
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUH- N• 099 SABADO, 8 DE OUTUBRO DE 1988 BRASfLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 33• REUNIÃO, EM 7 DE 
OUTUBRO DE 1988 

I. I -ABERTURA 

1.1.1- Comunicações da Presidência 
- lnexistência de quorum para abertura 

da sessão. 

- Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se dia 11 às.l4 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que desiÇJna. 

1.2 -ENCERRAMENTO 

1.3 -EXPEDIENTE DESPACHADO 

SUMÁRIO 
t.l.t- Mensagem do Senhor Presi­

dente da República 
- N9 229/88 (n9 428/88. na origem), resti­

tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Oficio nc S/12. de 1988, 

do Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, solici­
tando a retificação da Resolução n~ 41 , de 
1988. 

2-RETIFICAÇÃO 
-Trecho da Ata da 4& Sessão, realizada 

em 15-9-88 

3- DJRErORIA GERAL DO SENADO 
FEDERAL 

- Extratos de termos aditivos no• 114 a 
122/88 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DIREfORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 33~ Reunião, em 1 de outubro de 1988 
2~ Se~são Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 /1/!YUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SE!YAOORE:SC 

Mário Maia -Aluizio Bez:erra- Leopoldo Peres 
- Chagas Rodrigues - Afonso Sancho - Cid 
Sabóia de Carvalho - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Ney Maranhão - Jutahy 
Magalhães - Gerson Camata - João Calmon 
-Jamil Haddad- Afonso Arinos- Nelson Car­
neiro -Itamar Franco- Severo Gomes - Pom­
peu de Sousa -Mendes Canale- Rachid Salda­
nha Derzi - Leite Chaves - Dirceu Carneiro. 

Presidência do Sr. Mário Maia 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 22 Srs. 
Senadores. Entretanto, não há em plenário o quo· 
rum regimental para abertura da sessào. 

Nos termos do § 2° do art. 180 do Regimento 
Interno. o expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Presidência, indepen­
dentemente de leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reu­
. nião, convocando sessão extroardinária para ter­

ça-feira, dia 11, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Mensagem no 215, de 1988 (n1 408/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autoríz.ada 
a Prefeitura Munici~l de Ubaitaba, Estado da Ba­
hia a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 146520,13 Obriga­
ções do T escuro Nacional- OTN. (Dependendo 
de parecer.) 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEl DA Sll VA MAIA 
Diretor Executivo 

LUIZ CARlOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSEClER GOMES MOREIRA 
Diretor /ndustnal 

UNDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

2 
Mensagem no 217, de 1988 (n9.410/88, na ori~ 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Vitória de. Santo Antão, , 
Estado de Pernambuco, a contratar operação de 
c:rédito no valor correspondente._ em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

3 
Mensagem no 218, de 1988 (n9 411/88, na ori­

gem), relativa à proposta que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Barra do Corda, Estado 
do Maranhão. a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional ;____ OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

4 
Mensagem n~ 220, de 1988. (n; 411/88, na ori· 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Carpina, Estado de Per· 
nambuco, a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN. (De­
pendern:lo de parecer.) 

5 
Mensagem no 222, de 1988 (n? 417/88, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Luís, Estado do . 
Maranhão, a realizar operação de crédito extemo 
no valor equivalente a US$ 1,891,567.33 (um mi­
lhão, oitocentos e noventa e um mil, quinhentos 
e sessenta e sete doláres e trinta e três centavos), 
elevando temporariamente o limite de sua dívida 
consolidada. (Dependendo de parecer.) 

EXPEDIENTE 
CEfiiTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Semestral 

Exemplar Avulso 

j 

ASSINATURAS 

... Cz$ 2.600.00 

Cz$ 16.00 

Tiragem: 2.200-exemplares. 

O SR. PRESIOENlE (Mário Maia) - Eslá 
encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 15 horas.) 

EXPEDIENTE 
Despachado nos tennos do§ 2° do art. 160 

do Regimento Interno: 

MENSAGEM DO PRESIDENlE 
DA REP<iBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de lei 
sancionado: 

No 229/88 (no 428/88, na origem), de 4 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei da Câmara no 
105, de 1986 (nq 7.679/86, na Casa de origem), 
que atribui ao Tribunal de Contas da UPião, a 
partir do exercício de 1986, a fiscalização da apli­
cação pelos Estados, Distrito Federal, Territórios 
e Municípios, inclusive por suas entidades da Ad­
ministração Indireta e Fundações. das transferên­
cias de rec:ursos federais. 

(Projeto que se transformou na Lei no 7.675, 
d~ 4 de outubro de 1 988). 

COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SENADO FEDERAL 

A Presidência recebeu, do Prefeito da Cidade 
do Rio de Janeiro o Oficio no s/12, de I 988, solici· 
tando a retificação da Resolução no 41, de 1988, 
que autorizou aquele municipio a contratar opera-

1 ção de crédito no valor correspondente a 
4.100.000 OTN. 

É lida a seguinte 
' Redação do vencido para o turno su-

ph~mentar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 216, de 1985 
(no 2.929/63, na Casa de origem). 

O Relator apresenta a redação do vencido para 
o turno suplementar do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Cãmara no 216, de 1985 
(n~ 2.929/83, na Casa de origem}, que altera a 
redação da Lei n" 6.251, de 8 de outubro de 1975, 
que institui normas gerais sobre desportos. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1988. 
- Jamil Haddad, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 216, de 1985 
(n• 2.929/83, na Casa de origem), que 
altera a lei no 6.251, de 8 de outubro 
de 1975, que "institui nonnas gerais so­
bfe desportos~ e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art .. 1" Os arts. 1". 2•. 5•. 11. 13. 14. 15, 16. 

17. 18. 41. 42. 43 e 46 da Lei n• 6.251. de B 
de oUtubro de 1975, passam a vigorar com a 
segui~te redação: 

"Art. 1 ç A organização desportíva do País 
obederá ao disposto nesta lei, em seu regula­
mento e nas resoluções do Conselho Nacio­
nal de Desportos." 

6 
Mensagem no 225, de 1988 (no 423/88, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Tremedal, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, erl\ cruzados, a 283.51 O, 18 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

- ' ' A matéria ficará aguardando, na Secretaria Ge­
ral da Mesa, a complementação dos documentos 

' "Art. 2o Para os efeitos desta lei, conside­
ra-se desporto a atividade predOminante­
mente física, que enfatize o caráter formativo­
educacional, partitipativo e competitivo, seja 
obedecendo a regras preestabelecidas ou 
respeitando normas, respectivamente, em 
condições formais ou não formais.'" 

7 
Mensagem no 382, de 1987 (n° 558187, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 155.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

nec::essários. 

7RECHO DA A TA DA 46• SESSÃO. REAL/· 
b\DA EM I5-9-88. QiJE SE REPUBL/CA 
POR HA ffR SAíDO COM INCORREÇÕES 
NO DCN (SEçAO 11). DE I6-9-88. PAGINA 
2.400. 3• COLUNA 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Sobre a mesa, redação para o turno complemen­
tar do substitutivo aprovado e elaborado pelo Sr. 
Senador Jamil Haddad, que será lida pelo Sr. to 
Secretário. 

"Art. 5o O Poder Executivo definirá a Po­
lítica Nacional de Educação Física e Despor-­
tos, com os seguintes objetivos básicos: 

1- prorl\over o exercício do direito à edu­
Cação física e à prática desportiva na popu­
laçào; 

li -elevar o nível de desenvolvimento des­
portivo no País; 

111- promover, na escola, a prática regular 
da educação física e do esporte, como ativi­
·dade de formação do homem e da cidadania; 



Outubro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} 

IV- dar oportunidade às comunidades 
para a prática voluntária do esporte no tempo 
livre; 

V- elevar o nível técnico das represen· 
tações desportivas nacionais; 

VI- favorecer as possibilldades de livre 
iniciativa na área desportiva do País; 

\/11- incentivar e apoiar a pesquisa na área 
dd Educação f(sica e Desportos; 

VIII -aprimorar a formação dos rec .... rsos 
humanos que atuam na área de Educação 
Física e Desportos; e 

IX- organizar programas de Educação 
Física e de Desportos destinados às pessoas 
portadoras de deficiência." 

"Art. 11. O desporto comunitário, não 
profissional e profissional, sob a supervisão 
do Conselho Nacional de Desportos, abrange 
as atividades das associações, ligas, federa­
ções, confederações e do Comitê Olímpico 
Brasileiro, integrantes obrigatórios do Siste­
ma Desportivo Nacional," 

"Art. 13. 
§ 1 o Cada confederação adotará o códi­

go de regras desportivas e as normas da enti­
dade internacional a que estiver filiada e fará 
com que sejam observados pelas entidades 
nacionais que lhe estejam direta ou indireta­
mente filiadas. 

§ 2° Das decisões dos tribunais das con­
federações não cabe recurso para qualquer 
entidade do Sistema Desportivo Nacional, 
salvo quando proferidas contra literal dispo­
sição de norma emanada do poder público 
ou de federação internaclonal dirigente, caso 
em que cabe recurso para o Conselho Nacio­
nal de Desportos, na forma que vier a ser 
estabelecida pelo regulamento desta lei." 

"Art. I4. As federações desportivas, filia­
das às confederações, são entidades de dire­
ção dos desportos em cada unidade da Fede­
ração ou conjunto delas. 

§ I o Não poderá haver, em qualquer uni­
dade ou grupo de unidades da Federação, 
mais de uma Federação Desportiva para ca. 
da desporto, ex<::eto nas modalidades reco­
nhecidas como profissionais, caso em que 
poderão existir uma entidade específica para 
a área profissional e outra, diversa, para a 
área não profissional. 

§ 2~ Sempre que haja, em qualquer uni. 
dade ou grupo de unidades federadas, pelo 
menos, três associações desportivas que tra­
tem do mesmo desporto, ficarào elas sob 
a direção de uma Federação Desportiva que 
poderá ser especializada ou eclética." 

"Art. 15. As ligas despertivc.s, filiadas às 
federações, cuja organização é facultativa, 
são entidades de direção dos desportos no 
âmbito municipal ou intermunicipal, poden­
do constituir-se através do agrupamento de 
três ou mais associações. 

Parágrafo único. Ãs ligas ficam obrigadas 
a promover, até o seu término, campeonatos 
de júniors sob pena de perderem sua filia­
ção." 

"Art. 16. . ... 
§ 1<> As associações desportivas ou clu­

bes serão registrados como entidades jurídi­
. cas de direito privado, de acordo com a legis-

lação vigente e sem necessidade de registros 
adicionais em outros órgãos públicos. 

§ 2° As associações desportivas que pra­
tiquem desportos não profissionais poderão 
filiar-se às ligas ou às federações ou a ambas. 

§ 3<> As associações desportivas que pra­
tiquem desportos profissionais poderão filiar­
se às federações ou às confederações espor­
tivas, ou a ambas." 

"Art 17. Cabe aos estatutos das confede­
rações, federações, ligas e associações des­
portivas fixar requisitos necessários à sua 
constituição, organização e funcionamento, 
observado o previsto nesta lei e no seu regu­
lamento, no que diz respeito a: 

1- transferência de atletas, atendendo às 
diretrizes emanadas do Conselho Nacional 
de Desportos - CND; 

11 -coordenação dos calendários referen· 
tes aos respectivos esportes em suas áreas 
de atuação; 

111- datas, horários e intervalos de jogos, 
respeitados os direitos e as conquistas dos 
atletas; 

N- prazos de mandatos de presidente e 
vice-presidente, eleitos ou reeleitos após a 
publicação desta lei, que não poderão exce· 
der 4 (quatro) anos, permitida a recondução 
por uma só vez; 

V- a constituição ou não de conselhos 
e sua organização e funcionamento; 

VI- a profissionalização ou não de seus 
diretores; 

Vil- a constituição, organização e funcio­
namento de suas respectivas divisões; 

VIII- as condições para permissão ou não 
da prática do profissionalismo nas associa­
ções desportivas; 

IX- a composição de um órgào técnico. 
o Conselho Arbitral, obrigatório no futebol 
e facultativo para os demais esportes, para 
organizar as competições promovidas pelas 
entidades de direção do desporto comuni­
tário, constituído com este fim específico e 
formado exclusivamente pelas entidades ou 
associações. estas com voto qualitativo por 
classificação témica, participantes das mes­
mas competlções e presidido pelo presidente 
da entidade." 

"-A.rt. 18. Sob pena de nulidade, os estatu­
tos das confederações, federações e ligas 
desportivas obedecerão ao sistema de voto 
unitário na representação das filiadas nas 
reuniões de seus poderes, assim entendidos 
a Assembléia Geral, o Tribunal de Justiça 
Desportiva e o Conselho Fiscal. 

§ I~ O direito de voto nas assembléias 
gerais eleitorais será garantido, exclusiva­
mente: 

a) nas Confederações Desportivas: às Fe­
derações Desportivas Estaduais e às Associa­
ções Desportivas participantes da divisão 
principal, ou correspondente, do último cam· 
peonato nacional, ou equivalente; 

b) nas Federações Desportivas: às Asso­
ciações Desportivas participantes da divisão 
principal, ou correspondente, do último cam­
peonato estadual, ou equivalente; 

c) nas Ligas Desportivas: às Associações 
Desportivas participantes da divisáo princi-
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pai, ou correspondente, do último campeo­
nato municipal, ou equivalente. 

~ 2~ Nas entidades desportivas dirigen­
tes de modalidades de prática profissional. 
os campeonatos referidos nas alíneas a e 
b do parágrafo anterior são os campeonatos 
nacionais e estaduais profissionais da divisáo 
principal ou correspondente. 

§ 39 No caso das entidades despOrtivas 
dirigentes ecléticas, os campeonatos citados 
nas alíneas a, b e c do § lo. referem-se a 
cada modalidade desportiva que as com· 
põem, garantindo o direito, a cada associa· 
ção desportiva, de um voto para cada cam­
peonato principal disputado. 

§ 49 As entidades desportivas nacionais 
dirigentes deverão indi<::ar, por ocasião do 
encaminhamento ao Conselho Nacional de 
Desportos do seu Calendário Desportivo 
Anual, qual o campeonato que corresponde 
aos previstos nas alíneas a, b e c do § 19• 

naquele ano. 
§ s~ Caberá ao Conselho Nacional de 

Desportos estabelecer normas complemen­
tares disciplinadoras do funcionamento das 
Assembléias Eleitorais das entidades dirigen­
tes desportivas. 

§ 6° Os estatutos das entidades despor­
tivas dirigentes serão adaptados, para efeitos 
do presente artigo, no prazo de 90 (noventa) 
dias." 

"Art. 4I. O Conselho Nacional de Des­
portos, do Ministério da Educação, é o órgão 
de aconselhamento máximo do esporte e de 
atuação normativa, sobretudo quanto à orga­
nização, funcionamento, expansào e aperfei­
çoamento do esporte, observadas as normas 
editadas pelo Poder Executivo Federal." 

"Art. 42. Compete ao Conselho Nacio­
nal de Desportos: 

1-assessorar o Ministro da Educação nos 
assuntos do Esporte; 

11- coordenar a formulação da Política 
Nacional do Esporte; 

ll\-acompanhar e avaliar a execução da 
Política Nacional do Esporte; 
N- estudar, propor e promover medidas 

que tenham por objetivo assegurar melhor 
administração e organização do esporte; 
V- propor normas referentes à manuten­

ção da ordem esportiva e à organização da 
Justiça e disciplina esportiva; 

VI- editar normas complementares so­
bre o esporte; 

VIl- coordenar a elaboração do Calendá­
rio Esportivo Nacional; 

V111- desenvolver estudos e promover o 
debate, em âmbito nacional. das principais 
questões afetas ao esporte; 

lX-aconselhar e orientar os órgãos e en­
tidades esportivas nos assuntos relativos à 
legislação e jurisprudência das normas do 
esporte; e 
X- baixar ReSoluções e Recomendações 

que orientem a exeCução do processo des­
portivo brasileiro." 

"Art. 43. O Colegiado do Conselho Na­
cional de Desportos compor-se-á de 15 
(quinze) membros, sendo: 

1- 10 (dez) de livre escolha do Presidente 
da Repúblka, dentre pessoas de elevada ex-
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pressão cívica e de notórios conhecimentos 
e experiência em desportos, com mandato 
de 4 (quatro) anos, permitida a recondução 
por uma só vez; 

ll- 1 (um) representante das entidades 
desportivas nacionais dirigentes que abran­
jam desportos de prática profissional, reco­
nhecida pela legislação desportiva em vigor, 
escolhido entre os integrantes de !ista tríplice, 
organizada sob a coordenação do Presidente 
do Conselho Nacional de Desportos, e enca­
minhada por este ao Ministro da Educação 
até 3 (três) meses antes de expirar o mandato 
do representante em exercício; 

111-1 (um) representante das entidades 
desportivas nacionais dirigentes que abran­
jam desportos de prática não profissional, 
escolhido entre os integrantes de lista tríplice, 
organizada sob a coordenação do Presidente 
do Conselho Nacional de Desportos. e enca­
minhada por este ao Ministro da Educação 
at~ 3 (três) meses antes de expirar o mandato 
do representante em exercício; 

IV- 1 (um) representante do Comitê 
Olímpico Brasileiro, escolhido entre os inte­
grantes de lista tríplice organizada e encami­
nhada por aquele órgão ao Conselho Nacio­
nal de Desportos até 3 (três) meses antes 
de expirar o mandato do representante em 
exercício; 

V- 1 (um) representante dos Conselhos 
Regionais de Desportos, escolhido entre os 
integrantes de lista tríplice organizada sob 
a coordenação do Conselho Nacional de 
Desportos, e encaminhada por este ao Minis­
tério da Educação até 3 (três) meses antes 
de expirar o mandato do representante em 
exercício; 

VI- 1 (um) representante das entidades 
nacionais de Ciência do Esporte, escolhido 
entre os integrantes de lista tríplice organi­
zada sob a coordenação do Presidente do 
Conselho Nacional de Desportos e encami­
nhada por este ao Ministério da Educação 
até 3 (três) meses antes de eXpirar o mandato 
do representante em exercído. 

§ 1 o Os membros do Conselho, exceto 
os representantes do Ministério da Educaçào 
- ME. serão nomeados por ato do Presi­
dente da República. 

§ 2° Os membros referidos nos itens 11, 
111, IV, V e VI deste artigo terão mandato de 
2 (dois) anos, permitida a recondução por 
uma só vez, não sendo admitida nova indica­
ção ou eleição no período, salvo nos casos 
de falecimento, renúncia, destituição ou per­
da da função de conselheiro. 

§ 3" Em caso de vaga. a nomeação será 
para completar o mandato e somente será 
considerada para o efeito de limitar a recon· 
dução se ocorrer na primeira metade do pra­
zo normal do mandato. 

§ 4o Dentre os membros referidos no 
item I deste artigo, o Presidente da República 
designará o Presidente e o Vice-Presidente 
do Conselho." 

"Art. 46. É concedida isenção do lmpos· 
to de Importação e do Imposto sobre Produ· 
tos Industrializados ao material e equipamen· 
to destinados à prática dos desportos, sem 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

equivalente nacional, importados por entida­
des do Sistema Desportivo Nacional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
aplica-se também ao material e equipamento 
importados por atletas praticantes, satisfeitos 
os requisitos legais.· 

Art. 2° Acrescentem-se os arts. 53 e 54, com 
a seguinte redação: 

"Art. 53. É permitida a propaganda e a 
publicidade em uniformes de atletas. árbitros 
e demais auxiliares desportivos. durante as 
competições, observadas a legislação e as 
normas internacionais. 

Art. 54. As questões disciplinares decor­
rentes da prática dos desportos, bem como 
as questões relativas às competições, serão 
processadas e julgadas, exclusivamente, no 
âmbito das entidades desportivas, inclusive 
pelos seus órgãos de justiça e disciplina des­
portivas. 

§ 1 o São privadas de receber quaisquer 
recursos financeiros de origem oficial ou go­
vernamental as entidades e associações que 
se valham da Justiça do Estado antes de 
esgotadas todas as instâncias julgadoras das 
entidades e órgãos a que se refere este artigo. 

§ 2° São igualmente privadas de receber 
os recursos a que se refere o parágrafo ante­
rior as entidades e associações que venham 
a beneficiar-se de medidas concedidas a atle­
tas pela Justiça do Estado. 

§ 3., Não se aplica o disposto neste arti­
go se a questão, no âmbito das entidades 
desportivas, não estiver definitivamente julga· 
da no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da propositura da demanda." 

Art. 39 Suprimam-se os arts. 19. 20,21 e 22. 
Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta 

lei dentro do pralO de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con· 
trário. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
E/OU TERMOS ADrflVOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo no 1 14/88. 
Contratada: Laboratório Pasteur Patologia Clí· 

nica Ltda. 
Contratente: Senado Federal 
Objeto: Prorrogação, por 1 (um) mês, do Con· 

trato n9 62/88 e seu Primeiro Termo Aditivo n" 
90188. 

Ucitação: Dispensa, por se tratar de Termo 
Aditivo. 

Crédito pelo qual ocorrerá a desp~sa: À 
conta do Programa de Trabalho 
O 1 O 1428.20041761, Natureza da Despesa 
3132-010912. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n" 0228219, de 1"-9-88. 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 
200.000,00 (duzentos mil cruzados). 

Vigência: 1 ?-9-88 a 30-9-88. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Põrto. 
Pela Contratada: Hércules Sidnei Pires liberal. 
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EXTRATO DE CONTRATOS 
E/OU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato n? 115/88. 
Contratada: Orca Veículos Ltda. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: fornecimento. durante o exercido de 

1988, de peças e acessórios originais fabricados 
pela General Motors do Brasil Ltda., para veículos 
da marca Chevrolet, de propriedade do Senado 
Federal. 

Ucitação: Convite no 259/88. 
Crêdito peJo qual correrá a despesa: à conta 

do Programa de Trabalho no 0101021.2205!772 
Natureza da Despesa no 3120-040011. 

Empenho: foi emitida a Nota de Empenho n" 
02499!6, de 19-9-88. 

Valor contratual: estimado em Cz$ 
5.000.0QO,OO (cinco milhões de cruzados). 

VlgéJicia' 19-9-88 a 31-12-88. 
Signatários: pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Põrto. 
Pela contratada: Luís Fernando Machado Silva. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
E/OU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo n1 1 16/88. 
Contratada: Clínica Radiológica São Braz Lt­

da. 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: prorrogação, por 1 (um) mês, do Con­

trato no 66/88 e seu Primeiro Termo Aditivo n? 
83188. 

Ucitação: dispensa. por se tratar de Termo 
Aditivo. 

CrédJto peJo qual correrá a despesa: à conta 
do Programa de Trabalho n° 0101428.2004/761 
Natureza da Despesa no 3132-010912. 

Empenho: foi emitida a Nota de Empenho n1 

0229118, de 1°-9-88. 
Valor contratual: estimado em Cz$ 

300.000,00 (trezentos mil cruzados). 
Vigência: 1 ~-9-88 a 30-9·88. 
Sigriatários: pelo Senado Federal: Dr_ José 

Passos Põrto. 
Pela <:ontratada: Otaviano José de Araújo. 

EXTRA TO DE CONTRA TOS 
EIOU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo n9 117/88. 
Contratada: lncordis - Instituto de Cardio­

logia e Angiologia Ltda, 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: prorrogaçào, por 1 (um) mês, do Con­

trato n" 64/88 e seu Primeiro Termo Aditivo n" 
80188. 

Ucitação: dispensa, por se tratar de Termo 
Aditivo. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 
do Programa de Trabalho n" 0101428.2004/761 
Natureza da Despesa ?wO 3132-0109/2. 

Empenho: foi emitida a Nota de Empenho no 
0162716, de 30-6-88. 

Valor contratual: estimado em Cz$ 20.000,00 
(vinte mil cruzados). 

Vigência: 1°-9-88 a 30-9-88. 
Signatários: pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. 
PeJa contratada: Dari Ângelo Bertoldo. 
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EXTRA TO DE CONTRA TOS 
E/OU TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Segunto Termo Aditivo no 118/86. 
Contratada: Saga - Serviços de Anestesio­

logia e Gaseoterapia Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: prorrogação, por 1 {um) mês, do Con­

trato n? 69/88 e seu Primeiro Termo Aditivo n9 

94/BB. 
Ucitação: dispensa, por se tratar de Termo 

Aditivo. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: à conta 

do Programa de Trabalho, n9 0101428.2004/761 
Natureza da Despesa 3132-010912. 

Empenho: foi emitida a Nota de Empenho no 
0229010, de I '-9-88. 

Valor contratual: estimado em Cz$ 50.000,00 
{cinqüenta mil cruzados). 

Vigênd"' 1•-9-88 a 30-9-88. 
Signatários: pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. 
Pela contratada: Pedro da Costa Gontijo Filho. 

EXTRA TO DE CONTRA TOS 
E/00 TERMOS ADfTIVOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo no 119/88. 
Contratada: Sonep - Sociedade de Neona­

tologia e Pediatria Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prorrogação, por 01 (um) mês, do 

Contrato no 070/80 e seu Primeiro Termo Aditivo 
n• 095/88. 

Ucitação: Dispensa, por se tratar de termo adi­
tivo. 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 0101428.2004/761, 
Natureza da Despesa 3132-0109/2. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 02292/6, de 1-9-88. 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 50.000,00 
(cinqüenta mil cruzados). 

Vigência: 1-9-88 a 30-9-88. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. 
PeJa contratada: lsis Maria Quezado Soares 

Magalhães. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
E/00 TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Segundo Termo Aditivo n9 120/88. 
Contratada: São Braz - Organização Hospi­

talar S/A. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prorrogação, por OI (um) mês, do 

Contrato na 056/88 e seu Primeiro termo aditivo 
n• 085/88. 

Ucitação: Dispensa, por se tratar de Termo 
Aditivo. 

Crédito pelo qual cornrá a despesa: À con­
ta do Programa de Trabalho 0101428.20041761, 
Natureza da Despesa 3132-0109/2. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 02284/5, de 1-9-88. 

Valor Contratual: Estimado em Cz$ 
500.000,00 (quinhentos mil cruzados). 

Vigência: 1-9-88 a 30-9-88. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. 
PeJa Contratada: Victor T annuri. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
E/00 TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato n" 121/88. 
Contratada: Guanauto Veículos S/A. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Fornecimento de peças e acessódos 

originais Volkswagen, durante o exercício de 
1988, para velcu!os oficiais da Representação do 
Senado Federal, no Río de Janeiro. 

Ucitação: Convite n" 005/BB. 
Crédito peJo qual correrá a despesa: À con­

ta do Programa de Trabalho 0101001.2229/571, 
Natureza da Despesa 3120-0400/5. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n" 0236112, de 9-9-88. , 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 
660.000,00 (seiscentos e sessenta mil cruzados). 
'Vigência: "9-9-88 a 31-12-88. 

Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 
Passos Pôrto. 

Pela Contratada: \taniro de Souza Belém e 
Paulo Pereira Capeta. 

EXTRATO DE CONTRATOS 
E/00 TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Contrato n~ 122/88. 
Contratante: Pólux Veículos S/ A 
Contratante: Senado Federal. 
Objetivo: Fornecimento, durante o exercício 

de 1988, de peças e acessórios originais para 
veículos de fabricação da General Motors do Brasil 
Ltda., atualmente à disposição da Representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro. 

Ucltação: Convite n~ 004/88. 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À con­

ta do Programa de Trabalho 0101001.2229/571. ' 
Natureza da Despesa 3120-0400/5. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n" 02362/0, de 9-9-88. 

Valor Contratual: Estimado em Cz$ 
1.540.000,00 (hum milhão quinhentos e quarenta 
mil cruzados). 

Vigência: 9-9-88 a 31-12-88. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto, 
Pela Contratada: Antônio de Souza Freitas. 

Al'AS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO 

DISTRITO FEDERAL 
Orçamento do Distrito 

Federal para 1989 

Instruções 

O Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
no cumprimento das disposições previstas no art. 
17, § 1~ da Constituição da República Federativa 
do Brasil e no Regimento Interno do Senado Fe­
deral. 

Resolve baixar as instruções a serem obser­
vadas durante os processos de discussão e vota­
ção da Proposta Orçamentária do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1989: 

1) Os Senhores Senadores poderáo apresen­
tar emendas de subvenções para entidades edu­
cacionais e assistenciais do Distrito Federal, obe­
decidos os seguintes critérios: 

a) Secretaria de Educação: quota destina­
da a cada senador é de Cz$ 183.000,00 (cento 

e oitenta e três mi! cruzados), com o mínimo 
de Cz$ 15.000,00 (quinze mil cruzados), para as 
entidades educacionais e culturais que se encon­
trem devidamente cadastradas na secretaria; 

b) Secretaria de Serviços Sodais: a quota 
destinada a cada senador é de Cz$ 74.000,00 
{sententa e quatro mil cruzados), com o mínimo 
de Cz$ 15.000,00 (quinze mil cruzados), para as 
entidades filantrópicas e de benemerãncia que 
se encontrem devidamente cadastradas na secre­
taria; 

2) As Subvenções Sociais serão processadas 
em cada gabinete por intermédio do respectivo 
terminal do Prodasen, obedecidas as condições 
e limites acima estabelecidos; 
3) Os boletins da subvenções emitidos por inter­
médio do terminal de cada gabinete deverão ser 
assinados pelo senador que estiver no exercício 
pleno do mandato; 

4) O prazo para apresentação de emendas e 
boletins de subvenções deverá terminar em 14 
de outubro; 

5) As emendas e boletins de subvenções so­
ciais deverão ser entregues na Subsecretaria de 
Orçamento da Assessoria do Senado Federal 
(Anexo 11, Bloco A, térreo); 

6) As emendas deverão ser datilografadas em 
3 (três) vias, contendo, em todas, a assinatura 
do senador; 

7) No processamento, classificação e aprecia­
ção das emendas serão observadas as normas 
constitucionais e da legislação vigente; 

8) Na tramitação do projeto de Jeí orçamen­
tária serão obedecidos os prazos e critérios cons­
tantes do Regimento Interno do Senado FederaJ; 

9) Foram designados os seguintes senadores 
para relatar os anexos e órgãos do referido projeto: 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES 
ESTERIORES 

7• Reunião, realizada em 
1 O de agosto de 1988. 

À.s de1. horas e trinta minutos do dia dez de 
agosto de mil novecentos e oitenta e oito, n~ Sala 
de Reunião da Comissáo, Ala Senador Nilo Coe-
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lho, sob a Presidência do Senhor Senador Luiz 
Viana, com a presença dos Senhores Senadores 
Chagas Rodrigues, Jarbas Passarinho, Francisco 
Rollemberg, Saldanha Derzi, Itamar Franco, Leite 
Chaves, Aluisio Bezerra, José Agripino, Afonso 
Sancho, Marcondes Gadelha e João Calmon, reú­
ne-se a Comissão de Relações Exteriores. Deixam 
de comparecer por motivo justificado, os Senho­
res Senadores Marcos Maciel. João Lôbo. Lavoi­
sier Maia, Albano Franco. Nelson Wedekin, Nelson 
Carneiro, Severo Gomes e lrapuan Costa Júnior 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos. dispensando a leitu­
ra da ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir Sua Excelência comunica que, 
a presente reunião destina-se à apreciação da ma­
téria constante de pauta. e. ainda, a ouvir expo­
sição que fará o Senhor Marcílio Marques Moreira, 
Embaixador do Brasil junto ao Governo dos Esta­
dos Unidos da América. sobre as relações bilate­
rais entre os dois países. A seguir o Senhor Presi­
dente concede a palawa ao visitante. que dá início 
ao seu pronunciamento. abordando o assunto, 
onde enfoca o atual estâgio do relacionamento 
Brasil-Estados Unidos. A seguir o Senhor Presi­
dente franqueia a palavra. para_interpelaçóes, fa­
zendo uso da mesma. os Senhores Senadores 
Itamar Franco, Jarbas Passarinho, Chagas Rodri­
gues, Afonso Sancho, Aluisio Bezerra e Leite Cha­
ves, Neste momento o Senhor Presidente. Sena­
dor Luiz Viana, por motivo de força maior, ausen­
ta-se da reunião, passando a Presidência ao Se­
nhor Senador Francisco Rollemberg. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Senador Francisco 
Rollemberg. na qualidade de Presidente Ad hoc, 
agradece a presença do Senhor Marcílío Marques 
Moreira, passando a palavra ao Senhor Embai­
xador para considerações finais. Devido ao adian­
tado da hora, deixam de ser apreciados os Proje­
tos de Decreto Legislativo no 1 O. de 1986, que 
aprova o texto do protocolo de reforma da Carta 
da Organização dos Estados Americanos- OEA, 
denominado "Protocolo de Cartagena das Índias", 
aprovado no XN Período Extraordinário de Ses­
sões da Assembléia Geral da OEA. realizado em 
Cartagena das Índias. Colômbia, no período de 
2 a 4 de dezembro de 1965, e n~ 20 de 1986, 
que aprova o texto de Cooperação Econômica 
e Técnica, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da União 
das Repúblicas Socialistas Sovíéticas, em Mos­
cou, a lO de dezembro de 1985. Nada mais ha­
vendo a tratar. o Senhor Presidente agradece a 
presença de todos e determina que as notas taqui­
gráficas sejam anexadas a esta Ata. declarando 
encerrada a reunião, lavrando eu, Marcos Santos 
Parente Filho, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Se­
nhor Presidente. - Senador Luiz VJana. Presi­
dente. 

ANE,fO A ATA DA 7• REUNIAO DA CO­
MISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES, 
REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 1988, 
AS 10 HORAS E TRINTA MINUTOS REFE­
Rg!YTE A EXPOSIÇÃO DO SENHOR MAR­
QUO MARQiJES MOREIRA, EMBAIXADOR 
00 BRÀSIL JUNTO AO GOVERNO DOS 
ESTADOS UNIDOS - QiJE SE PUBLICA 
DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO SE­
NHOR PRESIDENTE, SENADOR LUIZ Vbl­
fY4 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Havendo 
quorum regimental, declaro aberta a sessão. 

A reunião se destina, inicialmente, para ouvir­
mos uma exposiç.ão do Sr. Marcílio Marques Mo­
reira, Embaixador do Brasil junto ao Governo dos 
Estados Unidos da América. 

Tenho o prazer de convidar S. Ex' para tomar 
lugar à Mesa e fazer a exposição que julgar ade­
quada. Após, faremos uma reunião secreta, para 
que haja debates ou perguntas, por parte dos 
Srs. Sen~dores. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, de 
minha parte, entendo que a reunião não deveria 
ser secreta, se V. Ex" me permite, porque o depoi­
mento na CP! foi público. As perguntas que farei 
são simples, mas terei que ler o depoimento do 
Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sim. Então, 
prefere V. Ex~. primeiramente, ouvir o depoimento 
do Ministro. 

O SR. IT Afv\AR FRANCO - Fica à vontade de 
S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Entendo 
melhor ouvirmos a exposição que S. Ex~ tem a 
fazer e, depois, entraremos na segunda parte. 

Está bem assim? 
O SR. ITAMAR FRANCO - Estou aqui para 

obedecer V. Ex.• 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não. Eu 

é quem obedece à Comissão. 
Concedo a palavra ao nobre Embaixador Mar­

cílio Marques Moreira, que fará exposição sobre 
as relações do Brasil com o Governo dos Estados 
Unidos da América. 

O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ê com emoção que retomo a esta nobre Co­
missão de Relações Exteriores do Senado, de 
quem recebi, há quase dois anos, o honroso en­
dosso para e.xer<:er junto ao Governo dos Estados 
Unidos da América a missão de representar o 
nosso País. Naquela ocasião, tive oportunidade 
de falar sobre o histórico das relações entre os 
dois paises e sobre os temas mais candentes de 
nosso relacionamento. 

Hoje, procurarei, a partir das informações e da 
perspectiva que o exercício daquela missão me 
propiciou, compartilhar com V. Ex.s, não só uma 
atualização daqueles temas, mas também, sobre­

. tudo, procurarei inseri-los no cenário espacial e 
temporal mais amplo, que reflita mudanças que 
o Brasil vem sofrendo, e as não menos profundas 
por que tem passado o mundo. 

Após feita a exposição, evidentemente, estarei 
à inteira disposição dos Srs. Senadores para res· 
pender, no melhor que possa, qualquer pergunta 
mais concreta que tenham-à-me dirigir. 

Não preciso alongar-me sobre as transforma­
ções em andamento no Brasil, pois V. Ex.s,as 
conhecem..melhor do que eu, mas permito a elas 
me referir' em beneficio da sistematização do pen­
samento que procurarei aqui discutir. 

O Brasil convive, como V. Ex..s o sabem, com 
três transições e. em conseqüência, com três cri­
ses, uma vez que as crises inerem a qualquer 
período de transição. Quais são essas três transi­
ções fundamentais, para caracterizar a nossa in­
serção no mundo de hoje? 

A primeira é a transição para a! democracia, 
a criação da terceira_ democracia mais populosa 

Outubro de 1 988 

do mundo, após a lndia e os Estados Unidos, 
fato fundamental para caracterizar nossa nova 
presença mundial. E. aí, nem é preciso lembrar 
que os Estados Unidos o fizeram há mais de 200 
anos e que a Índia tem condições especialíssimas 

·de organização social, de organização partidária, 
praticamente com uma dinastia e com todo um 
sistema muito articulado das relações sociais, que 
não existe por aqui. 

A segunda transição é a de um modelo econô­
mico dirigidQ à substituição de importações, so­
bretudo industriais, propulsionado pela ação do 
Estado e financiado pelo desenvolvimento exter­
no, que Se esgotou até mesmo pelos inegáveis 
êxitos que alcançou, mas que, de uma maneira 
ou de oUtra, tem que ser substituído por uma 
nova modalidade de inserção no mundo, que o 
BNDES chamou de integração competitiva e que 
procura responder a novas realidades afins inter­
nas, assim como as transformações da economia 
mundial. 

A terceira transição que vivemos é a de um 
modelo em que se considerava que os avanços 
sociais seriam uma conseqüência natural do de­
senvolvimento econômico, para uma nova fase, 
em que a divida social, com os deserdados do 
progresso, é considerado como um item priori­
tário próprio da agenda nacional. Há, hoje em 
dia, uma nova consciência que privilegia o atendi­
mento das necessidades básicas do homem bra­
sileiro, isto é, nutrição. educação, saneamento, 
habitação, vestuário e transportes de massa. 

De modo que, enquanto o Brasil se transforma, 
através dessas transições em andamento e procu­
ra vertebrar um novo caminho para o seu desen· 
volvimento sócio-econômico sustentado, o mun­
do também se encontra em profunda mutação. 

Quais seriam as características dPc;sa mutação 
do cenário mundial? 

Creio que a primeira. e mais marcante. é o 
declínio econômico relativo dos dois pólos Impe­
riais. Os Estados Unidos, por exemplo, em 1945, 
controlavam mais de 50% da produção mundial; 
em 1960, 35%; em 1985. 28%. A União Soviética, 
por sua vez, cujas estatísticas são mais difíceis 
de aferir. sobretudo a sua integridade. no fim da 
Guerra devia estar produzindo cerca de 20% da 
produção mundial. e caiu para 16%, em 1960 
e 15%, em 1985, no que foi acompanhada, pelos 
países do leste europeu. que hoje, de 7%, ocupam 
apenas 5% do produto mundial. 

Em conseqüência, os dois pólos interimperiais 
sofreram uma erosão da anterior hegemonia, e 
houve uma clara disjunção entre poder e ordem, 
e entre poder militar, sobretudo poder nuclear, 
e lastro econômico que o sustente. E tal erosão 
econômica, em ambos os pólos, constituiu-se, 
sem dúvida, em uma das motivações para a ins­
tauração da neodistensào Leste-Oeste, simboli· 
zado pelo tratado, banindo os mísseis de médio 
alcance, portanto, de alcance intermediário. Essa 
neodistenção se refletiu também numa surpreen­
dentemente rápida atenuação dos múltiplos con· 
flitos regionais. 

Hoje, pelos noticiários internacionais, fala-se, 
depois de muitas décadas. que não é assim, vale 
mais em paz do que em guerras, e é mercante 
que retiradas de tropas estrangeiras e acordo de 
cessar-fogo estão vigendo, ou prestes a iniciar-se 
em múltiplas partes do mundo. onde, ainda há 
poucos meses, eram considerados pouco prová-
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veís, como no Afeganistão; no Golfo Pérsico; na 
Guerra lril-lraque; no Campo Jihad, em Angola 
e, até mesmo, na Nicarágua. 

A referida erosão do lastro econômico dessas 
duas superpotências nucleares correspondeu a 
um deslocamento do centro de gravidade econô­
mica do mundo do Atlântico para o Pacífico, co­
mo tinha havido o deslocamento das economias­
mundo, do Mediterrâneo para o próprio Atlântico, 
tão bem descrito por Femand Brodel, que fala 
nas economias-mundo, ou por Wallerzstein, no 
sistema-mundo, que transferiram, de Gênova, de 
Veneza, para oS portos de Amsterdam, Antuérpia 
e, a partir daí, a outros portos da grande presença 
imperial inglesa. Hoje em dia, vê-se claramente 
que há um deslocamento do centro de gravidade 
do Atlântico para o Pacífico, embora esse descen­
tramento ainda nâo tenha sido claramente enfo­
cado, isto é, ainda não se encontrou um centro 
tão nítido de poder como foram os Estados Uni­
dos, sobretudo depois do: pós-guerra, nos 40 
anos depois do pós-guerra ou a própria lnglaterra, 
em grande parte do Século XIX 

De modo que ainda nâo está sedimentado o 
novo mapa-mundJ dois fenômenos aparente­
mente contraditórios. De um lado, a economia 
mundial está se globalizando. Mas, em paralelo, 
estâ ocorrendo um processo em que está haven­
do reagrupamento de paises em torno de, talvez, 
quatro macroespaços econômicos, de dimensões 
continentais ou mesmo intercontinentais. A glo­
balização parece predominar em relação a certos 
setores da atividade econômica e a formação de 
blocos parece predominar em outros. Assim, por 
exemplo, em relação aos movimentos financeiros 
e de capital, na área da produção e na área cientí­
fica e tecnológica, predomina, certamente, o fenô­
meno da globalização. 

A formação de blocos, por sua vez, parece pre­
valecer em relação aos mercados de consumo, 
isto é, aos fluxos comerciais que se adensam em 
termos intra-regionais, dentro de certas regiões, 
mas que se fragiliza ao ponto de acirrar atritos 
nos fluxos entre os grandes blocos. Isso explica 
em parte os grandes contenciosos ocorridos en­
tre, de um lado, os Estados Unidos e Japão, Esta­
dos Unidos e Europa, sobretudo em torno da 
política agrícola européia, que é um conflito de 
imensa profundidade, e, de outro lado, o aumento 
do comércio mundial, mas que está ocorrendo 
dentro das próprias regiões. Por exemplo, 60% 
do comércio europeu se dá dentro da própria 
Europa. E, agora, com a criação da área de livre 
comércio entre os Estados Unidos e o Canadá 
que são os dois países que entre si mais comer­
ciam no mundo, vai se criar também um outro 
espaço macrocomercíal. O curioso é que essa 
globalização não abarca, ao contrário são cres­
centes os obstáculos aos fluxos migratórios, mes­
mo nos países e regiões que mais se gabam de 
serem abertos. As globalizações referidas não ex­
cluem, por outro lado, ao contrário, estão agluti­
nando uma série de desequilíbrios no intercâmbio 
comercial. Assim, está crescente, senão crescente 
muito grande, o déficit na balança comercial dos 
Estados Unidos e superávit na balança comercial 
japonesa, taiwanesa, coreana e alemà. A queda 
do dólar, que foi muito acentuada, a partir da 
reunião realizada no Hotel Plaza, em 1985, iá mu­
dou um pouco essa relação, esse desequilíbrio 
em termos de volume, mas ainda não se refletiu 

em termos de dólar suficientemente para fazer 
uma diferença. De modo que há desequilíbrio 
nas balanças comerciais, desequilibrios conse­
qüentes nas balanças de contas-correntes, há o 
fenômeno, que não é novo mas é muito acen­
tuado, da dívida externa dos países menos desen­
volvidos, e há um fenômeno, também curioso, 
que hoje os Estados Unidos. que ainda são o 
centro do mundo em grande medida, compartem 
conosco o fato de serem devedores líquido e nu· 
ma dimensão que já chega a 400 bilhões de dóla­
res. De modo que temos a América Latina e a 
África com esse peso. essa espada de Dâmocles 
da dívida; alguns países asiáticos, as Filipinas em 
especial, e outros já estão saindo da crise da dívi­
da, em especial a Coréia. Enquanto isso, Taiwan, 
por exemplo, tem reservas inusitadas de divisas, 
75 bilhões de dólares. aquela pequena ilha, sem 
possibilidade de consumir isto, e mesmo sem 
possibilidade de investir, tanto que é muito alta 
a taxa de poupança e muito baixa a taxa de investi­
mento, e há uma disjunção clara entre produção 

·e consumo. 

Esses desequilíbrios que ocorrem com os Esta­
dos Unidos, sendo o grande devedor e grande 
absorvedor de recursos, por ser um grande impor­
tador, os superávi.ts comerciais de muitos países, 
inclusive o nosso, não seriam possíveis, caso os 
Estados Unidos não fossem grande deficitário. 
Mas, para a balança de pagamento feche nesses 
países, houve uma marcada inversão dos fluxos 
financeiros. Os fluxos financeiros, como V. & 
sabem, costumavam fluir do centro para a perife­
ria, havia aquela teoria de que estavam fuginâo 
à saturação dos capitais, à saturação do consumo 
no centro e buscando novas oportunidades na 
periferia. Hoje, nós vemos o centro, os Estados 
Unidos, competindo conosco para atrair capitais; 
vemos os grandes países mediterrâneos, a Espa­
nha, Portugal, a própriilltália, a Grécia competindo 
para atrair capitais; a Hungria, igualmente. De mo­
do que temos o mundo em que esses fluxos finan­
ceiros, que estão fluindo de uma direção muito 
menos unívoca como no passado, em que há 
uma competiçào muito maior porque deixou de 
haver aquela divisão clara entre centro e periferia 
e aquele fluxo quase natural de recursos finan­
ceiros do centro para a periferia e de recursos 
materiais, de matéria-prima, por exemplo, em 
sentido contrário. Hoje. a Europa é grande expor­
tadora de matérias-primas, sobretudo, de produ­
tos agrícolas, portanto. mudando esse mapa dos 
fluxos mundiais. Esse fenômeno da globalização 
do sistema financeiro internacional, que é uma 
espécie de gráfico que modifica os movimentos 
econômicos internacionais de um lado e os dese­
quí!ibríos que urge conter em certos limites, senão 
a situação se torna, pela incerteza, inteiramente 
inadministrável, esses desequilíbrios tém que ser 
contidos senão revertidos. Mas, para revertê-los, 
precisamos de mais tempo. Eles tornaram mais 
premente e relevante a normalização de nossas 
relações finaceiras internacionais, através de vá­
rios acordos assinados. O acordo básico, chama­
do tenn-sheet com os bancos comerciais, con­
duído em 22 de junho passado com o Fundo 
Monetário Internacional, para a aprovação do Pro­
grama Brasileiro do stand-by, em 26 de julho; 
a dinamização dos empréstimos do Banco Mun­
dial, sobretudo no curso de junho último, quando 
foram aprovados praticamente 1 bi1háo de dólares 
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de empréstimo para o Brasil no seio da Clube 
de Paris, em 29 de julho, e na reabertura, das 
agências oficiais de financiamento à expOrtação, 
e a primeira delas já agora em caráter definitivo, 
que foi o Eximbank que reabriu as portas um 
pouco antes, mas começou a aprovar projetos 
para o Brasil em I o de agosto corrente. 

Os negociadores brasileiros do Ministério da 
Fazenda e do Banco Central, conseguiram não 
só, no meu parecer, os melhOres termos em maté· 
rias de custos, isto ê, juros básicos em margenS 
de risco 13 e 16 avos e os juros básicos passaram 
todos a ser em termos do libor que é a taxa 
básica negociada em Londres, em vez da prime 
rale americana que normalmente se tem colo-­
cado mais ou menos acima da Jibor. Os prazos 
também foram os melhores de até 20 a 25 anos 
e as modalidades que nos permitem diversificar 
os nossos instrumentos de dívida. Em alguns ca­
sos, como a conversão da dívida ou da assunção 
do bônus de saída. E foi alvissareiro que cerca 
de 25% dos bancos optaram pelo bônus de saída, 
o que significa, de fato, um abatimento no estoque 
real, uma vez. que o papel a 6% de 25 anos campa~ 
rado com a taxa atual da libor, que está em 5/8, 
que eleva esse spread a coisa para 9,5 significa, 
de fato, a captação pelo Brasil de um deságio 
de quase 50%. E um problema de matemática 
financeira, que não cheguei a calcular exatamente 
quanto é, mas deve estar em tomo disso. 

Nesse esforço conduzido pelo Ministério da F a• 
zenda, coube ao Ministério das Relações Exterio-­
res, através das suas embaixadas no exterior, pro• 
curar ter uma atuação de apoio junto aos gover• 
nos, na medida em que estes, os governos credo-­
res, agem diretamente corfl a concessão do em· 
préstimo-ponte. No empréstimo~ponte, os Esta· 
dos Unidos entraram com 250 milhões de dólares 
e outros 1 O países com 200 milhões de dólares. 
No Clube de Paris, no Eximbank, a ação dos go-­
vernos é direta ou indiretamente, como nos orga• 
nismos multilaterais , como o Banco Mundial. 
Fundo Monetária e o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento. Há, hoje em dia, um propósito 
dos 4 grandes paises devedores do Banco ~ 
BrasO, México, Argentina e Venezuela- de procu• 
rar redinamizar aquele banco, sobretudo depois 
que a Pres-idência passou às mãos competente~ 
do Ministro Henrique Eglesias. Além dessa ação 
direta dos Governos e indireta através dos organis· 
mos internacionais, ainda há aquela ação como 
órgãos reguladores ou supervisores em relação 
à comunidade financeira privada. Foi ai que as 
embaixadas atuaram e é nesse contexto que a 
nossa Embaixada em Washington foi instruída. 
apoiar os esforços dos nossos negodadores junto 
ao Governo norte-americano que, apesar de ter 
se tornado devedor líquido. ainda exerce indiscu· 
tível papel de liderança em grande parte, através 
do dire·lto de senhoríagem que ainda tem do dólar. 
portanto, consegue financiar o seu própria déficit 
cunhando a sua moeda que é aceita internacio-­
nalmente. que ainda é a grande moeda interna· 
cional de troca e reserva, por excelência. Esse 
direito de senhoriagem, esse direito de fazer valef 
a sua moeda é um dos grandes trunfos dos Esta· 
dos Unidos, e eles o tem utilizado. É interessante 
que a nossa dívida externa. por exemplo, estâ 
denominada em dólar, em 70%. Um dos grandes 
problemas - e eu já havia me referida a isso 
em exposição aqui há quase dois anos, nesta co-
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missão- um dos grandes problemas no nosso 
endividamento externo, porque grande parte foi 
bem aplicado. é que o seu passivo que estava 
quase todo denominado em dólar e quase todo, 
mais ou menos, 70%, também em taxas flutuan­
tes_ No momento de uma reviravolta quase brutal 
da política monetária norte-americana, que eleva· 
ram os juros a níveis históricos sem precedentes, 
juros nominais a 22% e juros reais em alguns 
momentos acima de 10%, quando a média histó· 
rica deve ter sido de 2% a 3%. e na década de 
70, quando mais nos endividamos o libor chegou 
mesmo, em média. a ser negativo, ligeiramente 
negativo durante toda a década. 

De modo que esses acordos da dívida externa 
foram muito importantes, porque retiraram de um 
clima e de um cenário econômico semeado de 
incertezas um ponto de certeza e Isso foi feito, 
certamente, há alguns anos. Entendo que nunca 
podemos falar numa solução definitiva da divida, 
uma vez que o problema da dívida externa, de 
fato é uma manifestação do problema do desafio 
do desenvolvimento econômico. De modo que 
não podemos ooncentrar apenas em tentar resol­
ver o problema da dívida passada, mas sempre 
ter em vista as oportunidades do crédito futuro. 
E esse jogo entre dívida passada e crédito futuro 
é algo com que teremos que conviver durante 
décadas, sem dúvida. Esse desequilíbrio de inver­
são dos fluxos é mais amplo. 

Os acordos da dívida externa, portanto. foram 
os melhores já obtidos pelos países devedores 
com estatura comparável, com exceção, diga­
mos, daquele~ que têm um tratamento especial, 
como os da Africa, rnas foram melhores que os 
acordos com o México, Argentina, Filipinas, Chile, 
Venezuela, Nigéria e luguslávia. Sobretudo foram 
os melhores acordos possíveis, hoje.Assim, incor­
poramos, desde já, e começamos a fruir das con· 
dições bem melhores que oferecem e, ao mesmo 
tempo, pelos próprios termos do acordo, não ex­
cluímos as portas para inovações financeiras nas 
matérias que venham a amadurecer no futuro, 
espec::ialmente na área da securitização ou da cria­
ção de uma entidade multilateral que comprasse, 
com descontos, as dívidas do Terceiro Mundo 
oferecidas no mercado e repasse o desconto aos 
próprios devedores. Esse projeto, inclusive, está 
incluído na Lei de Comércio dos Estados Unidos, 
aprovado na semana passada. É uma lei com 
muitas características protecionistas, que não nos 
interessam, portanto, mas que abre esta porta 
e instrui o Departamento do Tesouro a estudar 
especialmente esse tipo, de uma entidade que 
administraria a dívida e administraria dessa ma­
neira, c:omprando débitos e repassando os des­
contos, de modo a compatibilizar de forma institu­
cional e duradoura a compatibilização entre obri­
gações e capacidade de pagar. 

A globalização da produção do mundo vem 
sendo também acompanhada por transforma­
ções profundas nos processos de produção, que 
estão transformando os pesos, as antigas vanta· 
gens relativas, como por exemplo as dos países 
em desenvolvimento, em termos de substituir as 
matérias-primas de baixo custo de mão-de-obra. 
Hoje em dia, não haveriam essas vantagens em 
grande medida porque essas mudanças de pro­
cesso, como no caso da telemática, da informá­
tica e das comunicações, a partir dos quais e 
dos próprios transportes o fator geografia passou 
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a ser muito menos determinante da produção 
econômica. Os novos materiais, quer ligas metá­
licas, ultraleves ou as novas cerâmicas, a super· 
condutividade, a biogenética e outros avanços es­
tão transformando o equilíbrio dos fatores de pro­
dução e até dos modos de consumir. Por outro 
lado, como eu disse, a globalizaç::ão é acompa­
nhada por um movimento um pouco contras­
tante. que é o da formação de grandes mega­
blocos. 

A Europa está se unindo a partir de 1992, quan­
do cairão todas as tarifas internas e se fortalecerá 
a moeda de troca, ECUS, talvez. até mesmo se 
crie um Banco Central Europeu; Europa essa que 
conseguiu agregar a si a África, através dos acor· 
dos de Lomé, que, çom a adesão de Angola. hoje 
enc9brem toda a Africa negra, com a exceção 
da Africa do Sul e da Namíbia, porque eles não 
são bem-vindos. 

A América do Norte, agora, com os acordos 
de livre comércio com o Canadá, que devem estar 
para ser ratificados, além de certos acordos rne­
nos ambiciosos com o México, mas acho que 
o México será gradativa e irrestivelmente atraído 
a esse grande espaço comercial, criará realmente 
um dos maiores, talvez o maior espaço econô­
mico. 

Finalmente, na Ásia, vemos o centro de gravi­
dade do Japão, um centro de gravidade muito 
adensado em tomo do seu peso financeiro e em 
volta do qual gravitam os 4 tigres: Coréa, Taiwan, 
Hon-Kong e Singapura, mas que está começando 
a atrair para si países de peso econômico, de 
população já muito mais considerável. como é 
o caso da Tailãndia, da Malásia, da Indonésia, 
países que têm crescido muito marcadamente 
como ~ própria Austrália e é importante lembre.; 
que a lndia e a China, onde vivem talvez J/3 da 
população do mundo, esses dois países, em con­
junto, cresceram de 1973 a 1986 a uma taxa 
analisada anual, composta e real de 8,2%. De 
modo que, quando se fala da década perdida 
para o mundo em desenvolvimento, que é a déca· 
da de 80, referem-se à América Latina e à África, 
porque na Ásia não só os 4 tigres, que são às 
vezes acusados como exemplo, mas a Índia, a 
China, a Indonésia, a Tailândia, a Malásia, o Egito, 
que não está na Ásia, mas no norte da África, 

·todos esses países têm crescido a taxas muito 
superiores a qualquer país da América Latina e 

·também do Brasil. 
Também temos o Comecon, em torno da 

Uniào Soviética, os países da Europa oriental, em 
volta da União Soviética, com a Perestroika, po­
dem tentar retomar um pouco o seu comércio 
intra-regional, sobretudo e modestamente o co­
mércio com outras regiões. 

E o Brasil, hoje, deve estar atento a essas novas 
realidades internacionais, para poder repensar o 
modo mais adequado de sua inserção moderna 
e soberana na economia mundial. 

Longe de mim querer prescrever uma resposta 
a esses pontos de interrogações. Eu quis trazer 
essas perplexidades, muito mais do que qualquer 
resposta. Mas, à guisa de exemplo, poderia referir­
me a um constrangimento e a um patrimônio 
raramente referidos nesse contexto: o constran· 
gimento a tolher nossa integração competitiva na 
economia mundial. Hoje em dia, o maior cons­
trangimento é o nosso enorme atraso, absoluto 
e relativo em termos de educação báska e univer· 
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sal. São debatidos vários aspectos desses países, 
porque eles têm crescido mais, porque têm expor­
tado, porque não têm problemas de balanças de 
pagamentos. se são mais abertos ou não, mas 
se olhar todos esses países, incluindo Índia e Chi­
na, há um traço fundamental, que é o traço da 
educação básica universal. Todos esses países, 
hoje em dia, têm uma educação universal básica 
e todos eles também estão dando grande impor· 
tância à área da educação universitária; a Índia, 
por exemplo, hoje, se tomou uma grande supri­
dora internacional de logiciário, o famoso softwa· 
re; a Índia, hoje, é um grande exportador de soft­
ware e conseguiu a massa crítica cinzenta, extre­
mamente relevante. 

Esse c::onstrangimento é devido à educação bá· 
sica, esse é o maior constrangimento do mo­
mento, em que a mão-de-obra não especializada, 
barata de~ou de ser importante. Também temos 
que nos lembrar, por exemplo, hoje em dia, o 
que é muito interessante, que a Inglaterra voltou 
a ser a grande importadora de testes, e que a 
Suíça está exportando testes. De modo que o 
problema da mão-de-obra barata para testes pas­
sou a não ter mais a importância que tinha no 
passado. Em contraposição a esse enorme cons­
trangimento, temos um enorme patrimônio, prati· 
camente 1inexplorado, que urge preservar, para 
poder desenvolver e urge desenvolver, para poder 
preserv&r, que é o patrimônio ecológico inigua­
lável que temos; só na Amazônia brasileira temos 
30% das florestas tropicais do mundo, fato crucial 
para o equilíbrio do ecossistema mundial; 20% 
da água doce do mundo e talvez 50% das espé­
cies vegetais. Essa biodiversidade genética tem 
enorme importância, no momento em que o Mun­
do entra na área da biogenética, da biotecnologia. 

Portanto, terminando essa exposição, para de­
pois pasSar a responder as perguntas de V. Ex•, 
eu diria que depois de uma certa pausa de intros­
pecção, natural e necessária para o Brasil, para 
permitir a sua sociedade concentrar-se na tarefa 
primordial de consolidação democrática e de re­
forma institucional, temos que realmente come· 
çar a rep'ensar a nossa inserção internacional. Evi­
dentemJnte, falei dos problemas muito mais es­
truturais que conjunturais, mas é claro que tam­
bém eles têm como pré-condição o reordena· 
menta do quadro econômico e financeiro inter· 
nos. Hoje, há braços com enorme crise conjun­
tural, como evidenciado pela renitência da infla­
ção e pela crise sem precedentes em nossa histó· 
ria das finanças, além do desempenho do Estado. 

O acOrdo internacional justamente permite às 
nossas autoridades, em vez de estar sempre espe· 
rando um estrangulamento na área externa, per· 
mite urna certa tranqüilidade para poder se debru­
çar sobre os problemas internos. econômicos e 
sociais, entre os quais, na parte econômica, so· 
bressai a inflação e na parte social a dívida social, 
que é L!ma divida muito mais pesada do que a 
externa. 

Urge, agora, debruçar-se sobre a tarefa de re· 
pensar e discutir, de procurar redefinir a presença 
do Brasil no mundo, levando em conta a realidade 
do País e as novas explorações da sociedade bra­
sileira. E a verdadeira mutação que estâ ocor· 
rendo nas estruturas de poder e na economia 
mundial é que elas estão se reagrupando, portan­
to, estã.o se preparando para as novas realidades 
do futLJro, como é o caso da Europa, que está, 
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seriamente, se tornando numa só Europa, para 
poder competir com esses novos desafios, como 
é o desafio da Ásia. E para esses novos desafios 
também é muito importante que se comece no 
Brasil um trabalho de discussão, de conscien­
tização e de preparação, que possa nos fazer mais 
alertas e mais preparados para nos inserir e ter· 
mos uma presença que corresponda às aspira· 
ções do nosso povo e a uma posição soberana 
e moderna, que é o que todos aspiramos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concluída 
a exposição do Embaixador, vou dar a palavra 
ao Senador Itamar Franco, de quem partiujusta­
mente a idéia, muito boa, muito feliz, muito bem 
acolhida por todos, de que viesse à Comissão, 
para a exposição que acaba de ser feita do Embai· 
xador do Brasil nos Estados Unidos. 

Tem a palavra o Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

Já de pronto queria solicitar a V. Ex· que a 
palestra do Sr. Embaixador fosse distribuída de­
pois aos Srs. Senadores, para uma melhor medi­
tação. 

Antes de entrar no assunto e faz. e r três ou quatro 
perguntas a S. Ex•, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu me permitiria, Sr. Embaixador, reportar-me a 
uma sessão da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito da Corrupção, da qual tenho a honra de ser 
Vice-Presidente. E, para que nâo pairem dúvidas 
nem distorções da minha fala, vou ler para V. 
Ex'", ainda que de uma maneira rápida, parte do 
depoimento do ex-Ministro Dílson Funaro. São 
as páginas 19, 20, 51, 52, 53 e 54 do seu depoi­
mento. São leituras rápidas, Sr. Presidente, mas 
por demais importantes para que S. Ex• e o Sr. 
Embaixador tome conhecimento. 

É preciso, Sr. Embaixador, esclarecer a V. Ex', 
antes de mais nada. que esse depoimento do 
Ministro Dílson Funaro foi feito sob juramento. 
S. Ex' o prestou sob o compromisso de dizer 
a verdade e só a verdade perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito. E essas declarações, 
em nosso entendimento, precisam e devem ser 
esclarecidas particularmente por V. Ex" e pelo nos· 
so Governo. 

Diz, a certa altura, o Ministro Dílson F unaro: 

"Quero deixar muito claro que, naquele 
contexto, havia seguidamente sofrido um de­
sapontamento na questào externa, principal­
mente aqui dentro do Brasil. 

A comunicação era falha, estávamos dis· 
cutindo o nosso País, e, naquele instante, es· 
távamos dando argumentos para eles. A díví­
da externa, meus amigos, é o fator central 
de tudo que ocorre no Brasil, hoje. É a relação 
de saralhos, é a relação do nosso povo, por· 
que. na realidade, podem fazer, mas não te­
mos o direito de sacrificar aqui dentro para 
não" termos o mínimo de negociação com 
os credores externos. 

Ninguém estava propondo, naquele ins· 
tante, qualquer batalha com os credores ex­
ternos. Estávamos discutindo uma relação 
que não houve no mundo até hoje: a transfe­
rência do 5? BIP de uma nação sacrificando 
os trabalhadores dessa nação, para poder­
mos pagar juros externos. 
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Tinha sido avisado pelo Governo ameri­
cano- repito a V. Ex'- tinha sido avisado 
pelo Governo americano, que foi visitado por 
uma outra missão brasileira sem que eu sou­
besse, levada pelo nosso Embaixador em 
Washington. Eu tinha sido avisado por ho­
mens do State Departament, que estavam 
aqui pedindo. almoçando, jantando, corwer­
sando com empresários, jornalistas, homens 
que têm posição nacional, para demonstrar 
que. com a minha saída, seria mais fácil. 

Pedi ao Governo que tomasse providên­
cias, através do Ministério das Relaçóes Exte­
riores. Nada aconteceu." 

Salto parte do seu depoimento para ir às pági­
nas 51, 52 etc. 

O SR. DÍLSON FUNARO - "Eu soube 
dessa missão pelos americanos, que me dis­
seram o seguinte, textualmente: 

"O Sr. infernizou a minha vida durante o 
último ano e meio ... " 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Quem lhe 
disse isso? 

O SR. DÍLSON FUNARO- Vindo do F e· 
deral Reserve o Sr. Carlos Chiarelli -
Quem? 

O SR. DÍLSON FUNARA - Vindo do Fe­
deral Reserve. 

O SR. CARLOS CHlARELU - Quem lhe 
disse isso? 

O SR. DÍLSON FUNARO - Os homens 
ligados ao Volcker. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Ao Presi­
dente do Federal Reserve? 

O SR. DÍLSON FUNARO- "Paul Volcker, 
homem de confiança. 

"O Sr. nos infernizou durante um ano e 
meio, mas temos um profundo respeito, por­
que o Sr. abriu caminhos que ninguém acre­
ditava. E quero dizer que fomos visitados por 
uma missão, ou empresários ou alguém que, 
mais tarde- saiu publicado num jornal bra­
sileiro. E só cito agora porque saiu publicado 
no jornal, se não, não citaria." 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Uma missão 
visitot1? 

O SR. DÍLSON FUNARO - Foi com o 
Embaixador brasileiro em Washington visitar 
o Federal Reserve, para propor uma outra 
solução para a dívida externa brasileira. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - A época 
em que V. Ex' era Ministro? 

"O SR. DÍLSON FUNARO - Eu voltei e 
pedi demissão ao presidente imediatamente. 
Ele me disse que essa missão, ele presidente, 
não conhecia, que devia ser algum atrito, al­
guma diferença, algum outro processo que 
ele iria examinar por que tinha acontecido. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- V. EX presta 
depoimento sob juramento. com uma for­
mulação extremamente significativa. Reco­
nheço a sua possibilidade de manter os no­
mes não identificados, mas, na medida em 
que V. Ex~ informa que essa missão buscou 
os credores, as autoridades internacionais de 

organismo internacional. até mundial, o Fe­
deral Reserve, o organismo norte~america­
no fala que são empresários, mas fala tam­
bém que estava com a participação, com 
a presença do embaixador brasileiro. 

Eu gostaria de ser objetivo. Havia. ao lado 
dos empresários que, enfim, podem visitar 
quem quiser. autoridades brasileira's? O em­
baixador brasileiro participava? , 

O SR. DÍLSON FUNARO- O embaixador 
brasileiro participava. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (Relator) -
O embaixador brasileiro nos Estados Uni­
dos? 

O SR. DÍLSON FUNARO - Nos Estados 
Unidos. · 

O SR. CARLOS CHIARELLI (Relator) -
Quem era o embaixador na época? 

O SR. DÍLSON FUNARO- O atual." 

Eu perguntaria a V. Ex~. em face dessas declara­
ções. produzidas na Comissão Parlamentar de In­
quérito do Senado da República. sob j~;Jramento; 
do Ministro Dílson Funaro, o que tem a dizer V. 
EX? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA - Se­
nhor Senador (tamar Franco, respondendo a V. 
EX', o que tenho a esclarecer é que o embaixador 
do Brasil em Washington. isto é, eu, não acompa­
nhei nenhuma missão de empresários ao presi­
dente do Federal Reserve. Sr. Paul Volcker. 

O SR. ITM\A.R FRANCO- Só isso? 

O SR. MAR O LIO MARQUES MOREIRA-Acho 
que a pergunta básica é esta: se tinha havido 
uma missão e se eu a tinha acompanhado. Não 
houve missão, que eu saiba, e não a acompanhei. 
As únicas pessoas que acompanhei ao presidente 
do Federal Reserve foram os próprios Ministros 
da Fazenda, Srs. Dílson Funaro, Bresser Pereira, 
Maílson da Nóbrega, os Presidentes do Banco 
Central e os ilustres membros da Comissão da 
Dívida Externa, que estiveram aqui há pouco, Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, Senador Car­
los Chiarelli, Senador Raimundo Ura e o pran­
teado Senador Virgílio Távora. 

O SR. rr AfY\AR FRANCO - Quer dizer que V. 
EX' entende que as declarações e, via de canse· 
qüência, o pedido de demissão do Ministro Dílson 
Funaro não correspondem à realidade dos fatos 
narrados pelo ministro? 

O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA - Eu 
mesmo tive ocasi-ão de encontrá-lo na semana 
passada, em Campinas, em um seminário sobre 
o Século XXI, e ele veio me falar sobre o assunto 
e eu disse que aquilo que haviam lhe dito, porque, 
da leitura que V. Ex~ fez está claro que foi uma 
informação que ele recebeu de alguém, e essa 
informação não era correta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senhor Presidente, 
vou pedir a V. Ex·. pois não cabe a mim estar 
dialogando com o senhor embaixador, porque, 
evidentemente, as afirmativas, as assertivas não 
foram de minha autoria; foram do ex-ministro do 
Governo brasileiro que disse que em conseqüên­
cia dessa missão do senhor embaixador, paralela 
à dele, fol obrigado a se demitir imediatamente. 
Eu pediria portanto a V. Ex•, já que isso aqui foi 
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prestado. como eu disse"sob juramento, que as 
respostas do Sr. Embaixador fossem enviadas à 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado 
da Repúblic:;a, para que, numa anãlise do Sr. Rela· 
tor e dos Srs .. membros da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, S .. ~x"'" examinem quais as provi­
dências que deverão tomar, caso não julguem 
satisfatória as respostas do nosso embaixador em 
Wash_ington. 

N~O'que;o traze'r para a ComiSsão o problem?l 
~a ÇPI, inas, 'evidéntemente, O "pedidó de convo· 
cação cte S~ EX, o·senhor ·embaixador, foi feito 
Pdr'rhim, baseado exatam'ente ·no· que havia afir· 
iT1ado e '-'volto sempre a r~petir -, sob jura· 
rrieiltO ·de· dizer a verdade o Ministro F unaro. Se 
~ comissão· éntender amanhã - não é o caso 
desta <::omis-são- mas se a CPI entender amanhã 
- isto não cabe a mim mas à própria CPI -
de fazer uma acareação co~ S. ~·. o senhor 
embaixadOr; evidentemente a decisão será do ple­
nário da CP! e não desta comissão. Portanto, gos­
taria de, mais uma vez, solicitar, com a devida 
Vênia' a V: Ex• ~-com a de~ida raPidez. já que 
os trabalhos da ComissàO Pai-lamfmtar de Inqué­
rito devem se· encerrar no dia 28 deste mês. que 
estas respostas fossem enviadas' com a maior 
urgência à Comissão ParlarT.entar de Inquérito, 
presidida pelo Senador José lgnã.cio Ferreira. 

Eu, an,tes de fazer mais duas ou três perguntas, 
como·o ·senador ChaQaS Rodrig'ues também faz 
parte da" corrlissã6 e vêjá .q~e ~.' Ex· gostaria de 
fall~f-·· 

·O. SR CHAGAS RODRIGUES :_,. Nobre sena­
dor,,V. ~.não quer.concluir.?. 

O ·SR. ITAMAR FRANCO~ Pois é. Antes di! 
passar para outro assunto, permite que .. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI- Eu suge­
riri?l que .a· r.esposta fossé r~ffietida ao Senador 
(l:!:lma~ francq, que é mem~io desta comissãO 
e_ que _e~tá ,interpelando, rlão está em jogo a CP!. 
Então, que todas as informações, as cópias das 
res.pÕstaS dadas pelo SenhOr e'mbaixador fossem 
rémetidà~ ao nobre Sénador ltámar Franco e não 
ao.pfe'sidente da comisSão: 

O SR .. ITAMAA FRANCO- Tanto faz. Se forem 
levadils a mim levarei à comissão. Os caminhos 
que levam a R~ma serão os mesmos, Excelência. 

Senhor embaixador, deixo agora o problema 
da Comissão Parlamentar de-Inquérito. Ouvi com 
atençào a explicação de V. E~ Se houver redun­
dância nas minhas perguntas, perdoe-me V. Ex•, 
porque não tivemos a cóptã. com antecedência, 
do de):)oililento de V. Ex" Tenho que debater, en­
tão, aquilo que a minha memória pôde captar 
da palestra de V. Ex• 

Ao longo dos últimos anos, temos verificado 
que a política norte-americana em relação ao Br~­
si\, no campo de trocas comerciais, tem sistemati· 
camente investido contra todas as medidas inter­
nas com vistas às possibilidades do surgimento 
e desenvolvimento de um parque nacional produ­
tor de tecnologia avançada. Invoca-se sempre a 
propalada liberdade de iniciativa, combatend~ to_­
das as medidas protecionistas indispensáveiS a 
geraçâo de uma te<::nologia própria. 

O governo do presidente Reagan começou por 
pressionar as autoridades brasileiras na área da 
informática. Agora, é o campo da indústria farma-

cêutica, em que se reivindica abertamente a modi­
ficação da legislação interna do nosso País, de 
sorte a privilegiar as patentes estrangeiras. 

Gostaria que V. Ex" informasse a esta comissão 
o seguinte: ao longo do tempo em que vem exer­
cendo a chefia da representaçào brasileira em 
Washington, quais, especificamente, os pleitos 
formulados pelas autoridades americanas e que 
tipo de medidas retaliatórias foram aventadas. ca· 
so o Brasil não viesse a aquiescer com os mes· 
mos? É a primeira pergunta que dirijo a V. Ex", 
porque as outras terão uma seqüência. A não 
ser que V. Ex• queira que eu faça todas de uma 
vez. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA- Não. 
Assim é mais fácil. 

Em relação a essa pergunta, nobre senador, 
o que eu posso esclarecer - e acredito que elas 
digam respeito sobretudo à área da farma<::êutica 
- é que as autoridades americanas, em relação 
ao Brasil, como fizeram ou estão fazendo em rela­
ção a rriuitos outros países, reivindicam que a 
indústria farmacêutica aqui instalada, como a ins­
talada em outros países, possa gozar de proteção 
às patentes, em termos de processos e de produ­
tos farmacêuticos. Este é o fulcro das reivindi­
cações e a argumentação por detrás dessa argu­
mentação é de que o processa de proteção à 
propriedade intelectuaJ está no cerne propulsor 
da própria criação ou da adaptação de novas des­
cobertas no c;ampo cientifico-tecnológico. 

Os interlocutores admhem discutk prazos e fOr­
muJas, porque, ·como V. Ex" sabe, os países ado­
tam as formas mais diversas em termos de paten­
tes farmacêuticas como, por exemplo, o próprio 
prazo da patente, o prazo em que ela entraria 
em vigor, o prazo em que efa pudesse ou não 
ser retroativa e os prazos de licenciamento auto­
mático, caso não fosse produzido o medicamento 
a ser patenteado. 

As retaliações ameaçadas constam de urna de­
terminação Presidencial, do Presidente dos Esta­
dos Unidos, publicadas no seu diário ofi<:ial, no 
Federal Register, e dizem respeito a medidas 
pelas quais, através de aumentos de tarifas ou 
de restrições quantitativas, seria barrado pratica· 
mente o acesso ao mercado americano de merca­
dorias, cujo valor exato não foi mencionado. Foi 
publicada uma lista que abarga. nos atuais fluxos 
de comércio, um número em tomo de 250 mi­
lhões de dólares, mas, a se tomar como e:.:emplo 
~utros casos, essas flstas em geral vão de cinco 
a sete vezes, porque é objeto da retaliação espe· 
cífica. De modo que a reivindicação é a da <::onces­
são de patentes e a retaliação ameaçada está diri­
gida para praticamente a proibição do acesso, 
de fato, de produtos brasileiros, de um valor difícil 
de estimar, mas que eu estimaria entre 30 e 50 
milhões de dólares por ano. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Há pro;b;çáo 
de acesso e a taxação é de 100%. Não é isso? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA - Ao 
contrário da publicação feita quando da caso da 
informática, em que explicitamente falaram em 
taxação de 1 00% , neste caso eles não falaram 
em qual seria a taxação, mas inc:/uíram a possibi­
lidade de serem exclusões quantitativas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex· passará 
a uma pergunta diferente ou prossegue na mes-
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ma? Se for mudar de assunto eu pediria a V. 
EX' a oportunidade de fazer uma pergunta ao em­
baixador. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Pode fazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - embaU<ador, 
para o meu governo pessoal, eu gostaria de saber 
exatamente em que consiste o problema da exi­
gência d~ patente? Como Ministro do Trabalho 
que eu eta, visitei a Alemanha e tive oportunidade 
de visitar uma das maiores empresas de farmácía 
no mundo, qu~ é a Hoe<::hst. Lá, me d"1sseram 
que tinhám a seu serviço cerca de mil pesquisa­
dores, que às vezes passavam 6 anó inteiro sem 
nenhum·a modificação; aqueles pesquisadores 
pagos, mas sem nenhuma possibilidade de retor­
no daquele valor. Até que um dia se· descobriu 
uma fórr'nula nova, que alcançaria um grande êxi· 
to no mercado. Eu pergunto a V. Ex~ sobre essas 
fórmulaS, por exemplo, que em-presa como esta, 
alemã, é outras, americanas, descobrem através 
das suas pesquisas, são essas fórmulas que estão 
sendo objeto de cópia, no Brasil e, conseqüente­
mente, de denominação de pirataria? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA - Sr. 
Senador, pelo que eu entendo, o que se procura 
atingir é exatamente a proteção de novas fórmulas 
que os laboratórios farmacêuticos descobririam. 
Curiosamente, grande parte dos produtos farma­
cêuticos, hoje, já são de domínio público. De mo­
do que, pelas estimativas iniciais dos técnicos 
americanos, imediatamente só haveria cerca de 
12 a 13 produtos que seriam patenteáveis. 

Por outro lado, pelo que se conversa, há uma 
acusação assim, mais de princípio do que de fato, 
porque a indústria brasileira - <::orno se sabe 
- abarc::a menos de 20% do mercado produtor. 
De modo que as cópias possíveis abarcam ape­
nas, talvez, pequena percentagem disso. Mas, 
acho qUe a posição que os alemães, estão toman­
do no i:[ue estâo, aliás, com o apoio dos suíços, 
é olhar para o futuro. Sobretudo, olhando que, 
no futtiro, o Brasil não só se tornará muito grande 
no mefc::ado, talvez o 59 maior mercado farma­
cêutico do mundo, mas pode se tomar, também, 
um grande centro exportador de medicamentos. 
E é muíto mais olhando para o futuro do Brasil 
e o fu~uro do mundo, porque eles acham que 
o Bra~il é, um pouco, um teste. Nós estamos, 
hqje, entre os paises em desenvolvimento, certa­
mente, com o maior grau de industrialização. En­
tão, seria um teste para que, realmente, na malha 
que eles vêem não haja - digamos - uma fuga 
atravéS de um país não coberto por patentes. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - A pergunta, 
se V. Ex- me permite, visava estabelecer um prin­
cípio de justiça. É justo ou é injusto o sistema 
de retaliação? V. Er disse que cai em domínio 
público a maioria das descobertas e das inven· 
ções ho campo. Qual seria o critério para cair 
em domínio público, a passagem dos anos, 5 
anos, •10 anos? 

O SR. MARCiUO MARQUES MOREIRA - A 
passagem dos anos. 

O SR JARBAS PASSARINHO- Porque a infor­
mação que nós temos aqui é que, quando todos 
os países que utilizam, por exemplo, cópias dessas 
fórmt.iias, tém este período mais ou menos para 
estabelecerem dentro da sua área de comércio, 
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a produção desses medicamentos. E só a partir 
dessa ocasião é que então pagar'teim royaltles, 
pagariam um valor qualquer que devia ser combí· 
nado com a empresa que fez a invenção da fórmu­
la. Isso Se Choca com o que estou compreen­
dendo, porque aO contrário, com ,5, 1 O anos ~ 
coffio V. Ex" disse- cairia em domínio público_ 
e, então,_ não se pagaria nada. 
· Mas, a pergunta é essa: a descoberta feita, e01 

termos -de política mvndial, de política exterior. 
garante ou não-garante que o proprietário da fór­
mula terlha o direito de·ter patente? 

. O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA - Ga­
rantiria o proprietário, durante um certo período. 
Mas as legislações são muito díspares. O período 
pode ser, em "al.guin'as \egis\ações, óe 8, 12, acho 
que nurica nlais de 20 a:nos nesse campo, porque. 
sobretudo"cOin a aCeleraÇão doS avcmços da ciên­
cia e tecnologia~ hojé os remédios, mesmo, pondo 
de lado O prôblema das patentes, eles têm vida 
<:urta, éjuer dizer; e-sses ·remédios mais modernos 
passam a ser superadOs por outros mais mode!-
nos ainda. · · 

, O SR. JARBAS PASSARINHO ~ Eu entendo 
que a pergunta do Senador Itamar F rance me 
levaria a concluir se é justo ou é inju$to o processo 
de retaliação. Gostaria da opinião de V. Ex~ a res­
peito. 

O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA- Não. 
eu acho que ar eu faria uma diferença. Eu acho 
que~ certamente, o processo de reta.liação é i'hjus­
to. E um processo injusto, inclusive, porque não 
atinge somente o Brasil, ele atinge, por exemplo, 
o fabricante de sapatos masculinos em Francél. 
De modo que é claramente injusto, porque quem 
vai sofrer, sobretudo, são as empresas e, como 
eles aí estão pensando numa retaliação relativa­
mente pequena, as empresas em geral, as peque­
nas e médias. De modo que é o que ainda -
digamos ~agrava a injustiça. De modo que eu 
acho que não só em termos de Direito Interna­
cional, ilegal a retaliação, mas e!~ é injusta ~ 
como eu disse - sobretudo em relação a esses 
produtores. Porque em relação ao 8rasil também 
é injusta mas. talvez, atinja meio por cento das 
nossas exportações para os Estados Unidos, por­
que aqui é uma coisa absofVÍVel, redirecionável, 
etc. Agora, eu acho que a justiça da retaliação. 
a adequação ou a conveniência do Brasil estudar 
a adoção de patentes para processos e para pro­
dutos farmacêuticos, química fma, de genética, 
eu acho CjUe isso é um campo completament~ 
diferente e me parece que estamos chegando 
a um grau de maturidéide em que já precisamos 
encarar esse problem<1 de frente na medida em 
que se amadurecer a nossa criação de tecnologia, 
ainda infelizmente pouco sustentada, inclusive, 
pela sociedade, pelo Governo, pela ii1idativa priva­
da, mas mesmo assim vamos começar a gerar 
possibilid!!!de de patentes, inclusive nessa área 
biogenética, utilizando essa nossa nova diversi­
dade genética, então, eu acho que é algo que 
pode, inclusive, diretamente nos interessar. 

O SR. lí AMAR F'RAriCO - Embaixador, a in­
tervenção sempre oportuna do Senador Jarba.s 
Passarinho nos condu:Z, também, ~ outro racio­
cínio que apenas não é a retaliação em outros 
setores. O que está acontecendo de mais grave 
ainda é qlle, como a indústria farmacêutica do 

Brasil está praticamente na mão das empresas 
multinacionais, vários remédios têm sido retirados 
do mercado e o Governo brasileiro tem assistido 
isso tranqüilamente. Há, inclusive, hoje, no Brasil, 
um esforço na formação de técnicos em farmaco­
logia no Estado de São Paulo. Mas essa retaliação 
não se prende apenas a outros setores, se prende 
à retirada de produtos farmacêuticos pelas em­
presas rnultinacionais, porquanto a nossa indús­
tria, hoje, se encontra nas mãos das empresas 
multinadonais. 

Eu perguntaria a V. EX', aproveitanOO, porque 
nem sempre temos a honra de ter aqui o Embai­
xador do Brasil nos Estados Unidos da América. 
Normalmente depois de aprovado o nome é difícil 
a gente ter os Srs. Embaixadores aqui. Recor­
do-me, que apresentei, até, um projeto, que infeliz­
mente está parado no Senado da República, até 
com a aprovação do então Senador Amaral Peixo­
to, de que, de tempos em tempos o ltamaraty 
deveria, através de seus altos funcionários, os Em­
baixadores, prestar algumas informações a esta 
Comissão, para evitar, justamente, o afluxo de 
perguntas que neste momento todos nós gosta­
ríamos de encaminhar a V. Ex· 

Mas, nesse caso das retaliações, V. Ex~ nota 
ou percebe alguma diferenciação nas plataformas 
do Partido Republicano e Democrata, neste mo­
mento, com relação a alguns países desenvol­
vidos e, particularmente, ao Brasíl? ' 

O SR. MARCíLIO MARQUES MOREIRA - V. 
& me permita concluir a resposta ao item ante­
rior e, comentando a sua observação, uma das 
vantagens de se ter o reconhecimento da patente 
aqui é de que, pela nossa legislação global, do 
Código de Propriedade Industrial, uma vez paten­
teada uma fórmula e não produzida aqui durante 
4 anos perde-se realmente, o direito e aí a cópia 
não passa a ser pirataria mas passa a ser um 
direito realmente do brasileiro de não só ter aces­
so à fórmula, como produzi-la. É o caso, também, 
da legislação canadense. 

Qual é a segunda pergunta, nobre Senador? 

O SR. ff AMAR FRANCO - Perguntei se V. Ex' 
já nota o início de diferenças de plataforma entre 
os dois partidos que disputam a Presidência da 
República? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA - É 
muito dificil avaliar. Historicamente os partidos 
democratas têm uma tradição mais representativa 
dos interesses protecionistas, por exemplo, dos 
sindicatos da área automobilística, ou outros sin­
dicatos ou de certos interesses setoriais, que nes­
se caso aliás prevaleceram interesses setoriais so~ 
bre os interesses mais amplos. O Presidente Rea­
gan, muitas vezes, inclusive em casos dos pró­
prios sapatos, reverteu as decisões internas da 
sua administração, ou fez retomar leis quando 
elas er.:tm exageradamente protecionistas. Na 
campanha democrata houve um dos candidatos 
que se apresentou nitidamente como um candi­
dato protecionista. O candidato Dukakis não se 
tem manifestado como nitidamente protecionista, 
embora ele tenha um companheiro de chapa, 
Loyd Benson, que foi o grande arquiteto da passa­
gem da Lei de Comércio que acabou de ser apro­
vada e sancionada pelo Presidente, uma lei, aliás, 
que levou três anos para fazer, e que tem 1.277 
páginas. De modo que quando falam nos Estados 
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Unidos que leva muito tempo para fazer a Consti~ 
tuição aqui, que ela é muito grande, eu respOndo 
com esse argumento. Mas eu acho que é muito 
difícil avaliar, realmente, se um partido ou outro 
faria muita diferença. Eu diria, Senador Itamar 
Franco, que a diferença, nesse ponto, não deve 
ser marcante. E, infelizmente, a lei que passou 
agora, e que é uma lei patrocinada pelos demo­
cratas e agora sancionada pelo Presidente Rea­
gan, toma esse processo de retaliação ainda mais 
automático, do que o é hoje em dia. De modo 
que, infelizmente, nós precisamos estar prepa­
rados para a possibilidade, eu não sei em que 
campO, que possam surgir outros contenciosos 
desse tipo, porque nesse caso da farmacêutica 
a iniciativa foi da própria indústria, de modo que 
a própria indústria pode fazer esse tipo de petição, 
que o Governo acatará ou não. Mas, agora, há, 
inclusive, prazos mais rígidos e uma automati­
cidade maior, e se tirou muito a discrição do Presi­
dente de resolver. 

O SR. rr Af\'\AR FRANCO - Sr. Presidente, eu 
teria várias indagações, mas vou me restringir a 
apenas duas, para permitir aos colegas que o 
façam, também. 

Suplementando isso, que essas presenças de­
viam ser mais continuas aqui, junto ao Senado. 
Mas, Sr. Embaixador, sob a nossa óptica, eviden­
temente. O ltamaraty vem, ao longo dos anos, 
adotando a prática de firmar acordos executivos 
com países estrangeiros, os quais, substancial­
mente. tratam de disciplinar relacionamentos blla­
terais, mas que tem a singular caracteristica de 
não ser submetido ao exame do Poder Legislativo. 
E o próprio Senador Luiz Viana, presidente desta 
Comissão, sabe que eu tenho insistido aqui, parti­
cularmente em acordos bilaterais que o Brasil 
firmou com a República da Argentina e com ou­
tros países, e que esses acordos não chegam 
ao conhecimento do Senado da República, che­
gam às vezes ao conhecimento particular do Se~ 
nadar, o que não é o caso. O Brasil firmou, por 
exemplo, vários acordos com a Argentina no cam~ 
po nuclear, no campo de transportes, no campo 
de alimento, e o Congresso e o Senado sequer 
tomaram conhecimento. 

Então eu gostaria de saber de V. Ex~ se ao 
longo de sua missão nos Estados Unidos foram 
firmados acordos de tal espécie? E em caso afir~ 
mativo, quais? 

MARCÍLIO MARQUES MORE'IRA - V. E:x' d~ 
acordos executivos? 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• se refere 
a acordos executivos. Porque o ltamaraty costuma 
- evidentemente eu não vou usar a expressão 
francesa aqui perto do Senador Jarbas Passa~ 
rinho, que me corrigiria o meu françês, mas o 
ltamaraty costuma imitar os franceses naquilo que 
eles chamam de acordos quadros, e esses cha­
mados acordos quadros nunca vêm ao Congres­
so Nacional. É o exemplo que eu dei a V. Ex! 
agora. Por exemplo: o Brasil firmou acordo no 
campo de transporte terrestre com a Argentina, 
firmou acordos com a Argentina no campo da 
energia nuclear, e em vários outros campos em 
alguns países, e esses acordos não são firmados. 
Eu perguntaria se quando V. Ex' exerce essa che­
fia, se foram firmados alguns at:ordos importantes 
que deveriam ter sido levado ao conhecimento 
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do Congresso Nacional? Se não foram, é só dizer 
não. Se foram, dizer quais? 

O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA- Vau 
procurar fazer um esforço de memória. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se não for possível 
também responder agora V. Ex' ... 

O SR. MARCÍUO MAROOES MOREIRA- Em 
1986, dezembro, se não me engano, foi firmado, 
mas não no Rio de Janeiro, um acordo sobre 
transporte maótimo. Mas é um ac:ordo realmente 
muito técnico de divisão de carta, ele não inova, 
ele não é um acordo normativo no sentido de 
criar direitos e deveres para o País. Em Washing~ 
ton, constantemente se negocíam com os Esta­
dos Unidos entendimentos técnicos. Mas são real­
mente muito detalhados. Por exemplo, na parte 
do aço a cota daquele ano de aço perfilado, do 
aço plano, a possibilidade de mudar de um tipo 
de aço para outro, também o mesmo acontece 
na área dos têxteis, em que nós ternos, como 
V. Ex• sabe um acordo multifibras, ambos bilate­
rais, em que há cotas específicas de importação 
para cada tipo de testes, esses entendimentos 
são constantemente renovados a pedido de uma 
parte ou de outra, mas são de fato entendimentos 
de natureza muito técnica e não normativa. 

O SR. rT AMAR FRANCO-É a última pergunta. 
Eu teria várias, mas será a Ultima. 

Como é do conhecimento de V. Ex-, as autori­
dades executivas vêm empreendendo, recente­
mente, um grande esforço no sentido de com­
bater o tráfico internacional de drogas, já que o 
Brasil é apontado como uma das rotas dos contra­
bandistas. Segundo declarações reiteradamente 
prestadas na imprensa nacional pelo superinten­
dente da Polícia Federal, a polícia bra~ileira tem 
agido em estreita colaboração com os seus pares 
americanos, que estariam a fornecer inclusive 
apoio às operações internas. Indago de V. Ex• 
o seguinte: se foi recentemente negociado algum 
acordo do Executivo, neste campo com o governo 
norte-americano? 

O SR. MARCÍLJO MAROOES MOREIRA- Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não> Nenhum 
acordo foi feito? 

O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA- Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Sr. Presidente, tinha 
estudado aqui várias perguntas, mas evidente­
mente seria um abuso se não permitisse que os 
nobres colegas senadores também fizessem as 
suas perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana Filho) - En­
tão, tem a palavra o eminente Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
se V. Ex" me permitisse, eu faria só uma pergunta 
sobre o assunto relacionado à Comissão Parla­
mentar de fnquérito. Talvez uma segunda ou ter­
ceira pergunta eu me reservaria para endereçar 
ao nobre embaixador, quando nós estivermos na 
reunião secreta. Mas como esta parte foi conside­
rada pelo nobre Senador Itamar Franco aberta, 
já que se referia a um depoimento de um ex-mi­
nistro, então eu iria fazer essa pergunta aqui ao 
austre embaixador. 
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Embaixador, quero dizer, inicialmente, que isso 
nào é nenhuma demonstração de político que 
quer agradar. Nada disso, eu o tenho como um 
patriota, eu o tenho na conta de homem honrado. 
Tenho também o ex-Ministro Funaro, na conta 
de llm patriota e de um homem honrado. Nunca 
tive a oportunidade de gozar da amizade dele e 
nem de V. Ex•, é pelo que eu conheço dos homens 
do rneu País. 

V, Ex" esclareceu que não acompanhou nenhu­
ma comissão ou delegação. Pergunto, procurao· 
do, tanto quanto possível, harmonizar os depoi­
mentos: V Ex", sozinho, recebeu alguma incum­
bência do chanceler ou da Presidência da Repú­
blica no sentido de ter algum contato com os 
Estados Unidos, com essa autoridade ou com 
outra, objetivando abrir perspectivas ou novas ne­
gociações na área, da nossa política de paga· 
menta da dívida? V. Ex- recebeu alguma incum· 
bênda nesse sentido, de tomar alguma iniciativa, 
ter algum contato, responder, prestar algum es­
clarecimento, uma espécie de política paralela à 
propriamente desenvolvida pelo ministro da F a­
zenda? 

O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA- Não, 
nobre senador, não recebi nenhuma incumbência 
de conduzir qualquer sondagem, negociação pa­
ralela. Evidentemente, eu mantinha e mantenho 
contatos constantes com a administração ameri­
cana, no Departamento de Estado, do T escuro, 
na área acadêmica, na área empresarial. mas isto 
no exercício normal de minha responsabilidade 
e na épo<:a. Agora, com total conhecimento dos 
ministros da Fazenda e do presidente da Repú· 
blica e do ltamarati. Quero dizer que não houve 
nenhuma negociação paralela. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Embaixador, 
poderá, talvez estar havendo uma confusão de 
nortles - alertou-me agora a pergunta do Sena­
dor Chagas Rodrigues. Sabemos que no Brasil 
foi pubfícado amplamente que o presidente da 
República encarregou em determinado momento 
o Embaixador Saraiva Guerreiro de fazer esse tipo 
de negociação, ao tempo em que o Ministro Funa­
ro era ministro. Isso foi amplamente divulgado 
no Brasil. Se não me engano, o Embaixador Sarai­
va <::iuerreiro veio até aqui, depois foi aos Estados 
Unidos. Será que o Ministro Funaro se referiu 
ao Embaixador Guerreiro? V. Ex• saberia alguma 
coi,sa a esse respeito? 

O SR. MARCÍLJO MARQUES MOREIRA - O 
q~ sei, foi o próprio .Ministro F unaro disse na 
semana passada, que confere com que disse aqui 
e S. Ex" recebeu essa informação que eu teria 
ido, porém eu não tinha ido. Eu disse a S. Ex•: 
V. Ex- sabe que não é verdade. S. Ex• disse: "Eu 
não sabia e disse à comissão, po~que pensei que 
fosse". 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Mas eu per­
gunto a V. Ex•, com a alta re~ponsabilidade que 
tem de representar, e representa muito bem o 
Pais. V. Ex· teve conhecimento que o Embaixador 
Saraiva Guerreiro teria tido, nessa ocasião. a!gu­
ma interferência? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA- Não, 
nã() teve. 

Q SR. CHAGAS RODRIGUES - Vou concluir 
Sr. Presidente. Sabemos dessas intrigas interna-
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cionaís que há - isso faz parte -. V. Ex" como 
embaixador sabe da alta espionagem, espiona­
gem na área militar, espionagem política, espiona­
gem na área económica. O Ministro Funaro, ao 
que tudo indica, estava querendo conduzir o pro­
blema da divida externa num rumo que estava 
sendo muito aceito por determinadas áreas dos 
Estados Unidos. Não conheço esse cidadão a 
quem S. Ex' se referiu, mas seria- sem ter ten· 
dência para detetive- uma exp!icaçào. Acho que 
o Ministro, pelo que V. Ex· diz,_ pelo que S .. Ex· 
afirmou teria sido vitima d~ uma, aquilo que cha­
mamOs no Brasil, escorregar numa casca de ba­
nana. Isso. é possível! Esse pequeno fato, peque­
no na sua aparência, teria levado o Ministro Funa­
ro a se exonerar. Então, será que isso não teria 
sido examinado. provocado? O Ministro teve o 
cuidaçlo de examinar melhor as coisas e chegou 
aqui aborrecido, achando que S. Ex· estava sendo. 
até certo ponto, desconsiderado. a sua autoridade 
estava sendo ferida. E S. Ex· dentro de sua filosofia 
de vida. se julgou no dever de encaminhar o pedi­
do de exoneração. Até onde V_ Ex· conhece esse 
mundo) V. Ex' acha possível isso') Do mesmo 
modO que não ponho em dúvida a palavra de 
V. Ex~. repito, também não quero por em dúvida 
a palavra do nosso ex-Ministro. 

V Ex'. pelo que conhece do mundo, das gran­
des potências. em todas as épocas. àcha possível 
isso, que esse cidadão tenha prestado essa infor· 
mação. com esse segundo objetivo. de criar, in­
clusive. uma crise? Se V_ E'<'. por qualquer motiYO. 
não desejar responder -deixo V. Ex• inteiramente 
à vontade. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA- Acho 
que ·é difícil, realmente. especular quais seriam 
as razões recõnditas. Mas. ao que tudo indica. 
ao que me parece. deve ter havido, certamente 
um ~quívoco, possivelmente uma intriga. não sei 
de quem, com que objetivo 

O SR. AFONSO SANCHES- Embaixador, há 
cerca de alguns meses. V. Ex' deu uma funda­
mentada entrevista, num jornal do Sul. onde, entre 
outros assuntos, V. Ex· fazia uma advertência ao 
nosSa País para que procurasse fazer o seu grupo 
econômico com países os vizinhos, a exernplo 
do que existe na Europa, no Mercado Cornum 
EurOpeu. e já em outros países vale como este 
acordo também dos Estados Unidos com o Cana­
dá e o México. Pergunto: pelo que se fez até agora, 
este embriâo que foi lançado pelo Presidente Sar­
ney com a Argentina e o Uruguai. seria suficiente 
ou no entender de V. EX" isso deveria ser mais 
amplo, até mesmo em procurar associações -
países do além de mar? 

O SR. MARCÍLJO MARQUES MOREIRA- No­
bre' Senador, acho que esses acordos com Argen­
tina e Uruguai são necessérios, mas não suficien· 
tes. Eles são os primeiros passos. Não são sufi­
cientes, por causa da própria dimensão econô­
mica, mesmo tomando BrasiL Argentina e Uru­
guai, se comparado com qualquer um desses 
outros macroespaços, atingiremos, no máximo, 
10% deles. 

Então, realmente, não teríamos dimensão, pe· 
so. massa crítica. De modo que, primeiro, acho 
que se teria de expandir. cobrindo. possivelmente, 
toda a América do Sul. Acho difícil fazermos al­
gum acordo privilegiado com alguns desses ma· 

' 



Outubro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

croblocos. Mas, deveríamos, utilizando a alavan­
cagem. o poder de barganha que nos daria esse 
sub-bloco, digamos. da América do Sul, lutar para 
que, exatamente, não fiquemos isolados. Aí, por 
exemplo, dá dentro do GAIT. Acho que o GATT. 
que já foi um dube dos ricos, hoje, talvez, possa 
ser um clube que evite que os ricos tomem conta, 
porque a filosofia do GATI é diametralmente 
oposta a esta formação de blocos. Ela é muito. 
o GA 1T tem uma vocaçào universalista. E acho 
que, aí. devemos utilizar todos os nossos meios, 
para não nos incorporando, talvez, dentro deste 
macroespaço, mas, realmente, lutando para que 
eles deixem abertas portas para que nos articule­
mos, então, de uma maneira positiva, na área 
comercial, na área tecnológica, financeira. E não 
nos tomemos de uma posição Atlântico periférica, 
que já temos um deslocamento para o Pacífico, 
justamente uma posição marginal, que seria real­
mente, em detrimento de nossas possibilidades 
de desenvolvimento. 

O SR. AFONSO SANCHES -A última indaga­
ção. O que o nosso Embaixador admite esse so­
pro de paz, como está ocorrendo, agora, do Irã 
e o lraque, que há poucos meses atrás ninguém 
poderia prever isto, devido ao fanatismo de um 
lado, e o espírito guerreiro do outro, o Afeganistão, 
mesmo na África, em Angola -V. Ex" acha que 
pode ser, também, resultado da abertura da pe­
restrolka e da glasnost? 

O SR. MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA- Tive 
ocasião de me referir, apenas ligeiramente, na 
minha exposição, acho que se não há solução, 
mas o encaminhamento do fato de termos um 
cessar-fogo, praticamente em cinco regiões que 
estavam conflagradas há apenas poucos meses. 
Afeganistão, Irã, lraque, Campuchéa, Angola, e 
a própria Nicarágua, refletem um pouco as dinâ­
micas próprias dos conflitos, mas refletem. tam­
bém, essa neo-distensão entre os dois pólos mili­
tar-nucleares. os Estados Unidos e a União Sovié­
tica. Eles conviram em alguns casos. mais explici­
tamente, o caso, por exemplo, do Afeganistão, 
de Angola, conviram que seria melhor para ambas 
as partes, realmente. não só retirarem o seu apoio 
às guerras regionais, mas, inclusive, ter um papel 
ativo, como tem tido os Estados Unidos e a pró­
pria União Soviética, para desarmar, digamos, es· 
tes conflitos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a 
palavra o nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Se. Embaixador, 
é importante que tenhamos oportunidade de, ape­
sar de não ter assistido à exposição do eminente 
Embaixador - estava com outro compromisso, 
numa outra audiência - da presença de V. Ex', 
aqui, de nos brindar com a oportunidade de for· 
mularmos algumas questões tão oportunas, neste 
momento em que se dá uma dinâmica muito 
grande nas relações internadonais, sobretudo 
diante de algumas questões concretas, e em pri­
meiro lugar, tendo em vista V. Ex", nos Estados 
Unidos, numa sondagem da opiniào, de vários 
setores da opinião pública norte-americana. que 
pesam, decidem, determinam sobre a política da 
administração norte-americana. com relação a 
esta questão, por exemplo, a América Latina, Co­
mo, tendo em vista a política do Presidente José 
Sarney, com relação à política externa -eu que 

tenho sempre formulado críticas concretas à parte 
da política interna, e, pessoalmente, transmitido 
isto ao próprio Presidente José Sarney, através 
de documentos, e, ao mesmo tempo em que 
prc;::omos saídas - é indiscutível que, na parte 
da política externa. nós temos a apreciar e apoiar 
muitas das medidas do atual Governo. Uma delas 
diz respeito ao apoio dado com relação ao tratado 
da institucionalização do Parlamento Latino-ame­
ricano. 

O segundo ponto diz respeito a uma política 
que, embrionária, com relação à Argentina e ao 
Uruguai, mas que, reafirmada em outros pronun­
ciamentos formulado pelo Presidente da Repú­
blica. sobretudo na última visita feita à Bolívia, 
em La Paz, no Parlamento boliviano, quando o 
Presidente, me parece, fez um dos pronuncia­
mentos mais completos. em termos de política 
externa, com relação à América Latina, e, particu­
larmente. com relação à América do Sul. sobre 
vários pontos. E. com relação a·esses dois pontos. 
o Parlamento Latino-america!1o, e com relação 
ao embrião do Mercado Comum Europeu que 
se desenvolve a partir desse trabalho, no meu 
entender, caminha em bom sentido que do em­
brião de um Mercado Comum Brasil-Argentina­
Uruguai, com possibilidade a tomar outros impul­
sos, na Venezuela, México. 

Como é que poderia o Embaixador nos trans­
mitir o enfoque da opiniãO pérblica norte-ame­
ricana das correntes que peSam. como disse, que 
decidem sobre a política da adfninistfação norte­
americana, com relação a está Quesiãà do avanço 
da estruturação do ParlarTiento LátÍno-a'mericano, 
dos avanços das articulações de um Mercado Co­
mum. Qual é a opinião publica dos Estados Uni­
dos, desses setores da política norte-americana 
da atual administração, com relação ao que pro­
põe para a polítia externa, em termos de América 
Latina, em termos de América do Sul. o nosso 
Governo? 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA- Po­
deria procurar responder. pelo que teilho conheci· 
menta, em relaçáo à parte desse embriá'o do Mer­
cado Latino-americano. 

O SR. ALUiZIO BEZERRA - Só queria juntar 
mais um ponto: a defesa. por exemplo, da tecno· 
logia própria, que vai, como disse, no último pro­
nunciamento, na Bolívia, o Presidente da Repú­
blica, romper com esse monopólio dos países 
ricos, da tecnologia, propondo, _inclusive, avanços 
de maiores relações diplomáticas e comerciais 
de países como a China, a Índia, e com outros 
setores que estão em nível de buscar esse avanço 
da Argentina, etc. 

O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA-Com 
relação ao Parlamento Latino-americano, eu, infe­
lizmente, não tenho noticias. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA -Ao 
Parlamento Latino-americano infelizmente não te­
nho notícias de reações específicas nos meios 
amerícanos sobre a idéia. Mas nunca vi nenhuma 
referência que fosse contrária à idéia. 

Em relação ao embríão do Mercado comum 
Latino-americano com a Argentina e com o Uru­
guai, em relação, também, aos acordos econô4 

micos muito importantes que o Presidente José 
Sarney assinou na sua viagem à Bolívia, esses 
são, em sua grande maioria, recebidos com uma 
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atitude muito positiva de· parte dos Estados Uni­
dos. como o Sr. sabe, os Estados Unidos foram 
um dos grandes precursores do fw:\ercado Co!T!um 
Europeu, muito li9~do_ à. ~poc'? ao próprio Plano 
Marshal!. Eles acreditam que os países que têm 
a complementaridade. fronteiras e problemas co­
muns como os da América do Sul, sobretudo, 
devem pmcurar se auto-ajudar. Isso é algo que 
reverterá em be:~efício da própria região e. tam­
bém. em beneficio do desenvolvimento da ecóno­

'mia mundial. MuitO positiva a reaÇão. 
' Pode haver uni ou outro caso muito· isolado. 
Poi- exemplo: os exportadores de trigo ou de milho 

'americano" podem {JUeixar-se de que deixaram 
·de· ter no Brasil. mas foi muitO mais. aliás. em 
virtude da nossa produçào, hoje doméstica, do 
que da importação da Argentina. Mas os Estados 
Unidos. hoje em dia, que era o fornecedor tradi­
cional de trigo para o Brasil, deixou de sê-lo prati­
camente eni dim.ei-tSões, em quantidades expres­
SiVas. Aquele'Setor eSpeCifico pode Vocalizar ai­
Qum tipo de· cibjeçào, nias ê uma coisa muito 
atenuada e sem eXp'res"sâo maior. 

,•.( . 
. Quanto ao problema da tecnologia própria, 
acho que é um_ assunto bem mais delicado, sobre 
o qual eu precisaria fazer uma reflexão mais apro­
fundada, porque, de um lado, a opinião pública 
dos Estados Unidos sempre enfatiza que a nova 
era econômica se caracteriza sobretudo pelo valor 
que a informação; _mais até do que, .meramente 
a informática, mas que a própria informação pas­
sa a ter. em contraste com a matéria- prima ou 

· o bem material. Eles. sabem que o desenvolvi­
, mento dos países, _ainda em atraso. _depende da 
. criação própria de tecnologia ou da sua adaptação 
. e do aprofundamento do seu conhecimento cien­
. tífico. Há uma certa· preo(.upação, que é pública, 

também, em relação a três áreas: a área nuclear, 
a área de armas químicas e a área lígada à tecno-

, logia de foguetes que pudesse transportar, O!J ar­
mas químicas ou nudeares. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Como o f:mbai­
xador examina as declarações do ex-Embaixador 
Lincoln Gordon. que foi Embaixador no Brasil 
no período de 1964, na época do golpe militar, 
que mantevt este País durante mais de 20 anos 
no processo antidemocrátíco, e que hoje volta 
como algoreiro da antidemocracia. manifestar 
seu ponto de vista em declarações publicadas 
por toda a Imprensa. no sentido de que o atual 

· processo político brasileiro. tanto do ponto de vis­
ta da crise econôniica quanto do processo da 

· transição democrática, que deu a entender. pode­
. riam essas dificuldadeS conduzir o Brasil a um 

golpe militar. O que foi respondido até ontem 
pelo Ministro do Exército, até de uma maneira 
bastante seca, de estrangeiros que não têm pre­
sença no País não tem capacidade de fazer essa 
análise. Mas em se tratando de uma personalidade 
da importância de Uhcoln Gordon para os Esta­
dos Unidos. o Embaixador que tem. digamos, 
para os Estados Unidos. uma bagagem. um co­
nhecimento diplomático e tem uma visão dos 
interesses vitais dos Estados Unidos pelo mundo, 
admitindo-se que pessoa dessa importância não 
tem palavras ociosas ou não deveriam ter. com 
a responsabilidade que tem, ao formular uma de­
claração dessa pela Imprensa ou declarar coisas 
dessa natureza. com relação ao Brasil, estaria, 
no entender do Embaixador. nessa declaração 
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possivelmente uma constatação ou expressaria 
talvez um intenção? Essa declaração do Embai­
xador Linc:oln Gordon - para bem formular a 
questão - refletiria uma preocupação de algu­
mas das correntes políticas dos Estados Unidos, 
hoje, ou seria uma constatação do quadro pre­
seflte brasileiro? Há uma diferença? Porque se 
é uma constatação, qual o interesse que poderia 
ter declaração dessa natureza de um personagem 
da importância de Lincoln Gordon tão alardeado 
pela Imprensa, de alguma corrente? Essa a ques­
tão que formularia ao Embaixador sobre as cor­
rente$ políticas predominantes dentro da adminis­
traçã(). Diante do quadro político brasileiro, apesar 
das dificuldades econômicas, o que se dá é um 
triunfo da causa democrática. Es??-se passando 
pela transição democrátíca, chegando ao final 
desse processo. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA -Ilus­
tre Senador Aluízio Bezerra, não tive a oportu­
nidade de ler em detalhes, mas relanciei as decld­
rações do Embaixador Linco!n Gordon, e a res­
posta acho que foi hoje nos jornais. Pouco antes 
de me dirigir para cá li na primeira página. Embora 
não possa ter certeza absoluta, mas em meu juízo, 
o Embaixador Lincoln Gordon deve estar expres-. 
sando uma opinião pessoal, a partir do que ele 
tenha constatado. Hoje em dia é um cidadão co­
mum., sem ner. ·,urna conexão partidária, quer 
com o Partido Republicano, quer com o Governo 
ou quer com o Partido Democrata. É pesquisador 
de uma organização independente de pesquisa 
sócio-econômica, de modo que não acredito que 
ele esteja expressando a opinião de uma corrente 
significativa dentro dos Estados Unidos ou de a/v 
gum intento, uma intenção propositada, mas, sim, 
meramente sua opinião pessoal. 

Também devo, talvez, enfatizar aqui, embora 
aqui no Brasil o Sr. Lincoln Gordon sempre que 
vem recebe uma grande cobertura da imprensa, 
que isso não ocorre nos Estados Unidos. Lá, real­
mente, não tem nenhuma repercussão as suas 
declarações; elas têm abrigo em publicações aca­
dêmicas, mas não qualquer publicação de caráter 
de um noticiário mais geral, de caráter, digamos, 
político. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg> 
- Concedo a palavra ao Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Embaixador Marcílio 
Marques Moreira, para mim é constrangedor alon~ 
gar esta reunião. porque já estamos aqui há bas­
tante tempo, 12:30 h, e V. Ex· sendo interpelado, 
mas ísso mostra, por outra parte, a importância 
de sua presença aqui, e ao tempo que V. Ex· 
informa, como fez, C~!iás através de lúcidas coloca­
ções, short wordes, quer dizer em curtas pala­
vras, mas muito preciso, V. EX', às vezes, precisa 
receber informações nossas, sobretudo informa­
ções que nem jornais, nem televisões colocam: 
é a questâo da posição da dívida. 

Eu sou Senador do PMDB, do PMDB de 74, 
de 7$ e continuo no Partido, outros companheiros 
estãcl lá, outros sa[ram, mas eu conheço bem 
a formação e a posição de nosso Partido que 
tem sido, até agora, dominante e creio mesmo 
que ele continuará nas próximas eleições. 

N() nosso Partido ninguém acredita na possibi­
lidade de o Brasil pagar essa dívida; nós não temos 
condições nenhuma. Ainda que o Presidente colo-
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que, que o próprio Ministro, que não tem maior 
lastro nesta Casa, não acreditamos, porque oBra­
sil não tem condições. Ele está nessa impossi­
bilidade de pagamento. Então, esses acordas são 
acordas de superfície para que V. Ex·. muitas ve­
zes, nao chegue a assumir posições. porque não 
há condições absolutas de pagamento. 

O Brasil não tem condições de pagar 12 bi­
lhões, por ano, de juras de spread, a não ser 
com sacrifícios profundas de setores sociais que 
se levantam. 

Eu, agora, voltei do Oriente Médio, onde fui 
defender uma crian\a em Israel, no Tribunal de 
Israel, e tive a oportunidade de manter contato 
com nossas embail(adas de Israel, do Egito, e 
na volta passei pela Grécia, passei pela Suíça e 
mantive contatos com embaixadores nossos que, 
confidencialmente, hos colocaram acerca tam­
bém da nossa posição em toda aquela parte. 

Isso vem confirm<:tr aquilo que V. Ex• colocou 
aí: os acordos com os Estados Unidos, no Mer­
cado Comum Europeu, o elastério das influên­
cias. 

Então, nós não estamos conseguindo vender 
mais nada. Os nossos mercados estão cada vez 
mais restritos. Nem mesmo o frango, que tradicio­
nalmente o Paraná vendia para a Arábia Saudita, 
com c:orte especíal, Qom molde especial de abate, 
nem isso estamos conseguindo vender. Quer di­
zer, uma restrição c a. da vez maior. 

Esses juros, por outro lado, são enormes, os 
spreads continuam. Tempos atrás descobrimos 
que a Austrália não paga spread nenhum e o 
Brasil paga isto. 

Essa situação é tão realista que personalidades 
diferentes, como Fidel Castro, mostram que não 
podem pagara dívida. E chega aqui Mr. Kissingt.r, 
c:om quem tivemos contato algumas vezes, e ele 
também reconhece essa impossibilidade, inclu­
sive sugerindo que o mundo deve emprestar mais 
dinheiro ao Brasil e, na realidade, ê esta: a nossa 
necessidade mais dinheiro. Porque, como V. Ex• 
aí disse, a nossa potencialidade é impressionante. 
Para mim, o Brasil não é isso que temos aí em 
funcionamento São Paulo, Rio, Paraná, Minas -
isso ê um começo de Brasil é uma parte, uma 
oficina para a abertura, para esse Oeste fantástico 
a que V. Ex• se refl'!riu. É uma coisa fantástica, 
é um potencial que nem sequer, digamos, a Sibé­
ria deles, se aproxima em potencialidade, em re­
cursos. 

Então, Ex• esses contratos que se renovam, 
essas promessas que se fazem vão c:air no mesmo 
campo em que caírêlm os compromissos anterio­
res: o Brasil está obrigado, ele está impossibilitado 
disso. 

Esses contratos, por outro lado, foram feitos 
unilateralmente, sem respeita algum pelas posi· 
ções jurídicas. Veja V. Ex• que a própria lei, mesmo 
nossa lei, e é um princípio internacional, diz o 
seguinte: 

"Os contratos somente são válidos quando 
são bilaterais." 

Quando uma da~ cláusulas fica ao arbítrio de 
uma das partes, a nulidade é emergente. Qualquer 
banqueiro, ou qualquer país deste, a qualquer mo-­
mento pode aumentar as taxas de juros agra­
vando seriamente a posição. 

Por outro lado, os Estados Unidos, nosso vizi­
nho, País com o quc:,l mantemos uma longa tradi-
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ção de amizade, tem usado comportamentos es­
tranhos. Veja V. Ex· quais eram os jl.Jros interna­
cionais em 70 e quantos são hoje! Os Estados 
Unidos devem enormemente. Então, ao invês de 
continuar a emitir para pagar compromissos, eles 
emitem para pagar juros. elevam as t<:txas de juros 
e o mundo todo empresta aos Estqdos Unidos, 
porque com isso eles evitam colocar no mundo 
uma soma muito maior de dólares que já apavora. 

Ex", os Estados Unidos que tiveram compro­
missos com a Europa, com o Japáo do após 
guerr.::Í, por que não sào mais sensíveis a essa 
nossa posição de aliados tradicionais? · 

Vem agora essa exposição de V.&~, me releve, 
porque é uma c:oisa muito primária, diante do 
seu cOnhecimento, rn:as nós estamos refletindo 
posições do meu Partido, posições nossas con­
cretas, posições que acettamos. São essas coisas 
que nem sempre saem em jornais Qu em fontes 
a que V. EX tem acesso, mas este é o pensamento 
nosso. 

E agora o meu pensamento pessoal, que emer­
ge também de parte do meu partid(). Não temos 
com o ocidente condições de maior comércio, 
seriamente: agora, ele é nosso concorrente. 

É um instante em que se abre, esses países, 
a que V. Ex' se referiu que estão cresc:;·endo bastao-

1 

te: a própria lndia, a China, a União Soviética, 
os países do (este Europeu e, sobretudo, o Japão. 

O Japão para nós, Ex', pode ser um grande 
aliado. O Japão se identificou pr()fundamente 
com o nosso País. Dígo isso porque no Paraná, 
Londrina, norte do Paraná, de onde t!U sou, temos 
um grande contingente humano dt! japoneses e 
não houve quisto racial, eles tiram ;empre o pri­
meiro lugar em tudo, são as cientistas de amanhã. 
Posso assegurar-lhe, inclusive, que a elite cientí­
fica e técnica do amanhã partirá dos japoneses, 
mas eles são 1% na população brasileira, são 
12% nas universidades, são 28% n~ atividade de 
ponta, e no setor industrial têm vindo com muita 
conStância. 

Recentemente, no Time um artigo intitulado 
from super rich too super power. 

Todo País, tem uma determinada posição histó­
rica e política. A Inglaterra tinha a Magna Carta, 
os Estados Unidos tiveram a revolução passada, 
a União Soviética e a China tiveram as grandes 
revoluções e que o Japão, mesmo credor hoje 
de um grande percentual dos Estados Unidos, 
não tem uma causa, ele está em busca de uma 
posição ,política, que seria o grande instante de 
ser um aliado dos países emergentes da América 
Latina, inclusive aquí do Brasil, do qual ele mais 
se aproxima. 

Então, digamos, estamos conve11cidos de que 
a nossa saída será essa. que o Japão pode ser 
um grande aliado, a própria China e a união Sovié­
tica. Agora, quando aquelas conveniências de paí­
ses alargueavam exageradamente as questões 
ideológicas. Evidentemente, V. Ex~ 6 um dos gran­
des embaixadores nossos, está numa posição 
chave, e transmite essa preocupa\ãO, porque é 
uma preocupação do nosso Partido, é uma ques­
tão política. Nós, aqui, nos posicionamos politica­
mente. Como nesta Constituição, quando muita 
gente reclama que uma questão ttabalhista não 
é questão de Constituição, mas vêrn os operários 
em grande número e dizem: nós queremos, por­
que se nós sobramos nós vamos ser esquecidos. 
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Então, trabalhamos aqui à base de pressões de 
base, pressões sociais, e tudo isso que seja feito 
que haja o acobertamento dessas bases, fatirá, 
como faliram até agora os acordos ou tentamos 
fazer. 

Ninguém está obrigado ao impossível. Estão 
nos obrigando ao impossível. Estamos aceitando 
posições. O Brasil não pode pagar nada disso. 
O País precisa é de mais dinheiro, de 6 bilh0es 
de dólares ainda. V. Ex• observa que estamos com 
oitenta e sete hidroelétricas no País, Leste/Oeste, 
para serem feitas ao custo de 100 bilhões. Então, 
o Brasil é uma fábrica por metade, recebeu uma 
parte, aplicou-a mas precisa se completar nos 
seus investimentos para realizar os seus propó­
sitos, inclusive financeiros e econômicos. 

Então, Ex•, essas considerações foram feitas ... 
Não. A)onguei, não há dúvida, mas na preocu­
pação de informar V. E~ Muitos desses conceitos 
são duvidosos. mas no geral eles sào reais. Estou 
dizendo a V. Ex• que este é o pensamento partí­
dário dessa facçào majoritária que nào chegou 
efetivamente ao Poder. Embora o Presidente José 
Sarney tudo tenha feito para conviver, somos de 
formação diferente. Governamos com as nossas 
tendências, com as nossas circunstâncias. Sua 
Excelência não é Presidente, nunca foi aceito co­
mo Presidente desse Partido majoritário, sobre- , 
tudo agora, quando não estamos sequer com os 
nossos Ministros no Governo. No Brasil, o PMDB 
nunca se considerou no Governo. Vamos ser vito­
riosos nessas eleições agora e, possivelmente, nas 
outras. lsso pelo que estou sentindo. O pensa­
mento dominante é o de que têm que nos ajudar, 
não vamos pagar essa dívida, 

Por outro lado, os bancos credores que estão 
preocupados em diler o que devemos fazer para 
nos ajudar a pagar a dívida, por que não d(lem, 
inclusive, quais são os grandes deposit~ríos brasi­
leiros, ou de firmas brasileiras nos seus estabeleci­
mentos? Isto inclusive foi dedsão de uma grande 
conferência, com juristas e economistas, que hou­
ve em Sào Paulo. Um dos pontos é este, exigir 
que os bancos credores nos facilitem a tarefa 
dizendo o volume dos depósitos daqui emergen­
tes e que estão em seus caixas. 

Agradeço, Ex• a atenção. Mas a minha pergunta 
final é a seguinte: V. Ex• não pensa que uma das 
causas desses juros exagerados decorreram exa­
tamente disso e os próprios Estados Unidos recor­
reram como nunca o fizeram ao mercado interna­
cional? Feitos os nossos contratos, naquela época 
não havia esse posicionamento e. agora, eles são 
os maiores tomadores de empréstimos. Por isso, 
não querendo emitir para atender compromissos 
e emitem para pagar juros, os juros qpe temos 
de pagar a taxas insuportáveis. Queria saber se 
V. Ex" acredita, dentro do contexto atual, ou dentro 
do conhecimento que tem V. Ex- de nossa realida­
de, de nossas possibilidades, como embaixador 
nosso em Washington, que o Brasil tem condi­
Ções de honrar esses compromissos. 

O SR. MARCÍLIO MARQUES MOREIRA -
Agradeço ao Senador Leite Chaves as perguntas, 
bem como as informações valiosas que V. Ex" 
adicionou. 

Primeiro, em relação à sua exposição, naquilo 
que diz respeito a minha área propriamente, V. 
Ex" deu um exemplo muito feliz, que é o da expor­
tação de frangos. Há também um caso paralelo 

o da exportaçáo do óleo de soja. Nos dois casos, 
tínhamos mercados - na Índia, para o óleo de 
soja; no Oriente Médio, para os frangos -e nos 
dois casos. fomos atingidos por uma guerra co­
mercial entre a Comunidade Econômica Euro­
péia e os Estados Unidos. Com isso, nós perde­
mos. Eles ficaram brigando, subsidiando violenta­
mente as suas exportações. É exatamente um 
típico exemplo de uma luta entre dois blocos, 
que quem não está num dos blocos é que acaba 
perdendo. Realmente, esse é um tipo de situação 
da qual devemos procurar fugir através de algum 
tipo de instrumental, por exemplo, fortalecendo 
o GATI. 

Quanto à dívida externa, concordo com V. Ex." 
que ela, na sua inteireza, dificilmente será paga, 
digamos tostão por tostão, centavo por centavo. 
Por isso, o Governo tomou esse rumo, ou seja, 
o de procurar conseguir o que já era possível 
para, desde já, começar a pagar spreads meno­
res e ter praz.os maiores. ter opções de abatimento 
da dívida como que me referi: quinhentos milhões 
de dólares foram tomados nesses bônus de saída 
a 6%, o que significa um desconto muito grande 
sobre o principal da dívida. Mas esses acordos 
não são a solução definitiva. Há estudos. Pare­
ce-me que V. Ex"" se referiu ao estudo do chamada 
Plano Robinson, (\ue é o plano da Americcm Ex­
press, que é muito parecido com esse que está 
no bojo da lei de comércio dos Estados Unidos. 
de uma agênda multilateral comprar com des­
contos esses débitos. Os nossos débitos, apesar 
da assinatura dos acordos, ainda estão por volta 
de cinqüenta cent~vos nos mercados. De modo 
que compraria esses débitos e depois repassaria 
ao Brasil o beneficio, provavelmente em forma 
de juros bastante diminuidos. 

Uma outra obsetvaçào que teria é quanto à 
projeção de pagamentos de juros neste ano, que 
é de 9 bilhões de dólares,. çerca de pouco menos 
de 3% do PIB, quer dizer, tanto em termos relati­
vos quanto em absolutos já houve uma diminui­
ção. Estão havendo conquistas, embora peque­
nas. aquelas conquistas que o San Thiago chama­
va de aluvionais, que se vão somando. À medida 
que o mercado internacional se der conta de que 
grandes partes desses débitos, não só do Brasil, 
mas também de outros países, mais ainda de 
outros países, não são pagáveis nos termos em 
que fora'1l contratados. haverá uma evolução e 
se chegará, talvez nunca a uma solução definitiva, 
mas a um encaminhamento do problema que 
minimize o encargo, o peso, o ônus que repre­
senta para os países em desenvolvimento, alta­
mente endividados. esse peso da dívida externa. 

O SR. LEITE CHAVES - É sobre o Japão, 
essa nossa aproximação com aquele país. 

O SR. MAR CÍLIO MARQUES MOREIRA- Con­
cordo plenamente que o Japâo, com o seu enor­
me superávit em balança corrente, tornou-se hoje 
um supridor privilegiado de recursos. Creio que 
é, hoje, o país que mais tem condições de nos 
aportar, digamos, dinheiro realmente novo. Já fo­
ram encetadas negociações, conforme V. Ex• sa­
be, com o governo janopês. eu mesmo, no início. 
quando o Ministro Maílson da Nóbrega tinha aca­
bado de assumir. promovi um café da manhã 
com os representantes do Eximbank japonês em 
Washington. Depois, o Ministro Maílson da Nóbre­
ga foi ao Japão, eles vieram aqui. Há P?Ssibi-
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!idades bastante concretas, bastante positivas de 
o Brasil captar um montante razoável no chamado 
Projeto Nakazone, hoje chamado Nakazone-Ta~ 
keshite, pelo qual o Japão está dirigindo aos paí­
ses endividados cerca de 45 bilhões de dôlares, 
que é um montante razoável. 

Creio que é muito importante o Brasil tentar 
reestreitar as suas relações com o Japão, uma 
vez que as nossas exportações para lá, hoje em 
dia, são de apenas 6.4% de nossas exportações, 
o que não corresponde à dimensão econômica 
do Japão. É curioso que as nossas exportações 
para os Estados Unidos sejam da ordem de 28% , 
exatamente o peso econômico do PIB que os 
Estados Unidos têm em relação ao PlB mundial. 

De modo que exportações e pesos nos Estados 
Unidos são muito congruentes. enquanto que no 
caso do Japão nào são. 

Tivemos- não sei se V. Ex~ sabe- na década 
de 70, digamos, um namoro muito mais intenso 
com o Japão, e depois houve - não sei se foi 
de parte a parte - um certo distanciamento. O 
Japão, realmente, é um país superavitário por ex­
celência, e tem essas raízes históricas com o Bra­
sil, e também há a complementafidade em tantas 
coisas entre o Brasil e o Japão - nós temos 
espaço e eles não têm. Apesar de a matéria-prima 
em si já não ter nenhum valor, ela sempre terá 
algum valor, e para o Japão, por exemplo, ela 
tem muito valor, já que eles não têm praticamente 
nenhuma produção de matéria-prima, a não ser 
de uma agricultura muito subsidiada, cujo futuro 
'é muito questionável, uma vez que eles estão pre­
cisando, inclusive, de terra para melhorar um pau-
· co as condições urbanas, que ainda são muito 
incongruentes com seu poderio econômico. 

Acho que não é fácil e não é interessante para 
•o Brasil, não é conveniente se amarrar com ne­
nhum dos quatro blocos, mas temos que ir avan­
çando e tomar todo e qualquer nicho que nos 
articule melhor com o sistema internacional, por­
que apesar do nosso tamanho, que nos dá uma 
certa auto-suficiência· no mundo moderno, com 
essa globalização dos fluxos e da economia mun­
dial de que falei, é impossível ficar realmente isola­
do do mundo. De modo que temos que procurar 
nichos inovadores, num const~nte esforço em 
abrir novos espaços para os nossos produtores, 
para a importação de tecnologia, para fluxos fi­
nanceiros, enfim, n~s diversas formas de articu­
laçào com a economia mundial. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Obrigado. 

Sr. Embaixador, esta Comissão se sente desva­
necida com a presença de V. Ex• nesta manhã, 
que foi uma manhã proveitosa para todos nós. 
V. Ex· nos trouxe, com a sua exposição, uma série 
de dados que enriqueceram. de certa forma, a 
todos nós que fazemos parte desta Comissão, 
enriquecimento este que se tomou maior, mais 
amp\o, com os debates que se seguiram. 

Acredito, Sr. Embaixador, que este comporta­
mento, isto que ocorre, nesta manhã, nesta Co­
missão, deva-se repetir sempre, e os Srs. Embai­
xadores voltem a esta Casa, como bem disse o 
Senador Itamar Franco, após a sua aprovação, 
que nos tragam as suas impressões, que nos di­
gnm o que ocorre nas suas embaixadas, que nos 
informem melhor o que ocorre com o Brasil no 
exterior. 
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Portanto, Sr. Embaixador, em meu nome, em 
nome do Senador Luiz Viana, Presidente desta 
Comissão, e no de todos os Srs. Senadores qu~ 
a compõe. quero apresentar os nossos agradec~­
mentos e lhe passar a palavra para algumas com;J­
derações finais. 

O SR. MARCÍUO MARQUES MOREIRA- Eu 
gostaria de agradecer ao Sr. Pr~si~ente e a to~os 
os membros ilustres desta Com1ssao de ReJaçoes 
Exteriores esta oportunidade ímpar que tive nesta 
manhã de compartilhar, de trocar idéias com S. 
Ex'' sobre problemas que me parecem multo rele­
vantes para 0 futuro do País e para a nossa pre­
sença diplomática, lá fora. 

Considerei esta oportunidade algo muito im­
portante para o exercício da minha função; é extre­
mamente relevante que eu saiba que, além da 
confiança do Presidente da República e do Minis­
tro das Relações Exteriores, eu também tenha 
0 endosso daqueles que sào representantes do 
povo nesta Casa. 

De modo que eu gostaria, mais uma vez, de 
agradecer a V. EX" a oportunidade, e dizer qu~, 
por mim, estou inteiramente aberto para repeti~ 
ocasiões úteis e também agradáveis, como fot 
esta manhã. 

Muito obrigado a V. Ex"" 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Muito obrigado, Sr. Embaixador. 

Está encerrada a reunião. 

8• Reunião. realizada em 
24 de agosto de 1988 

Às des horas do dia vinte e quatro de agosto 
de mil novecentos e oitenta e oito, na Sala de 
Reuniões da Comissão, Ala Senador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, 
com a presença dos Senhores Senadores Salda­
nha Derzi. Nelson Wedekin. Itamar Franco, ~elson 
Carneiro Afonso Sancho, Chagas Rodngues, 
Francisc~ Rollemberg e Leite Chaves, reúne-se 
a Comissão de relações Exteriores. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Sen~o~es 
Senadores Albano Franco, lrapuan Costa Juntar, 
Severo Gomes, Marco Maciel. João Lôbo. Jos~ 
Agripino e Lavoisier Maia. Havendo número regt· 
mental. 0 Senhor Presidente declara abertos. ?s 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da re~mao 
anterior, que édada por aprovada. ProssegUJ~do, 
concede a palavra ao Senhor Senador F ranctsc:=o 
Rollemberg que, na qualidade de relator, em1te 
parecer favorável sobre o Projeto de Decreto Le­
gislativo nç 10, de J 988, que "aprova o te~o ~o 
Protocolo de Reforma da Carta da Organtzaçao 
dos Estados Americanos OEA, denominado "Pro­
tocolo de Cartagena das Índias", aprovado no XN 
Período Extraordinário de Sessões da Assem­
bléia-Geral da OEA, realizado em Cartagena das 
Índias. Colômbia, no período de 2 a 4 de dezem­
bro de 1985". Náo havendo discussão, é o mesmo 
submetido à votação, sendo aprovado por unani­
midade. A seguir, Sua Excelência concede a pala­
vra ao Senhor Senador Afonso Sancho, relator, 
que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo no 20, de 1986, que "aprova ~ te_xto 
do Acordo de Cooperação Econômica e Tecmca, 
celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da União das Repú-

blicas Socialistas Soviéticas, em Moscou, a 10 
de dezembro de 1985". Não há debates e a Co­
missão. por unanimidade. aprova o parecer do 
relator. Esgotadas as matérias constantes de ~au­
ta encerra-se a reunião, lavrando eu. Flávia Uma 
e Alves Assistente ad hoc da Comissão, a pre­
sente Aia que. lida e aprovada, será assinada pel? 
Senhor Presidente. -Senador Luiz Viana, Prest~ 

dente. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada através do Requerimento no 17, 
de t 987. destinada a examinar a questão 
da dívida externa brasileira e avaUar as 
razões que levaram o governo a suspe~­
der o pagamento dos encargos financei­
ros dela decorrentes, nos planos externo 
eJntemo. 

9" Reunião, realizada em 
7 de março de 1988 

Às onze horas e quinze minutos do dia sete 
de março do ano de mil novecentos e oitenta 
e oito, na Sala de Reuniões da Comissão de Finan­
ças do Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Aluizio Bezerra, Leopoldo Peres. Ro­
nan Tito, Fernando Henrique Cardoso, Relator, 
Leite Chaves, Carlos ChíarelH, Presidente, e Jamil 
Haddad, reúne-se a Comissão Especial criada 
através do Requerimento n9 17, de 1987, desti­
nada a examinar a questão da Dívida Externa Bra­
sileira e avalíar as razões que levaram o governo 
a suspender o pagamento dos encargos finan­
ceiros dela decorrentes, nos planos externo e in· 
temo. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Carlos 
Chiarelli, Presidente da Comissão, dispensa a lei­
tura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, faz uma 
análise do periodo dos trabalhos da Comissão, 
na qual foram ouvidos Ministros, Presidente do 
Banco Central e a viagem de quatro integrantes 
desta Comissão aos Estados Unidos da América 
do Norte, para estabelecer contatos a época, com 
autoridades internacionais, autoridades do gover­
no americano, além de banqueiros privados. 

A seguir, a palavra é dada ao Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Relator, que apresenta o Rela· 
tório Parcial, para que a Comissão faça uma aná· 
lise mais profunda numa próxima reunião. 

Usaram da palavra, os Senadores Ronan Tito, 
Aluizio Bezerra, Jamil Haddad e Carlos Chiarelli, 
que fizeram algumas considerações preliminar~s 
acerca do relatório e a solicitação da convocaçao 
do Senhor Maí1son da Nobrega, fr1inistro de Esta­
do da Fazenda. 

Finalizando o Senhor Carlos Chiarelli, Presi~ 
dente da Comissão, determina que as notas taqui­
gráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu~ 
nião e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação. 

NiEXO À ATA DA 9• REUNIÀO &\ CO­
MISSÃO EsPECIAL. "DESTINADA-A .. EXAMI­
NAR A Q(]ESTÀO DA DÍVIDA-'EXTERNA 
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BRASILEIRA E A VAU-IR AS RAZÕES QUE 
LEVARAM O GOVERNO A SUSPENDER O 
PAGAMENTO DOS ENCARGOS FINAJYCE/­
ROS DEU! DECORRENTES. NOS PU!NOS 
EXTERNOEINTERNO';REAUZADAEM07 
DE M>\RÇO DE 1988. A FIM DE ()(JV!R O 
REVI TÓRIO PARCIAL APRESENTAlXJ PE­
LO SENADOR FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, Q(JE SE PUBUCA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI­
DENTE 

Presidente: Senador Carlos Chiarelli 
Relator: Senador Fernando Henrique C:_a~­

doso 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- A nos­
sa Comissão reúne-se, hoje, em caráter intérno, 
isto é, sem a presença de nenhum depo~nte con­
vocado. Temas quorum, temos a presença de 
membros titulares em número suficiente para 
qualquer deliberação. Eu gostaria, antes de pass_ar 
a palavra ao Sr. Relator, de lembrar que a Com~s­
são está completando, realisticamente, neste mes, 
doze meses da sua proposta de .instalação, fato 
que-ocorreu em 19 de março do ano passado. 

Apoiada por todas as Lideranças da Casa, ela 
foi instituída pela resolução aprovada e publicada 
no Otário do Congresso Nadonal, passando 
a funcionar dia 14 de abril de 1987, quando o 
Serlador Fernando Henrique Cardoso foi esco­
lhidO Relator-Geral, o Senador Virgílio Távora foi 
eleito Vice-Presidente e nos coube a Presidência 
dos' trabalhos. Houve, inclusive, por parte da üde­
ranç:a do PMDB, aceitação de uma redução da 
proporcionalidade, de maneira ~ue ao invés d:>s 
seis membros, formalmente designados pelo_ cal­
culo em termos de proporção da Bancada, à epo­
ca, limitássemos em cinco membros para que 
pudéssemos ter uma presença maior de outros 
Partidos, e assim tornar a Comissão de maneira 
mais eficaz, pluripartidária. Com. isso, temás cinco 
membros do PMDB, dois do PFL, um do PDS, 
e Outro do PSB, Senador Jamil Haddad. 

A partir de então, tivemos a oportunidade de 
conviver c:om três ministros da Fazenda: o da 
épOca. fv\inistro Oüson F unaro, o que veio a sue e-~ 
dê-lo, Ministro Bresser Pereira e, posteriormente, 
o atual Ministro Maílson da Nóbrega. Convivemos 1 

com dois presidentes do Banco Central e tivemos 
contatos, em depoimentos, com o ex-presidente I 
dO Banco Central, Dr. Fernão Bracher, que se 
tornou negociador da dívida durante largo tempo. 

f'lesse período, fLvemos além dos depoimento.s 
de todas essas pessoas referidas, ministros, P_~I­
dentes do Banco Central, ne9ociadores da divtda 
externa, uma série de gestões no Banco CentraJ, 
levantamento de documentação que ficou princi­
palmente a cargo do Senador Ronan Tito, do Se­
nador Virgílio Távora e do Senador Jamil Haddad, 
de dados e elementos sobre as origens históricas 
da dívída, o seu processo de formalização, Os con­
tratos, a sua mostragem, a destinação dos recur­
sos, a sua aplicação; bem como ocorreu um fato 
peculiar, que foi a viagem de quatro integrante~ 
desta Comissão - Senadores Fernando Henn­
que Cardoso, Virgílio Távora, Fernando Lira e o 
Presidente - aos Estados Unidos para estabe­
lecer contatos, à época, com autoridades interna­
cionais e autoridades do Governo americano, 
aJém de banqueiros privados. Diga-se de passa­
gem, sem que para isso tenha o Senado da Repú-
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htica contribuído com as passagens que correram 
à conta dos próprios interessados, vez que não 
havia previsão no Senado para gestões desse tipo. 
Parece que são um pouco impertinentes aos gas· 
tos da Casa; que talvez tenham outras prioridJ.des. 

Neste momento. estamos tendo uma série de 
informações, como todos sabemos, de que oBra· 
sil estaria já em vias de celebração de acordos, 
se não definitivos pelo menos de prazo médio; 
de que o Brasil já celebrou acordos temporários; 
de que o Brasil passou pela moratória e deixou 
de com ela conviver; passou a pagar o que dizia 

.que não ia pagar; de que aquelas diretrizes que 
nos foram trazidas aqui, em uma reunião secreta, 
pelo então Ministro da Fazenda dizendo quais se­
riam as estratégias e o que nos pedia que aprovás· 
semos e apoiássemos, em termos de ter respaldo 
político e pluripartidário do Congresso aqueles 
fatos todos já foram superados e hoje temos um 
retomo aos procedimentos e aos canais tradicio­
nais da negociação. 

Por isso foí que, inclusive, a Comissão, num 
, determinado mor:1ento do acordo preliminar, deu 
'uma nota assinitda pelo Presidente e pelo Relator, 
sobretudo registrando a surpresa face às mudan­
·ças e à falta de continuidade de um diálogo. que 
"deveria fluir normal, principalmente numa época 
'em que o Congresso é formado de membros 
que sáo, também, Constituintes. Mormente quan­
do no Projeto da nova Constituição se fala que 
nenhum aCordo novo, de qualquer natureza. po­
derá ter validade se não passar pela ratificaçáo 
do futuro Congresso, nós, realmente surpresos, 
curiosos, preocupados, eStamos vendo novas es­
tratégias e novos compromissos que vão sendo 
adotados. 

Do atual Ministro, temos apenas uma visita in­
formal, que foi um contato onde anunciou algu­
mas !f1ed.idas que, na verdade, não chegaram a 
ser concretiza.das, ou algumas posições que, nota· 
se pelos anúncios da Imprensa, foram mudadas. 
É por isso que hoje nós temos a satisfação de 
receber o que no início seria um parecer prelimi­
nar, limitado, circunstancial e agora se nota ser 
um documento de fôlego, com a densidade e 
~ amplitude que caracterizam a responsabWdade 
e a competência do seu autor, Senador Fernando 
Henrique Cardoso - que ainda nào é definitivo, 
não porque lhe faltem condições de sê·\o, mas, 
porque a Comissão continua em atividade. Evi­
dentemente fatos novos entendemos que devam 
decorrer, e à luz desses elementos é que nós 
abrimos esta reunião e gostaríamos de passar 
a palavra ao Relator para que e\e posicione a aná­
lise que fez, o acompanhamento histórico e a 
e~olução do processo, sobretudo suas pondera­
ções, sugestões e juízo crítico desse momento 
tão importante em que o Brasil renegada a dívida 
externa, divida externa essa que tem conseQüên­
cias diretas na vida do cidadão e na vida da própria 
política da economia brasileira. 

Tem a palavra o nobre Senador F e mando Hen­
rique Cardoso. 

O SR. RElATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores membros da 
Comissão: 

Este relatório que hoje entrego êl análise de 
V. Ex..,., como disse o Senador Carlos Chiarelli, 
é um relatório que inicialmente seria parcial, mas 
dado já termos urna soma considerável de infor-

mações e acharmos que estamos em um mo-­
mento de modificação profunda do estilo de rene· 
gociaçáo da divida, seria útil que documentás· 
semos o que aconteceu até aqui. Para fazê-lo, 
contei com a colaboração inestimável de um as­
sessor do Senado, economista Juarez de Sousa. 
e de um professor da UnS, Dr. João Eustáquio 
da Silveira, a quem agradeço de público, regis· 
trando meu agradecimento também no texto. 

V. E$' verão que nós aqui procuramos dar um 
tom objetivo, mais analítico do que valorativo, por­
que nos pareceu que era importante deixar regis­
trado o que ocorreu no Brasil neste último ano. 
O Senador Carlos Chiarelli já mencionou que con­
vivemos com três Ministros no prazo de um ano 
e que cada um deles imprimiu um rumo diferente 
à questão da moratória e da dívida. Se tomás· 
semos ao pé da letra o que foi dito quando a 
moratória foi decretada e também tudo o que 
foi dito posteriormente, nós veríamos que havia 
uma obsessão correta do Governo brasileiro: era 
a de preservar o nível das nossas reservas interna· 
danais, que havia atingido um ponto que não 
permitiria mais que continuássemos saldando os 
compromissos, e por outro lado era a de provocar 
um estilo de negociação que permitisse, de uma 
vez por todas, deixar claro que o Brasil dava príori· 
dade a sua política de desenvolvimento e que 
estava cansado de transferir recursos num mon~ 
tante tal que inviabi!izaria esse desenvolvimento. 

lsso foi dito de várias maneiras e foi reafirmado 
por todos, inclusive pelo Presidente José Sarney, 
ainda recentemente. Não quero entrar em deta· 
lhes, atê porque a minha sugestão é no sentido 
de que os senhores tenham o vagar, o tempo 
para ler este relatório. E nós poderíamos, talvez 
na próxima sexta-feira, aí sim, fazer uma reunião 
mais de análise do documento onde teríamos 
a colaboração de V. Ex'"' para que nós pudés· 
semos enriquecer o texto e o trabalho. Mas não 
gostaria de deixar de assinalar que talvez apenas 
um dos objetivos que haviam sido fixados como 
fundamentais, como condição necessária, como 
pressupostos para qualquer negociação, apacen· 
temente, não foi atendido através da negociação 
que foi levada a cabo recentemente. Digo aparen· 
temente porque nós não tivemos a oportunidade, 
o prazer e até mesmo o de\'er que nos corres· 
ponde, de ouvir de viva voz. o Ministro Maílson 
da Nóbrega, quanto à negociação por ele realiza­
da. Mas o próprio Ministro Maílson da Nóbrega, 
em reunião havida aqui no gabinete do Senador 
Carlos Chiarelli, reafirmou o posicionamento geral 
do Governo. 

Esses objetivos foram, aparentemente - repi­
to, quero ver os documentos da negociação -
completamente postos à margem, ou seja, o pa­
gamento está sendo feito em detrimento das re­
servas. A discussão a respeito de se haveria ou 
não utn pagamento simbólico como condicio· 
namente \)ara evitar que o Brasil fosse conside­
rado mal pagador e que foi uma discussão a~rta 
pelo Ministro Bresser Pereira, e que isso seria um 
gesto que só se seguiria se houvesse também 
passos claros dados pelos banqueiros, acabou 
por resultar em nada simbólico, senão por efetivo 
e pesado desembolso de pagamento de juros. 
O Brasil está-se tornando corrente em seus paga­
mentos. 

Não houve nenhum acordo quanto à chamada 
securitização da dívida. Foi outro ponto conside-

Sábado 8 2913 

rado fundamental na proposta do Governo brasi­
leiro, se não me engano em 25 de setembro, 
de que haveria uma parte convencional, outra não 
convencional. A pane não convencional foi total· 
mente posta à margem, pelo menos a crer, pelo 
que se divulga através da imprensa. 

Não houve uma negociação de longo prazo 
que permitisse ao Brasil definir uma política de 
crescimento e na verdade nós vamos continuar 
transferindo recursos numa proporção que es­
panta. Aqui, eu apenas codifico dois dados: um, 
a partir de informações do Banco Central e de 
averiguações de estimativas feitas por nós e pelo 
economista Juarez de Sousa que nos ajudou. Aqui 
se verifica que graças ao mecanismo dos juros 
flutuantes, pelo menos 1 f4 da dívida é resultado 
apenas da flutuação dos juros. É um montante 
de 25 bilhões de dólares. São 25 bilhões de dóla­
res que não entraram no Pais. aue são conse­
qüência de Uf(la flutuação de juros lá fora. Isso 
se nós considerarmos o global da dívida, porque 
se considerarmos que a dívida com o Banco Mun­
dial, com as agências multinacionais, internaciQ>o 
nais e com os governos geralmente é com juro 
fixo, na verdade, a proporção é muito maior sobre 
o montante da dívida contraída com os bancos. 

Não tenho a confirmação, mas o Presidente 
do Banco Central nos falou em algo próximo a 
50%. Não tive a informação factual. mas aqui 
foi dito, em uma das reuniões, algo em torno 
de 50%, o que não estará longe da verdade. A 
dívida do setor privado deve ser da ordem de 
70 bHhôes de dólares, hoje, dos quais 25 bilhões 
sim de juros flutuantes: está-se vendo que aí cerca 
de 40% da nossa dívida aos bancos privados são 
uma dívida produto da engenharia financeira. Es­
se é um dado muito importante. 

Outro dado importailte é que o montante des­
sas transferências de recursos é de magnitude 
tal, que é maior do que o que a Alemanha pagou, 
depois da Primeira Guerra Mundial, como repara­
ção de guerra. Nós estamos transferindo cerca 
de 4% do produto interno bruto para o exterior, 
e 20% da poupança nacional anualmente é trans­
ferida ao exterior para pagar os juros da dívida. 
Ora. o acordo agora feito indica a mesma coisa: 
nós vamos continuar transferindo juros nesse 
montante, sendo que o acordo agora feito nem 
sequer financia os próprios juros. Está-se supon­
do que vamos pagar com a nossa poupança os 
juros. Não hol)Ve nem sequer o refinancirnento 
de juros, quando o Ministro Bresser Pereira dizia 
que iríamos refinanciar uma proporção de juros 
e ainda pequena, relativamente. 

De modo que são esses os dados que deixamos 
aqui registrados. Quero dizer, também, que regis~ 
trei tão fielmente quanto foi possível, através da 
colaboração inestimável do Prof. João Eustáquio, 
que analisou o material gravado dos depoimentos 
aqui prestados e também graças à ajuda técnica 
que recebi dos que acompanharam a viagem ao 
exterior, da maneira mais objetiva possível, as con· 
versações havídas. Pareceu-rne que nesse mo­
mento era importante que houvesse um docu­
mento- e nos registros eu não opino; as opiniões 
eventuais são na parte conclusiva - que mos­
trasse o que está acontecendo com a dívida no 
Brasil e deixasse claro, também, dependendo da 
opinião de V. Ex'"', até que ponto a Comissão 
do Senado pode ou não respaldar tais negocia­
ções. Houve um momento em que a Comissão 
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respaldou uma certa política de negociação, De­
pois, essa política mudou e eu acho que é preciso 
uma palavra nossa mais dara a respeito dessa 
matéria. 

Repito: como se trata de matéira ampla -aqui 
há muitas informações, muitos dados, muitas 
questões factuais e algo de interpretação - sugi­
ro, Sr. Presidente, que nós analisemos isso com 
mais calma e que na sexta-feira pudéssemos ter 
utn debate sobre a matéria. Além do mais, o Sena­
dor Virgílio Távora, que acompanhou com muito 
carinho todo esse trabalho, está com problema 
de saúde, não poderia estar hoje aqui e me pediu 
expressamente que nós fizéssemos essa d;scus­
são mais adiante, o que eu acho também de jus­
tiça. 

Quero dizer ainda que aqui há duas ou três 
sugestôes para continuidade dos nossos traba· 
lhos. Por um lado, a negociação propriamente 
dita, que foi o objetivo desta Comissão, aparente­

. mente estâ terminando e terminando sern o nosso 
conhecimento. Eu acho que nós temos que cha· 
mar o Ministro para uma explicação cabal ao Se· 
nado da República. 

Em segundo lugar, nôs temos toda uma parte 
relativa à chamada auditagem da dívida que, na 
minha opinião, muito mais profícuo do que fazer 
uma auditagem global, é selecionar algum setor 
de investimento, em siderúrgicas ou em hidrelé­
tricas, e acompanhar o que aconteceu aí, porque 
não se trata tanto da· questão externa, mas da 
interna, que uso foi feito desse dinheiro. 

Também quero pedir aqui que nós assumamos 
uma posição crítica com relaç~o ao chamado 
Comitê Assessor dos Bancos. O conselho Mone­
tário Nacional acaba de aprovar um orçamento 
para o pagamento do Comltê Assessor. Esse Co­
mitê Assessor é formado por funcionários dos 
Bancos, almoçamos com alguns deles em Nova 

·Iorque, são· negociadores da dívida brasileira e 
custam ao País a bagatela de 5 milhões de dólares. 
Não tem muito sentido isso. Então são questões, 
já que nós estamos numa fase ern que o Con· 
gresso cada vez mais ê fiscalizador, que devemos 
levantar com toda clareza e perguntar: "O que 
ê isso? Por que isso? Ten1 cabimento? Até que 
ponto nós vamos continuar?" Se bem que, como 

, diz o americano: it's peanut. É pouco, mas 5 
milhões são 5 milhôes. O que se poderia fazer 
com esses 5 milhões? Além do maís, não ê corre­
to. Deixo também essa sugestão. E daqui por 
diante. dependendo da decisão de V. Ex"', precisa­
mos constituir grupos de trabalho que possam 
encarregar-se dessas questões mais específicas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Nós 
agradecemos o trabalho feito, que evidentemente 
merecerá urna profunda análise. Antes de dar a 
palavra aos Srs. Senadores, que estão desejosos 
de se manifestar, eu gostaria de lembrar que o 
trabalho apresenta uma série de elementos infor­
mativos, quadros, tabelas, elementos estatísticos, 
além de comentários; um documento de mais 
de 160 páginas. Desde o momento em que entre· 
gou a primeira versão, o Senador F emando Henri· 
que CardosO ponderou da conveniência de que 
houvesse um prazo entre a distribuição e o debate 
da matéria, com o que concordamos, Eu gostaría 
de· reiterar a solicitação pessoal de um colega 
que está adoentado, fez uma intervenção cirúr-

gica, o Vice-Presidente desta Comissão, que nos 
pediu uma chance marcando a data mais para 
o fim de semana, a fim de que ele pudesse com­
partilhar do debate. Antes de qualquer outra mani· 
festação de caráter pessoal, dou a palavra, prelimi­
narmente, ao Senador Ronan Tito, deixando regis­
trado que não estamos querendo excluir nin­
guém; qualquer um dos ilustres Senadores terá 
oportunidade de se manifestar sobre o conteúdo, 
mas ronderando que talvez fosse mais interes· 
sante que o debate se fizesse numa próxima reu­
nião, que nós poderíamos marcar para a próxima 
sexta-feira, se a todos for conveniente, quando 
então poderíamos, tendo lido todo o documento, 
nos aprofundarmos nos debates, examinarmos 
as sugestões e trazer outras sugestôes, quem sa­
be, também para o andamento dos trabalhos. 
Com a palavra o Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO - Como foi falado pelo 
nobre Relator Senador Fernando Henrique Cardo­
so naquela Subcomissão que deveria ir ao Banco 
Central, e estivemos lá por mais de uma vez para 
estudar um pouco o perfil da dívida, eu devo ape­
nas esclarecer que n~o entramos no detalhe da 
auditoria de contrato por contrato, de medo de 
nos perdemos no cipoal das informações dirigi· 
das, que possam interessar muitas vezes a eles 
nos informar aquilo, e nós perdermos de vista 
essa informação mais globalízante que o nobre 
Relator nos fez aqui, agora. Muito mais importante 
do que verificar uma distorção ou outra que possa 
acontecer dentro de cada, contrato de emprés­
timo, são mais de 700, descobrimos que são mais 
de 100 financiadores e mais de 700 contratos, 
e que a quantidade de papel que nós precisa­
ríamos ... 

O SR. ALUÍZlO BEZERRA- Setecentos finan­
ciadores e l 00 mil documentos. 

O SR. RONAN TITO - Cem mil documentos 
e 734 financiadores. Até brincaram conosco, di­
zendo que nós tínhamos que requisitar no mínimo 
o plenário da Câmara para colocar todos os pa­
péis, caso quiséssemos fazer uma auditagem em 
cada contrato. Como também é de se supor que, 
se alguma malandragem houve- e é possível 
que tenha havido- ninguém ia registrar e guar­
dar para que os pósteros verificassem. Por isto 
mesmo, eu acho que o mais inteligente seria verifi· 
car o norte que a dívida tomou, a filosofia da 
dívida e o grosso, porque aí é que parece·me, 
só a diferença dos juros contratados inicialmente 
e os juros adotados posteriormente dá uma quan· 
tia estimada em 25 bilhôes. Se nós formos entrar 
nos juros dos juros e a alteração do prime-rale 
etc. não sei se nós náo vamos subir ainda a essa 
parte. 

Sr. Presidente, pedi a palavra ap~nas para regis· 
trar isto e agradecer a colaboração dos dois ex· 
cepcionais assessores, pois o nosso Juarez de 
Sousa, reaJmente, é um grande economista e co­
nhece bem a matéria e se dispôs a trabalhar mes· 
mo com sobrecarga. Ele estava assessorando o 
Deputado José Serra na questão da Ordem Eco· 
nômica. E, também, o Professor João Eustáquio, 
que não é funcionário e por puro patriotismo, 
sem reivindicar o que os nossos assessores, lá 
dos Estados Unidos, já estão ganhando para fazer 
isso, tem-se dedicado a esse trabalho. E registrar, 
também, o descontentamento, porque, Sr. Presi· 
dente e Sr. Relato~, quando começamos esta Co-
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missão, nós tivemos o cuidado de ir ao Presidente 
da República e nos colocamos a seu serviço. E 
tivemOs o cuidado de dizer que nós não estaria· 
mos conflitando, mas estaríamos tentando asses· 
sorar, tentando auxiliar e nos foi prometido toda 
a lisura nos encaminhamentos e que nada seria 
feito sem ser consultada esta Comissão, esta Co­
missão que se deslocou, com seus representarite~ 
pagando do próprio bolso as passagens de ida 
e volta, mostrando um esforço e uma abnegação 
muito grandes, quer dizer, a direção das negocia­
ções mudou sem que nada fosse comunicado 
Eu até tentei, pessoalmente, falar com o Mjnistrc 
da Fazenda, dizendo que eu precisava de alguma~ 
se que não poderia atender audiência em sepa· 
rado, mas que o Chefe de Gabinete estaria às 
ordens para me dar qualquer informação. De ma· 
neira que é para lavrar esse protesto. 

A cada dia, Sr. Presidente, Sr. Relator, o Con· 
gresso Nacional, embora digam que o sistema 
auto'ritârio acabou, cada dia é menos prestigiado, 
mesmo quando o Congresso se oferece para diu· 
turnamente assessorar, trabalhar ao lado, soma1 
esforços, mesmo nesse momento ele é despres· 
tigiado. Acho que isso nos serve de lição, indusive 
par.3 nos orientar na votação que temos agora 
do sistema de governo, nesta semana e na outra 

. porque ficarmos esperando do Poder Central que 
ele restitua ao Congresso Nacional as suas prerro­
gativas, eu tenho a impressão que é alguma coisa 
de ~onhador. para usar um vocábulo muito usadc 
pelo Senador Roberto Campos, é onirico. Vamos 
fica·r pensando aqui que serão restituídos ao Con· 
gresso Nacional os seus poderes. Então, temos 
que tomá-los e este é o momento. Que isto sirva 
de reforço para as nossas argumentações, para 
que não deixemos passar este momento, para 
que o Congresso tenha mais força, não para ser 
mais forte, apenas para que a democracia Possa 
av~nçar maís. 

Era o que eu queria dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- O no­
bre Senador Aluizio Bezerra com a palavra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Sem entrar no 
mérito do relatório, desejo tecer ligeiros comen­
tários sobre os trabalhos da Comissão, em face 
da responsabilidade que assumimos perante a 
oPinião pública nacional de fazer um levantamen· 
to e levar ao conhecimento do povo brasileiro 
a real situação da dívida externa. Não apenas co· 
mo um trabalho de pesquisa, mas um levanta· 
ffiento de suas condições para, com base nele 
tirar conclusões no que diz respeito à política ex· 
tema, especialmente no caso da dívida, porque 
todos nós sabemos que nenhum plano sério na 
área econômica é feito, neste País, sem relacio­
ná-lo com a questão da dívida externa. Basta que 
se tenha a idéia de que pelo percentual da divida, 
Cujos juros são baseados na libor, ou seja, n.a 
flutuação dos juros, de uma hora para outra, a 
Nação pode estar endividada, simplesmente por 
Uma flutuação dessa taxa de juros em milhões 
de dólares. 

Eu queria apenas tocar em alguns pontos, no 
que diz respeito à mudança da política do Gover· 
no, tendo em vista a preocupação da Comissão, 
que já teve uma audiência com o Presidente da 
República e a presença, aqui, dos Ministros Funa· 
ro, Bresser e agora Maílson. Nós sabemos que 
as duas opções da condução da negociação da 
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dívida baseavam-se em duas grandes linhas: a 
tinha do confronto e a linha da retomada. A linha 
do confronto não era totalmente a linha do con­
fronto; era a linha da discussão de alternativas 
para o País, em que o pagamento da dívida se 
baseava nas condições que assegurassem um 
desenvolvimento sem comprometer o desenvol­
vimento nacional, ou seja, que se pagaria um per­
centual sobre o P/8. Era essa a missão dos Minis· 
tros Bresser e F unaro, para conduzir as negocia­
ções da dívida e qLJe o pagamento da dívida fosse 
em bases percentuais que assegurasse o desen· 
vofvimento nadonal e não dentro de formas tradi­
cionais, em que o pagamento da dívida se faz 
de qualquer maneira, colocando em risco toda 
a situação interna do País. Ou seja, o Governo 
não exerce soberanamente o pagamento da dívi­
da, resguardando os superiores interesses do de­
senvolvimento nacional, mas paga a dívida de 
qualquer maneira, segundo as exigências dos 
banqueíros internacionais, que exercem o seu ter­
rorismo financeiro, como aconteceu -nós regis­
tramos em várias oportunidades - diante das 
propostas de Bressere Funaro, para a dívida exter­
na, na modalidade já mencionada. 

Então. Sr. Presidente, essa preocupação que 
tomou a todos os parlamentares. especialmente 
os membros desta Comissão, e que era a preocu­
pação dos Ministros Funaro e Bresser Pereira. 
tomou rumos totalmente diferentes agora, no 
exercício do Sr. Maílson da Nóbrega, que retomou 
a segunda linha da proposta da dívida externa. 
Ao invés de buscar uma discussão, procurou a 
linha da retomada da submissão aos critérios tra­
dicionais do Fundo Monetário Internacional e dos 
credores internacionais, na forma que acabou de 
mencionar o nobre Relator, Senador Fernando 
Henrique, num trabalho feito em conjunto com 
outros membros desta Comissão que foram aos 
Estados Unidos, sem nenhuma grande vantagem 
para o País. O que houve foi uma rendição. 

A conclusão que nós temos que tirar, Sr. Presi­
dente, eu queria deixar claro, sem entrar ainda 
no mérito, é que o problema da dívida não é 
só de aspecto técnico nem só de aspecto econô­
mico, mas, sobretudo, traz. no seu bojo elementos 
políticos de grande envergadura. 

Eu queria apenas ressaltar q!-le tenho me dedi­
cado também ao estudo da questão da dívida. 
inclusive levando ao conhecimento do Senado, 
em pronunciamento que f12, e tendo-o publicado 
na separata denominada "Rebelião da Dívida" 
apoiado em pesquisadores vários, inclusive Ku­
cinski, que aponta, parece até extraordinário, que 
o dinheiro que entrou no País ultrapassa de pouco 
1/4 do montante total da dívida; o restante é resul­
tado de juros e de compromissos de recursos 
que não entraram realmente no País. 

É um trabalho muito sério e nele me apoiei, 
depois de examiná-h É atual e se aproxima do 
que acaba de dizer o nosso relator no exame 
preliminar que faz no relatório que acaba de apre­
sentar. 

Eu entendo que somente um governo apoiado 
no povo brasileiro - e tem que vir de eleição 
direta - terá força popular para negociar com 
os credores internacionais. Por isto a questão da 
dívida externa está ligada à questão política. Esta 
é uma opinião pessoal, pois no momento que 
analisamos essa questão, não poderia deixar de 
mencionar e a conclusão está aí; na medida em 

que nós vemos o governo perder apoio popular, 
por razôes várias, já que não é um governo que 
vem da eleição popular, apoiado na vontade do 
povo, não encontramos respaldo para negociar 
a dívida baseados na soberania nacional, na sobe­
rania do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, estas considerações prelimina­
res não entram no mérito da questão, o que me 
reservo para fazer oportunamente, na próxima 
reunião, apenas alguns comentários que dizem 
respeito às duas linhas mestras que são a linha 
do confronto e da retomada. Infelizmente, entra­
mos na linha da retomada que não consulta aos 
interesses nacionais. A outra conclusão é que nós 
precisamos, para a negociação da dívida, mais 
do que um ministro, de um governo popular, am­
plamente apoiado pelo povo, que dê respaldo ao 
ministro para negociar de acordo com os interes­
ses do povo braslleiro. 

Estas são as três conclusões que tiramos com 
relação às nossas considerações preliminares 
acerca do relatório. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Com 
a palavra o Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD -Sr. Presidente. nobre 
Relator, srs. membros da Comissão, inicialmente, 
quero elogiar o trabalho feito pelo nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que numa vista d'o­
lhos me parece muito bem documentado e isto 
servirá de subsidio para que possamos. após a 
leitura do mesmo, debater em profundidade o 
problema da dívida externa brasileira. 

Mas V. Ex~ se recordam que quando da pre­
sença do Ministro Mailson no gabinete do Senador 
ChiarelJi, numa sessão secreta, naquele momen­
to, eu fiz uma proposição no sentido de que não 
mais se realizassem sessões secretas nesta Co­
missão. Porque S. Ex~ foi lá e disse uma coisa 
e hoje, na prática, executa o inverso, a antítese 
do que declarou, naquele momento. Concordo 
com a proposta do relator no sentido de que de 
imediato, após uma discussão da Comissão sobre 
o relatório, seja convocado o Ministro M.ailson e 
o Presidente do Banco Central, que está agindo 
completamente ao contrário do que havia pro­
posto aqui quando o Ministro era o Sr. Bresser 
Pereira. Quero deixar bem claro que me causou 
estranheza uma declaração publicada em jornais, 
do Ministro Maílson da Nóbrega, de que a nego­
ciação está caminhando muito rápido, porque os 
negociadores do FMl são os mesmos que nego­
ciaram com e\e em \983, quando ele foi o nego­
ciador dos entendimentos com o Fundo Mone­
tário Internacional. 

S. Ex• declarou na nossa Comissão, naquele 
dia, que as conseqüências da negociação com 
o Fundo Monetãrio em 1983 foram nefastas para 
o País, mas que agora, a impressão que ele tinha, 
era que o FMI era outro. 

De modo que há necessidade da vinda imediata 
do Ministro aqui, porque a população brasileira 
precisa saber, com detalhes, que tipo de negocia­
ção está sendo feita pelo Governo. Nós somos 
representantes do povo e como representantes 
do povo devemos à população brasileira uma 
orientação correta do que está sendo feito em 
termos de negociação da dívida. Realisticamente, 
apresentei um requerimento à Comissão no sen­
tido de que fosse feita uma auditoria corn os con­
tratos realizados desde 1970 até 1986. Na prática, 
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sei, hoje, que é impossível se conseguir esses 
dados. Como disse o nobre Senador Ronan Tito, 
essa amostragem que está sendo proposta, para 
mim, não tem validade. É muito fácil se pinçar 
o que se deseja e não se trazer à baila o que 
não interessa. 

Assim mesmo, acho que devemos nos apro­
fundar mais nesse problema da auditoria, por um 
motivo que me parece essencial: verificarmos, 
ano a ano, quais os juros pagos pelo Brasil. Está 
feito o levantamento por V. Ex~ dos juros pagos, 
mas quero ver a possibilidade de fazermos aí, 
fica uma sugestão, a comparação dos juros pagos 
pelos outros países, à mesma época. Esse pode 
ser o nó da questão. Por que nós pagamos juros 
mais altos - temos informações - do que o 
México, a Argentina e vários países? Há neces­
sidade de um confronto no pagamento dos juros 
da dívida externa, porque no levantamento feito 
por um dos meus assessores, de 70 a 86, o Brasil, 
em números redondos, captou no exterior 200 
bilhões de dólares. dos quais 184 bilhões retoma­
ram como pagamento da dívida. Esse é um dado 
altamente comprometedor para o nosso País e, 
como disse o Relator, muito bem, 25 bilhões, 
só no fluxo, desapareceram. t bom deixar bem 
claro, também, que não houve moratória nenhu­
ma. O que houve, na prática, foi uma falência. 
A partir do momento que havia necessidade de 
um saldo na balança econômica de cerca de um 
bilhão mensal, e nós chegamos a 125 milhões 
só de saldo, não podíamos pagar. A partir do 
momento que o superavit, que diminuiu a reta­
liação, voltou a 1 bilhão, então, propõe-se o Brasü 
a pagar novamente, no meSO)O esquema que vi­
nha fazendo anteriormente. E preciso que fique 
bem claro isso e que seja chamado de imediato 
o Ministro da Faz.enda e o Presidente do Banco 
Central, para que possamos, então, nos aprofun· 
dar e dissecar esse problema da negociação da 
dívida externa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Face 
às manifestações ocorridas e à apresentação do 
parecer, e tendo em vis\a que todos quantos se 
manifestaram entendem necessário, útil, nos dar· 
mos um prazo de análise da documentação hoje 
distribuída, go~taríamos de submeter ao Plenário 
a data de sexta-feira para a próxima reunião. O 
horário, evidentemente, fícada em fuoção da 
questão da Constituinte, jogando com o horário 
da mesma, se a Constituinte for à tarde, faremos 
a reunião pela manhã e, evidentemente, faríamos 
a nossa à tarde, se a Constítuinte de amcmhã. 

O SR. JAMIL HADDAD - Permite, Sr. Presi­
dente? Há alguma previsão da volta do nosso 
companheiro .. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Eu 
pediria ao Plenário ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Tenho a impressão 
que, por informação, como foi um ato cirúrgico ... 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Eu 
pediria ao Plenário. Senador Jamil Haddad, que 
deixasse à Presidência e à Relataria a possibilidade 
de fazer o ajuste dessa sessão, que faríamos em 
função do interesse da presença de todos os Srs. 
Senadores e marcaríamos com a antecedência 
necessária, nào coincidindo com a Constituinte, 
que é o problema fundamental e até nos infor· 
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mando se teremos ou não votação no sábado 
e no domingo, que é um aspecto importante para 
definirmos o calendário. 

O SR. JAMll HADDAD ~ Não poderia haver 
um.:! inversão? Discutirmos esse relatõrio após 
a audiência do Ministro? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Esta 
era a questão que eu queria colocar. 

O SR. JAMIL HADDAD - Parece-me que teria­
mos mais subsídios se debatêssemos o relatório 
do nobre Senador Fernando Henrique Cardoso 
após a vinda do Ministro aquí. Acho que poderia­
mos antecipar a vinda do Ministro e posterior­
mente debateríamos o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - O 
mais importante é que a ordem dos fatores pode 
alterar o produto. Quer dizer, se é sexta de manhã 
ou sexta de tarde a discussão do relatório é uma 
questào filei] de ajustar, uma questão mais admi­
nistrativa. Agora, se nós primeiro vamos convocar 
o Ministro da Fazenda e depois é que vamos traçar 
posições da Comissão com base no relatório, na 
minha opinião, não na condição de Presidente 
dos trabalhos, mas como integrante. entendo que 
já que temos o trabalho feito, já que vamos lê-lo, 
aprofundar a análise. colher outros subsidias, 
acredito que agora seria de bom alvitre convocar 
o Ministro da Fazenda, usando o relatório como 
elemento de aliciamento e depois de ouvido o 
Ministro da Fazenda. nós tomarmos aquelas ou­
tras diretrizes com re/aç.ào ao nosso posiciona­
mento, como uma recomendação ao Plenário do 
Senado já antecipada. Acho que deveríamos fazer 
uma comunicação ao Plenário da Constituinte. 
que vai votar. inclusive, a matéria. Então, não pode 
ser com lentidão. Entendo que se deva ouvir o 
Ministro da Fazenda, não depois de nos posicio­
narmos, mas antes. até porque o relatório é funda­
mental, nos dá elementos para interrogatório e 
as respostas do Ministro vão nos dar outros ele­
mentos chaves e até porque temos presteza em 
chamar o Ministro da Fazenda, já que está cami­
nhando, a passos largos, para assinar acordo. Não 
digo que ele vá deixar de assinar, por ter sido 
convocado, mas, pelo menos, será um gesto efeti­
vo da Comissão. 

Assim, gostaria de combinar nesse sentido, se 
houver a anuência do Relator. Primeira medida: 
convocação imediata. no prazo mais curto possí­
vel, do Ministro da Fazenda; aí, sim, ajustaríamos 
o horário que interessa a todos, nem que seja 
à noite, ainda no decorrer desta semana, se possí­
vel. Então, pronto! Façamos essa reunião com 
o Ministro da Fazenda, que serâ aberta e aí fare­
mos a convocação para a. t9mada de posições 
posterior à ouvida do Ministro da Fazenda e levan­
do em consideração o excelente parecer que nos 
foi trazido pelo Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, data 
venta. eu gostaria de mudar a sistemática. Primei­
ro. discutir o relatório. porque inclusive nós pode­
ríamos, no debate, no contraditório aqui, escla­
recer muitas coisas que poderiam ser julgadas 
impertinentes junto ao ministro. Depois sim, em 
seguida à discussão do relatório, falaríamos com 
o Ministro. A convocação do Ministro pode ser 
feita a partir de agora, mas acredito que com 
muito otimismo ele só virá aqui na semana que 
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vem. Sugiro que nós façamos a reunião na sexta­
feira, discutindo e debatendo, à luz dos dados 
do relatório, quando nós nos preparemos melhor 
e mais cabalmente para o debate com o Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiare!li)- Faço 
uma terceira proposta conciliatória: nôs vamos 
tentar corwocar o Ministro da Fazenda para que 
ele venha até o final da semana; ele também tem 
direitos regimentais de prazo, mas se pudermos 
trazê-lo até sexta.feira, melhor. A partir do mo­
mento que tivermos essa definição. marcamos 
uma reunião da Comissão. de trabalho interno, 
com um dia de antecipação. Está certo? Todos 
de acordo? 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta·se a reunião às 12 horas.) 

COMISSÃO ESPECIAL 

Ctiada através do Requerimento no 17, 
de 1987, destinada a examinar a questão 
da Dívida Externa Brasileira e avaliar as 
razões que levaram o Governo a suspen· 
der () pagamento dos encargos financei­
ros dela deconentes, nos planos externo 
e interno. 

1 o~ Reunião, realizada em 
8 de junho de 1988 

Às dez horas do dia oito de junho do ano de 
mil novecentos e oitenta e oito, na Sala de Reu­
niões da <::omissão de Finanças do Senado Fede­
ral. presentes os Senhores Senadores Leopoldo 
'Peres, Ronan Tito. Fernando Henrique Cardoso 
- Relátor, Affonso Camargo, Carlos Chiarelli -

·Presidente, Jamil Haddad e Roberbo Campos, 
reúne-se a Comissão Especial, criada através do 
Requerimento n9 17, de 1987, destinada a exami­
nar a questão da Divida Externa Brasileira e avaliar 
as razões que levaram o Governo a suspender 
o pagamento dos encargos financeiros dela de­
correntes, nos planos externo e interno. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Carlos 
Chiarelli, Presidente da Comissão, dispensa a lei­
tura da ata da reunião anterior e. em seguida, 
é dada como aprovada. Comunica. ainda, o rece· 
bimento do ofício da liderança do PDS do Sena­
do Federal, indicando o Senador Roberto Cam­
pos, ~m substituição ao Senador Virgílio Távora, 

· para Integrar a Comissào. 
Prosseguindo. o Senhor Presidente da Comis· 

'-são, Senador Carlos Chiarelli, encaminha à Co­
missào proposta alterando o Regimento Interno 
do Senado Federal, criando a Comissão Perma· 
nente da Dívida Externa e propõe que a Comissão 
requeira ao Ministro da Fazenda o fornecimento 
de uma tópia da versão preliminar do acordo 
Tenn Sheet. 

A seguir, a palavra é concedlda ao relator da 
matéria. Senador Fernando Henrique Cardoso. 
que apresenta o relatório parcial, revisado e am­

. pliado, e111 face da exposição do Senhor Ministro 
'da Fazenda no plenário do Senado Federal. Pro­
~'põe, ainda, a presença na Comissão, do Senhor 
-Mailson da Nóbrega, Ministro da Fazenda. 
· Em discussão, usam da palavra, os Senadores 
Jamil Haddad e Ronan Tito, que fizeram algumas 
considerações a respeito do relatório apresenta­
do, e favoráveis à vinda do Senhor Ministro da 
Fazenda à Comissão, assim como, a proposta 
e o requerimento apresentado pelo Senador Car-
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los Chiarelli. Usou. da palavra, ainda. o Senador 
Roberto Campos, manifestando-se favorável à 
vinda do Senhor Ministro da F' azenda. como tam­
bém, do requerimento apresentado, e contrário 
a proposta do Se11ador Carlos Chiarelli, com rela­
ção à transformação da comissão em comissáo 
permanente. 

Continuando, o Senhor Presidente, Senador 
Carlos Chiarelli, assim como o Senador Ronan 
Tito, rendem homenagens ao companheiro Sena­
dor Virgílio Tâvora. 

Finalizando, a Presidência determina que as no-­
tas taquigráfitas, tão Jogo traduzidas e revisadas, 
sejam_publicadas em anexo~ presente ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e·, para constar, eu, Haroldo Pereira Feman· 
des. Assistente da Comissão, lavrei a presente ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação. 

ANEXOÁATADA JD-REU!YIÁODA CO­
MISSÃO ESPECIAL 'DESTINADA A EXAMI­
NAR A QUESTÃO DA DÍVIDA EXTERNA 
BRASILEIRA E AVALW? AS RAZÕES QUE 
LEVARAM O GOVERNO A SUSPENDER O 
PAGAMENTO DOS ENCARGOS AtiA/'ICEI­
ROS DELA DECORREIYTES. tiOS PLANOS 
EXTERNO E /IYTERt/0'; REALIZADA EM 8 
DE J{)f'IHO DE 1988, A FIM DE OUVIR O 
RELATÔRIO PARCIAL APRESENTADO PE­
LO SENADOR FERNANDO HEtiRitiQUE 
CARDOSO, QUE SE PUBUCA COMA DEW­
DA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRES/­
DEIYTE. 

Presidente: Sehador Carlos Chiarelli 
Rélator: Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Srs. 
Senadores, have11do número regimental, instala· 
mos os trabalhos da Comissão, nesta sessão, can· 
vacada para que seja apreciado e discutido o reJa­
tório parcial, apresentado pelo Senador Femando 
Henrique Cardoso, Relator da Comissão, relatório 
esse que, em sua versão revisada e ampliada, 
inclusive, já foi distribuído aos integrantes da CO" 
missão com a ~ntecedência necessária, no de­
curso da semana passada, para que pudessem 
conhecê-lo e, hoje, estarem em condições de dis­
cuti-lo. 

Passo a palavra ao Senador Fernando Henrique 
Ca'rdoso para os comentários que julgar neces­
sários sobre o relatório e o tema pertinente à Co­
missão. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verdade, eu, 
nesse relatório, tomei o partido de documentar 
muito mais do que comentar. Penso que acampa· 
nhamos a nego<:iação da díVida pelo Senado. Nu­
ma dada fase c fizemos muito de perto, até a 
gestão do Ministro Maílson da Nóbrega. Infeliz­
mente, depois da gestão de S. Exa., tivemos ape­
nas um breve encontro com o ministro, no gabi­
nete do Senador Carlos Chiarelli e, mais tarde, 
uma exposição do M;nistro, no plenário do Sena· 
do Federal. Mas a Comissão deixou de ser in for· 
mada pelo governo, 

Aproveito para deixar registrado que essa Co­
missão se originou num gesto do Senado, que 
era ao mesmo tempo um gesto no sentido de 
mostrar que o Senado queria participar da discus­
são da questão da dívida externa, mas era também 



Outubro de 1988 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

um gesto de sustentação de uma política do Bra­
sil. Essa Comissão não se instaurou com o propó­
sito de críar dificuldades à gestão da dívida, mas, 
ao contrário. ela se instalou com o propósito de 
transformar a gestão da dívida numa gestão, tanto 
quanto possível e dentro do resguardo necessário 
das questões de Estado, num instrumento de co­
municação entre o governo e o legislativo e, por 
intermédio do Legislativo, entre o governo e a 
sociedade. E assim foi feito. 

Mesmo no início dos nossos trabalhos, fiZemos 
uma visita ao Senhor Presidente da República que 
entendeu a formação dessa Comissão nesse pre­
ciso sentido, ou seja, que se tratava de uma Co­
missão composta por senadores de todos os par­
tidos. Até ampliamos a partipação daqueles que 
são dos partidos da antiga Oposição, partidos mi­
noritários, porque entendemos que é uma ques­
tão que transcende a paixão partidária. Trata-se 
de uma questão nacional. 

Infelizmente - repito - a partir da gestão do 
Ministro Mru1son da Nóbrega, pare<:e que o gover­
no considerou dispensável a colaboração desta 
Comissão. 

No decorrer dos nossos trabalhos, ouvimos, 
aqui, depoimentos que estão todos registrados. 
Trata-se de depoimentos dos principais negocia­
dores da dívida: ministros, presidentes do Banco 
Central, técnicos ligados a essa questão. Ative­
mo-nos ao propósito da Comissão. Não era uma 
Comissão para fazer a crítica em si mesma, dando 
passado, e como essa dívida se <:onstituiu, embo­
ra tivéssemos até mantido contatos com o Banco 
Central, e uma sub<:omissão esteve analisando 
alguma documentação no Banco Central relativa 
à dívida. Como reiterada e, especialmente na As­
sembléia Nacional Constituinte, fala~se na neces­
sidade de que haja uma auditoria especial para 
cuidar da dívida, demos alguns passos e verifica­
mos que não era tarefa exeqüível para Comissão 
desse tipo analisar milhares e milhares de contra­
tos existentes no Banco Central. Desconfiamos 
até que uma análise desse tipo não levará a muita 
coisa. Apesar disso, muitos Parlamentares insis­
tem na necessidade de um levantamento mais 
minucioso, partindo da suposição de que alguns 
desses contratos teriam sido, enfim, não de acor~ 
do com os cânones. Talvez sim, talvez não, mas 
não nos pareceu que fosse o terrenO para esta 
Comissão. Pensamos até que seria melhor, mas 
não levamos adiante esse trabalho, ou seja, tomar 
algum grande programa como, por exemplo, pro~ 
grama siderúrgico, ou programa energético e, aí 
sim, verificar o que foi feito com os recursos da 
dívida. Mas isso não é uma questão que tem a 
ver com a negociação da dívida. Tem a ver com 
a gestão do governo brasileiro, com o •..tso que 
é feito desses recursos. Escapava àquilo que era 
o problema imediato nosso, a questão da gestão 
da dMda. Portanto, concentramo-nos na gestão 
da questão da dívida. 

N.é quanto pude documentar, eu o fiz com rela­
ção aos encontros havidos. Documentei os nos~ 
sos encontros nos Estados Unidos; documentei 
extensamente as opiniões de todos. Fizemos no 
capítulo inicial, basicamente, a partir de informa­
ções fornecidas pelo Banco Central, um levanta­
mento da situação, como é que se chegou ao 
ponto em que chegamos, e há algumas informa­
ções, algumas conjecturas, e mesmo alguns cá~ 
cuJos, algumas estimativas altamente preocupao~ . 

tes. Não, apenas, no sentido do montante da dívi­
da mas, quanto ao fato sabido - digamos assim 
-pelo menos senão medido, pelo menos estima· 
do com mais preposição, quanto ao montante 
dessa dívida, que não significou investimento. 

Acho que esse é um aspecto muito importante, 
uma parte substancial dessa dívida, cerca de um 
quarto da dívida e mais 40% da dívida dos bancos 
privados, se a proporção for tomada com relação 
aos bancos privados, é decorrência de juros sobre 
juros, em funÇão da flutuação da taxa de juros. 
Então é a questão do ponto de vista do Brasil 
que se torna complexa, porque é um endivida­
mento grande. Mas um endividamento para efei­
tos produtivos parte do suposto que, uma vez 
maturado o investimento esse investimento vai 
render o sufuciente para que a dívida seja paga. 
Aqui nós estamos vendo uma situação diferente. 
Uma parte dessa dívida foi para isso, outra parte 
- sabidamente - foi para fechar a balança de 
pagamentos das agruras do comércio interna~ 
cional, da desproporção entre exportações e im· 
portações e, outra parte, substancial, se deveu 
a um aumento da dívida, sem contrapartida real, 
sem que houvesse investimento. 

Eu acho que esse é um dos aspectos mais 
importantes. Já se sabia, mas aqui nós temos, 
a partir de cálculos que fizemos e de informações 
do Banco Central, temos realmente um modo 
de avaliar as conseqüências disso para a econo­
mia nacional. Cerca de 25 bilhões de dólares são 
o resultado desse acrescentamento da dívida em 
função da flutuação da taxa de juros. 

Nós nos defrontamos, depois - e isso aqui 
está amplamente documentado- com uma difi· 
culdade que é uma dificuldade do governo. É 
que os negociadores variaram enormemente. 
Não fiz nenhuma análise sobre o que aconteceu 
na gestão do Ministro Dornelles, porque a nossa 
Comissão se constituiu quando era Ministro o Dr. 
Funa:ro. O approache do Ministro Funaro que 
aqui foi trazido, depois o do Ministro Bresser Pe­
reira e, agora, o do Ministro Manson, eles divergem 
profundamente. E, num período muito curto de 
tempo o Brasil negociou de forma muito diferente. 
E, acho dificíl que os credores não se apercebam 
disso, que é uma fragilidade. Não tivemos, na 
Nova República, realmente uma política cofT! rela­
ção ao que fazer com a dívida. Tivemos várias 
políticas e, às vezes, não tivemos nem política. 
Tivemos. apenas. alguma manifestação de inten­
ções mas não tivemos política. Analisei, com mais 
vagar. .. 

O SR. RONAN TITO- V. E.Jr' me permite um 
breve aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO­
Pois não. 

O SR. RONAN TITO - Apenas eu diria a V. 
EX", que levasse em conta, nessa análise judiciosa 
que V. Ex está fazendo, que a nova Constituição 
ou a atual Constituinte, que irá promulgar uma 
nova Constituição, já aprovou que as dívidas exter­
nas deverão ser submetidas, em qualquer neg<:r 
dação da dívida externa ou de relacionamento 
externo, deverá ser submetida ao Congresso Na~ 
cional. 

O SR. FERNANDO HENRIOOE CARDOSO -
É certo. 
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O SR. RONAN TITO - E, eu não deixo de 
crer, neste momento- fui empresário a minha 
vida toda, durante 25 anos, sou empresário mais 
do que político - de sentir que há um certo 
açodamento não só das autoridades brasileiras, 
mas as externas, para concluir logo esse acordo, 
porque, depois, submeter~se esse acordo ao Con­
gresso Nacional poderia trazer, principalmente 
para os credores, algum embaraço. Era, apenas, 
urna contribuição. 

O SR. PRESIDENTE {Carlos Chiarelli) - Srs. 
Senadores, respeitando a valia e a oportunidade 
da manifestação do ilustre Senador Ronan Tito, 
mas para permitir que o Senador Fernando Henri­
que conclua a sua aprecíação geral sobre a sua 
sintética apreciação do relatório, eu gostaria que 
aqueles que têm algumas manifestações a fazer 
se inscrevessem para, assim que encerrar, nós 
podermos dar a palavra a cada um por um praz.o 
de cinco minutos e mais cinco se for necessário. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Eu serei realmente breve. 

Então, eu acredito que, pelo julgado nesse rela­
tório, além desta quetão que já mostrei, relativa 
ao aumento, à expansão da dívida sem contra­
partida de investimento real um outro ponto im­
portante é a ausência de uma política contínua 
do Governo. Acredito que essa política tentou, 
começou a se perfilar de maneira mais nítida na 
gestão Bresser Pereira, quando apresentou, real­
mente, uma estratégia de negociação, um plano 
macro e<:onômico, uma estratégia de negociação, 
e trouxe-nos essa estratégia. E, nós, de alguma 
forma caucionamos, dentro das reservas do Parla­
mento e com a diversidade de pontos de vista 
dos aqui presentes, de alguma forma, quando 
fomos aos Estados Unidos para conversar com 
as autoridades norte~americanas e internacionais, 
de alguma maneira estávamos dizendo que achá­
vamos que o governo ia marchar num caminho 
que permitiria uma evolução positiva das negocia­
ções. Subitamente, houve a demissão do Ministro 
Bresser Pereira, e isso é outro fato importante, 
dois ministros foram demitidos em plena negocia­
ção. Como é que foram demitidos? Apresentaram 
sua demissão? Foram fritados de tal maneira que 
não tiveram alternativa senão a de se demitirem 
em pleno curso das negociações, o que levou 
o Brasil, diante da comunidade internacional, a 
uma posição de maior fragilidade. 

Mas como fomos constituídos em função da 
moratória, chamo a atenção e aqui está bem do­
cumentado, o depoimento do Ministro Maílson 
da Nóbrega, perante o Senado, foi esclarecedor 
nessa matéria. O ministro se mostrou vigorosa­
mente contrário à moratória, ele mostrou os efei­
tos que, a seu ver, foram negativos e, como existe 
uma persistente idéia de que a moratória é o resul­
tado da pressão política e dos programas, espe­
cialmente do PMDB, quero reafirmar o que já 
disse no plenário. Essa moratória foi decídida na 
gestão do Ministro Dílson F unaro pelo Presidente 
da República, que disse a mim e ao Deputado 
Carlos SanfAnna, no dia em que tomou a decisão 
da moratória, que ele, por ele, já teria feita há 
mais tempo, que não fora a objeção do Ministro 
Funaro já teria proclamado quando as nossas 
reservas tinham atingido o nível de 6 bilhões de 
dólares e que ele estava, naquele momento, sendc 

. compelido à moratória, numa situação de dificul~ 
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dades, porque as reservas estavam muito baixas 
e que, portanto, essa era uma questão para ele, 
Presidente da República, parecia ser uma questão 
fundamental para preservar não só as rese!Vas. 
Mas o que vem com ela, a possibilidade de o 
Brasil tomar decisões políticas e econômicas que 
não fossem decisões sobre pressão insuportável 
dos acontecimentos na área internacional. 

Ora, essa era a decisão do Presidente da Repú­
blica que foi. depois, respaldada pelos partidos. 
Parece-me que houve uma modificação acentua­
da nisso, por quê? Porque nós saímos depois 
da moratória, saímos e entramos outra vez, recen­
temente, estamos saindo de novo, sem que se 
tire o proveito da posjção política tomada. 

Eu acredito que todo esforço feito no início 
da decisão do Presidente da República apoiada 
pelo ministro e, posteriormente, a tentativa do Mi­
nistro Bresser Pereira de alguma maneira ter uma 
diretriz sobre essa matéria, a partir de uma posição 
negociadora, sim, mas de firmeza, porque estáva­
mos montado numa moratória, nós perdemos, 
sem discutir ou nà:o se cabia na moratória, estou 
dizendo que ela foi feita pelo Presidente e não 
por iniciativa nossa, nós perdemos essa posição 
de moratória, a vantagem que poderíamos ter 
tirado disso, ao entrarmos numa negociação pre­
cipitada. 

Alguns dos aqui presentes estiveram nos Esta­
dos Unidos, e quando nós lá estivemos, em julho 
do ano passado, do que se falava Já, e eu repito 
isso nessa versão preliminar da parte final do meu 
relatório que diz respeito à gestão do Mailson da 
Nobrega, a obsessão dos negociadores e das au­
toridades americanas e internacionais era com 
a necessidade de o Brasil apresentar o que eles 
chamavam lá um menu approche, ou seja, uma 
série de alternativas, porque essa dívida não deve­
ria ser negociada em termos convencionais. De 
alguma forma, eles estavam aceitando a tese bra­
sileira, estavam sensíveis à tese brasileira e o Sena­
dor Chiarelli participou dessa reunião, o Sr. Backer 
foi muito taxativo nessa matéria, foi dos que mais 
falaram, mas, antes do Sr. Beacker o Sr, Witthed 
que era o Secretário de Estado Adjunto foi entu­
siasta da posição de menu approche, ou seja, 
de que nós devíamos discutir a securítização da 
divida, salvaguardas, a conversào da divida, a pos. 
sibiJidade de nessa conversão de tomar-se em 
consideração não o valor de face dos títulos, mas, 
a questão do deságio que estava ocorrendo. Tudo 
isso era matéria comum na negociação, na con­
versa havida_ A mesma coisa se repetiu c:om o 
comitê dos bancos com menos ênfase, mas, a 
mesma atitude existia e esta derivava do quê? 
Derivava da imensa angústia que havia naqueles 
círculos no sentido de que o Brasil saísse da mora­
tória, ou seja, nós podíamos cobrar um preço 
alto para sairmos da moratória. 

Se tenho alguma crítica a fazer, e tenho, àquilo 
que foi iniciado, a bem da verdade, ainda na ges­
tão Bresser Pereira, iniciado pelo Presidente do 
Banc:o Central, Fernando Milliet, foi depois consu­
mado na gestão Maílson da Nobrega, foi o fato 
de que nós, paulatinamente, passamos de uma 
tentativa de negociação nesse estilo de cardápio 
com altemativas mais favoráveis do ponto de vista 
brasileiro para uma solução convencional. Acre. 
dito que o Ministro Maílson da Nobrega, quando 
esteve no Senado Federal, começou por dizer, 
documentei isto neste texto, que ele estava se-
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guindo os delineamentos da política Bresser Pe­
reira, coisa que ele me disse na reunião privada 
que tivemos, que o governo mantinha aquela po. 
sição, todas as declarações oficiais foram nesse 
sentido e, progressivamente, os temas que eram 
dessa negociação não convencional foram sendo 
postos à margem. Ninguém mais falou de salva­
guarda. Ou seja, ninguém falou do que a<:onte­
ceria se houvesse uma variação forte no preço 
do petróleo a nível internacionaL Ninguém mais 
falou, realmente, em termos de securitização. Pa­
rece que houve uma tentativa feíta pelo México 
vista com certo entusiasmo pelo Brasil e fài esque­
cida, Passou-se a falar exclusivamente na conver­
são da dívida. E agora até mesmo o entusiasmo 
inicial nos leilões da conversão da dívida estâ arre· 
fecendo. Até mesmo não há nenhuma razão para 
não arrefecer, posto que o Governo está fazendo 
uma negociação que irá fortalecer o valor dos 
títulos !á fora. É uma contradição óbvia insistir 
na conversão da dívida quando se está fazendo 
uma renegociação que salvaguarda o valor desses 
títulos. 

Sobraram alguns pontos da antiga insistência 
governamental brasileira. Quais foram esses pon. 
tos? A questão do que seria a extensão e a abran­
gência das taxas de juros. das sobretaxas de juros 
que seriam obtidos na negociaçào. inicialmente, 
queriam que isso tivesse abrangência total, ou 
seja, tanto empréstimos públicos quanto privados. 
E, depois, que pelo menos começasse em janeiro 
de 1987, se fosse retroativa essa reavaliação da 
dívida que, pelo que nos disse o ministro, já não 
será mais assim.lsso irá incidir apenas sobre algu· 
ma parte dos créditos e a partir. não sei exata· 
mente de que data, mas seguramente nào de 
janeiro de 1987. 

Segundo lugar, a questão do spraid. É verdade 
que houve uma redução do spraíd em treze/de­
zesseis sobre dezesseis por cento e antigamente 
era L6. Houve uma redução mas que o México 
e a .Argentina tinham obtido sem moratória. Não 
foi além disso. Todo mundo pode imaginar que 
o entusiasmo do Ministro Bresser, nesta mesma 
mesa a respeito do spraid zero era mais um entu­
siasmo latino_ Ninguém acreditava no spraid ze­
ro. Então por que insistir? E por que o Governo 
dizer? Não houve um avanço muito significativo 
nessa matéria, 

A salvaguarda foi posta à margem da negocia­
ção. Creio que ainda há um ponto - digo creío 
porque não temos mais informações oficiais -
há um ponto de resistência do Governo que diz 
respeito à questão da possibilidade ou não dá 
arresto de bens. que parecia ser alguma coisa 
Inaceitável pelo Governo não sei se já foi aceito, 
mas não vi nenhuma referência na Imprensa, e 
tenho me limitado à Imprensa. Procurei conversar 
com um dos negociadores da divida, eles ainda 
estavam não aceitando este ponto mas não sei 
a quantas estamos. 

E. finalmente, aquilo que foi o cavalo·de-ba­
talha e não apresentado por nós, que é o monito· 
ramento do Fundo Monetário. Pelo que vejo. criti­
quei o Ministro Maflson pela postura que me pare· 
ceu errada. Não é questão só do monitoramento 
é de dizer que não estava vendo. Pareceu·me que 
é insustentável que o Governo diga uma coisa 
e faça outra. Disse a ele e registrei, por escrito, 
que me parece mais correto que o Governo diga 
se vai haver porque é necessário e explique o 
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porqué e diga qual é o tipo de negociação e quais 
são as condkionalidades do que dizer: "O Brasíl 
soberanamente não aceita condicionalidade algu­
ma" e assina o acordo que faz. Acho que acaba­
mos fazendo isso e para que isso seja feito de 
uma maneira que doure a pílula foi conseguido 
que os primeiros desembolsos, digo parec:e, por­
que não vi o termo shiL Acho que devemos até 
pedir, exigir que nos mostrem o termo shit, ou 
seja, o. protocolo de negociação. Mas parece que 
o condiciona!idade ao Fundo está resumida a 
uma das parcelas. à última parcela do acordo 
atual, que é uma parcela de 600 milhões de dóla­
res. Esta, sim, só será desembolsada pelos bancos 
privados, se o Fundo Monetário tiver dado o aval 
quanto às políticas do Brasil, ou seja, fez-se uma 
soluçáo de meio-termo. Nem se faz uma condi­
cionalidade desembolso por desembolso, nem se 
deixa de fazer a condicionalidade. Aquilo que tinha 
sido apresentado a nós como uma política de 
separação entre o que é o acordo com o Fundo 
e o que é o acordo com os bancos. na verdade. 
não ocorreu. O acordo com os bancos está sendo 
feito. Eu não vi os termos, mas o Ministro nos 
antecipou que seria um acordo de 20 anos, com 
um prazo de carência largo, um acordo menor 
quanto ao montante dos recursos, mas parece 
que a condicionalidade do monitoramento do 
banco virá só para o último desembolso. Será 
certO? Será errado? Não sei, porque nós não te­
mos a informação oficial. De qualquer maneira, 
mesmo esse que tinha sido apresentado como 
cavalo-de-batalha - o Presidente da República 
referiu-se várias vezes a que o Brasil não aceitaria 
ingerências, de repente, vê-se que vai continuar 
existindo esse tipo de controle. E vé·se multo mais 
do que se sabe. "Vê-se" digo, porque vêem-se 
os negociadores do Fundo e eles falam. Dizem 
com mais franqueza o que está acontecendo, exa­
minam as contas. Parece-me que até nesse ponto 
a política de ziguezague nos levou a uma retirada 
em desordem. Eu qualificaria o nosso ímpeto de 
avanço lá como uma invasão no terreno adver­
sário e, depois, nós nos retiramos dele em desor­
dem. Náo houve sequer uma coordenação dessa 
retirada, para que pudéssemos dizer "agora a nos­
sa linha de negociação 'é esta". Nà:o. Continuou-se 
a dizer que a linha de negociação estava lá na 
frente e, na prática, fomos fazer um acordo cá 
atrás. Francamente, pelo que tenho visto pelas 
notícias de imprensa, eu não sei o quê de não 
convencional está sendo obtido pelo Governo bra­
sileiro. Convém também dizer que isso tem a ver 
com a questão relativa ao papel do Fundo Mone­
târio Internacional hoje em dia. Na conversa que 
nós tivemos com o Sr. Carndessus S. S• foi aberto 
na abordagem. Foi no momento da moratória. 
S .. S• estava ansioso para que o Brasil saísse da 
moratória e a<:eitava uma ampla negociação. Na 
prática, eu penso que, talvez, o Fundo tenha ficado 
mais sensibilizado quanto aos prazos de reajuste. 
Eu imagino que, hoje, dadas as experiências su­
cessivas de dificuldades. de fracassos da sua polí­
tica estrita, pelo menos, senão em razão do fracas­
sO do ponto de vista econômico, mas pelo aJto 
custo social e político dessas políticas, eu tenho 
a sensação de que o Fundo está menos exigente 
cjuanto aos prazos de reajuste. A própria negocia­
ção, como ela vem sendo feita com o Governo 
brasileiro e essa questão de fazer a condiciona­
lidade só para o último desembolso, mostra issn 
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Eles sabem que as cartas de intenção nào vão 
ser cumpridas, então, é melhor, já de início, não 
fazê-las de uma maneira muito apertada que haja 
um pouco mais de flex.ibilidade nisso. Acredito 
que essa mudança pode ter ocorrido na questão 
do Fundo. Quanto ao resto, eu não vi que tenha 
havido qualquer mudança, até porque não pode­
ria haver, se não houvesse uma mudança do Esta­
tuto do Fundo. O fundo tem as suas regras, tem 
suas normas. Se nós quisermos um empréstimo 
stand by, nós vamos nos submeter a essas regras 
e a essas normas. 

Eu vou fazer uma revisão do último capítulo, 
que diz respeito à discussão havida com o Ministro 
Maílson. Estcl muito ingurgitado. Eu tenho que 
fazer uma reedição dessa matéria. Mas tudo isso 
está documentado, inclusive com as posições que 
nós fomos tomando e as críticas que estou men· 
cionando aqui estão todas mais vivamente postas 
no texto. 

Penso que, agora. nós, como Comissão do Se· 
nado, temos realmente que nos definir. Esta Co­
missão, para ter realmente sentido não só fiscali· 

· zador, mas, como de incentivador de uma política, 
ela não pode continuar isolada do que está acon· 
tecendo no Executivo. Eu penso que pela parte 
que já nos foi dada pelo Senador Ronan Tito e 
que em breve o governo terá que submeter ao 
Congresso esse tipo de acordo, era muito mais 
proveitoso para o governo estabelecer um canal 
rotineiro de comunicação com o Senado do que 
nos tratar como se inimigos fôssemos, tratar·nos 
como se nós estivéssemos tentando impedir uma 
negociação, quando nós estamos, ao contrário, 
tratando de ver em que termos Sf~ dá essa nego· 
ciaçâo. Acredito mesmo que o governo poderia 
utilizar corretamente a força política do Senado 
para obter mais vantagem lá fora Penso, portanto, 
que nós devíamos, manter esta Comissão, temos 
que mantê·la com um entendimento claro com 
o Executivo de que o Executivo tem que prestar 
contas, acho que é de proveito reciproco. Primei­
ro, que nós aprendemos, temos informações e 
nos capacitamos melhor para acompanhar a ne­
gociação e, segundo, que o governo sente tam­
bém a que ponto ele pode ir com respaldo político 
ou sem respaldo político, e pode perceber o que 
ele pode fazer lá fora com mais amplitude. Então, 
eu proponho aqui, na parte final, que a comissão 
tome uma deliberação a este respeito e. se isto 
for para valer, nós temos que pedir que o governo 
nos apresente, como foi apresentado antes, os 
termos do protocolo de negociação. Se forneces­
sário um certo nível de reserva, que isto se faça 
com um certo nível de reserva mas que as infor­
mações sejam prestadas. Em segundo lugar, eu 
acho que este acordo, como está praticamente 
delineado, o ministro precisa ser chamado aqui 
na Comissão ,Jara discutir este acordo. No plená­
rio ele já foi e no plenário as regras não permitem 
uma discussão real, e acho que como nós esta­
mos aquí de bona fide se o ministro nos apre­
sentar argumentos como alguns que ele apre­
sentou no plenário, nós temos que nos render 
à evidência dos fatos, e espero que vice-versa, 
é preciso que haja aí uma corrente de transmissão 
com mão dupla, eu acho que isso tem a ver com 
a institucionaltz.ação da democracia, assim como 
a Comissào de Corrupção, que é tão malsinada 
pelo governo, é um mal sinal ser malsinada,· por­
que o governo não está entendendo que a questão 

fundamental da Comissão da Corrupção não é 
colocar no pelourinho A, B ou C, é fazer a radio­
grafia das instituições e obrigá-las a prestar con­
tas, que e algo muito importante e, isso inibe 
a corrupção. Não se trata de punir só. punir é 
a justiça mas, de inibir, este é o nosso papel. 
A mesma coisa diz respeito a esta comlssào ela 
faz parte da redemocratlzaçào, e no processo de 
redemocratizaçào o governo tem que aprender 
a nos prestar conta e nós temos que aprender 
a ter uma certa humildade para entender qual 
é a questão em jogo e não simplesmente termos 
posições emocionais. Te mos que entender o que 
está em jogo para que a nossa posição seja mais 
fortemente alicerçada em argumentos até técni· 
cosem uma negociação complexa como esta. 

De modo que eu acho, Sr. Presidente que nós 
deveríamos insistir na rotinizaçào desta Comissão 
junto ao governo e junto ao Senado, como um 
mecanismo de democratização da gestão da eco­
nomia do Brasil e, nestE:> aspecto, sem estrelismo, 
sem querer pôr no pelourinho ministro A. B ou 
C, é muito mais importante do que isto, do que 
simplesmente fazer uma crítica aguda, é a engre­
nagem mesmo. participar desta engrenagem, e 
estou propondo na parte final do relatório que 
isto ocorra, para que nós possamos acompanhar 
as negociações. Acredito, também. que caberá 
a esta comissão, antes mesmo que o governo 
assine este acordo, um pronunciamento sobre, 
a nossa opinião sobre os acordos feitos, uma vez 
sabedores deles porque, não sabedores. nós des­
confiamos e desconfiamos do que eu disse aqui. 
disse que a politica foi em ziguezague e nós des­
confiamos e sabemos que os pontos fundamen­
tais não foram obtidos, que o governo, na verdade. 
se quiser usar uma palavra mais forte, capitulou. 
Capitular é forte porque às vezes ele não teve 
esta alternativa e o que parece é isto, que ele 
correu em debandada até o ponto lamentável de 
o ministro dizer ao plenário e dizer que a moratória 
foi um desastre. Quem disse que a moratória foi 
um desastre está dizendo que o Presidente da 
RepUblica conduziu isso daqui pessimamente, e, 
repito, foi ele quem conduziu. Eu acho que o 
desastre não foi só a moratória, foi a saída da 
moratória, foi o modo pelo qual se saiu da mora­
tória sem sair e sem obter vantagem efetiva disso. 
Isto me pareceu realmente uma demonstração 
de imaturidade política absoluta. Enfim, eu não 
quero repetir o que nós todos sabemos e a grosso 
modo é isto. Eu pediria aos Senadores que, além 
dos comentários que possam fazer agora, como 
está escrito e como nós temos intenção de publi­
car uma coisa oficial, que me mandassem por 
escrito, se possível, os comentários. os pontos 
que estão errados ou que possam ser melhorados 
, e o ponto de vista individual se quiser juntar 
a isto aqui, pois, evidentemente que esta matéria 
precisa ressalvar muita coisa para que pelo menos 
tenhamos um documento para dizer qual foi a 
ação do Senado no acompanhamento da nego­
ciação da dívida. 

Por fim, nós todos sabemos que a questão cen­
tral hoje é de como é que se alcança uma nova 
etapa de crescimento econômico no Brasil e de 
que maneira se vai dar o financiamento desse 
crescimento. Esse é o gargalo central da nossa 
economia. Isso pode ser dito com jargão ou sem 
jargão, que está esgotado o processo de substi­
tuiçáo de importações, que há uma interm~cio-
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nalização da economia. mas que eu tenho que 
participar mais ativamente do mercado externo. 
Enfim, há mil maneiras de se abordar essa ques­
tão, mas esta é a questão. Acredito que, na nego­
dação da dívida, a preocupação inicial sempre 
foi o que fazer para manter a taxa de crescimento. 
Essa foi a preocupação. Pagar ou não pagar não 
era a questão. Dá para pagar mantendo o cresci­
mento? Ou não dá para pagar mantendo o cresci­
mento? Isso foi se perdendo no decorrer ,destes 
dois anos. Foi se perdendo o miolo centi~. que 
é como manter o crescimento, como financiar 
o crescímento. Vou repetir o que já disse outro 
dia no plenário. Acredito que o modo .tradicional 
de financiar esgotou-se. O endividamento fácil 
que nós tivemos, mesmo que quisermos, agora, 
não teremos. Podemos fazer o acordo com o fun­
do que nós quisermos que os fundos não virão. 
Eu penso que, se nós não desatarmos o nó inter­
no, não vem recurso externo. O recurso externo 
só vem quando existe uma situação que é propícia 
a ele. Se essa situação foi feita na luguslávia, que 
é centralmente planificada, ele vai para a. lugus­
lávia. Se for feita ,em Uganda, irá para Uganda. 
Se for feita no Brasil, virá para o Brasil. F ora disso, 
com boa vontade, não vai acontecer nada. Eu 
vejo perplexo que a toda hora o governo quer 
fazer gestos de boa vontade. A única boa vontade 
que pode haver para que o capital venha é que 
exista realmente um processo efetivo de controle 
da economia e de crescimento econômico. Se 
não houver isso, não vem capital. Esse capital 
sabe que o risco dele é muito alto. Penso que, 
nessa negociação, todo açodamento, além do 
que disse o Senador Ronan Tito, deriva também 
da expectativa de que, uma vez feito um acordo, 
vírào rios de dinheiro para o Brasil. Não virào. 
Eu penso que essa é uma questão ideológica 
dos que acreditam que, uma vez o Brasil bem 
alinhado, os recursos virão. Não virão. Alinhadas 
ou não alinhadas às normas da economia interna­
cional - um certo alinhamento há de· ha.ver -, 
os recursos só vêm se existir efetivamente uma 
política de desenvolvimento vísível, que tenha co~ 
meço. meio e fim, que se sinta que há rumo. 
O que me aflige nessa questão foi o que disse 
aqui o Presidente do Banco Central, Fernando 
Milliet. A primeira parte que vou mencionar não 
foi S. S• que disse. O motor do desenvolvimento 
do Brastl tem sido o Estado. O investimento é 
sinalizado pelo Estado. As empresas estatais estão 
descapitalizadas e o governo está quebrado, alta· 
mente endividado. Segundo o Dr. Milliet, as em· 
presas privadas estão capitalizadas. Então, delas 
deveria advir o primeiro impulso para essa reto­
mada. Ocorre que grande parte da capitalização 
das empresas prlvadas também nào é real, porque 
elas estão capitalizadas na forma de papéis do 
governo. Eu não sou economista. e aqui nós te· 
mos alguns economistas, notadamente o Sena· 
dor Roberto Campos, e não sei como é que isso 
vai ocorrer, mas acredito que este é o nó real: 
como é que se vai dar a teoria do primeiro impulso 
de novo aqui, quem é que vai dar esse primeiro 
impulso. Se não houver esse impulso de pou· 
pança, de investimento aqui, não vem capital ne­
nhum. Então. vós vamos, ao invés de resolver 

-a questão do desenvolvimento, agravá-la ao firmar 
o acordo. O acordo é só para pagamento, não 
é para investimento. O dinheiro que aparente­
mente vem, não vem, é só para pagar. Volta a 
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nós a bola. A bola está de novo nos nossos pés. 
Aquilo que se diz sempre: "Onde está a situação 
política que permite isso? 

Eu vou ençerrar, até por que estou sendo cha­
mado com urgência no plenário do Senado. Se 
nós não formos Já, não haverá sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- O que 
Iria ser um pequeno problema, porque o debate 
deve ser feito com o proponente, o relator. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- É preciso que eu vá São necessários alguns 
senadores, para abrir a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Então, 
abre-se lá e depois continua aqui. 

Antes de mais nada, gostaria de corrigir uma 
falha inicial. Não vou fazer nenhum discurso. Ape­
nas vou fazer um registro em homenagem e lem­
brança desta Comissão ao seu vice-presidente, 
nosso saudoso Senador Virgfho Távora que, inclu­
sive, nos acompanhou naquelas gestões, nas via­
gens aos Estados Unidos, e sempre foi uma figura 
extremamente participativa e solidária, que mere­
ce, por todas as razões, mas, sobretudo, e particu­
larmente da Comissão, a nossa lembrança per­
manente. 

Passo a palavra ao Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente, 
o relatório do Senador Fernando Henrique Cardo­
so é uma contribuição importante para o esclare­
cimento do problema da divida externa. Ha uma 
parte analítica diz respeito à Introdução Macroeco­
nômica; em seguinda, há uma parte expositiva 
e, finalmente, há algumas conclusões. As minhas 
divergências, que são bastante numerosas, refe­
rem-se tanto à parte analítica quanto à parte de 
conclusões. 

De início, é preciso elaborarmos alguns con­
ceitos gerais. Fala-se, geralmente, em dívida exter­
na de países subdesenvolvidos e o relatório enfoca 
o problema a partir de um ponto de vista latino­
cêntrico. Na realidade, o problema da dívida exter­
na deixou de ser um problema global do mundo 
subdesenvolvido. Há muito tempo não se fala do 
problema da dívida externa na Ásia, com exceção 
apenas das Filipinas. Isso deriva dos diferentes 
mecanismos de ajuste que ali foram adotados 
comparativamente ao Brasil. 

Ha alguns conceitos mencionados com fre­
qüência, quer na introdução, quer ao longo da 
exposição, quer na conclusão, que são eminente­
mente discutíveis. Por exemplo, parece haver uma 
insistência numa diferenciação entre negociação 
convencional e negociação nào-convenciona!. É 
preciso consolidar bem o que é isso. Penso que 
há negociação competente e negociação incom~ 
petente. A nossa chamada negociação não-con~ 
vencional foi sobretudo uma negociação incom~ 
petente. Quais os elementos que a negociação 
nào--conver.cional procurou introduzir no panora· 
ma? O primeiro foi a ameaça da moratória, uma 
espécie de chantagem política, cujos objetivos 
eram conhecidos. O Ministro Dílson F unaro tinha 
em vista provocar uma reforma no sistema finan­
ceiro internacional, provocar um efeito dominó 
na América Latina, levando outros dPvedores a 
se solidarizarem e procurar '-~ter à la Juscelino 
"uma" mobilização emock.,lal política interna. Sa­
bemos que esses obje-' . .JVos da negociação não­
convencional não foram obtidos, e qualquer cida-

dão, medíanamente experiente com a finança in­
ternacional, saberia que esses objetivos não se­
riam conseguidos. Tívemos em troco vários efei­
tos negativos. Tivemos um efeito dominó interno. 
criando uma cultura da moratória. cujo último 
exemplo é a emenda que se discute, agora, nas 
Disposições Transitórias, relativa ao perdão de 
dívidas. Trata-se de uma repercussão da cultura 
da moratória, porquanto o Governo não pag" no 
vemos Estaduais abstiveram~se de pagar o Gover­
no Federal, as entidades públicas. as estatais dis­
pensaram-se de pagar os empreiteiros, esses aos 
bancos e, agora, os pequenos e médios produ· 
tores entram na onda da cultura da moratória. 
Foi um dos piores legados do PMDB. 

E, aqui, é preciso dizer que o PMDB endossou 
explicitamente o objetivo da moratória como obje~ 
tivo de política. Um dos documentos oficiais do 
PMDB, que o Senador Severo Gomes gosta de 
citar. silenciou no aprofundamento da moratória, 
não como um acidente trágico de percurso, mas 
como um objetivo partidário, o que transforma 
o PMDB. talvez, num único partido mundial que 
advogue como bandeira a moratória. Esse o pri­
meiro elemento da negociação chamada não~ 
convencional. 

O segundo elemento diz respeito a securitiza­
ção da dívida. Trata-se, alias. de um instrumento 
absolutamente convencional. A maneira como foi 
proposta é que é incondicional, seria uma securiti­
zação unilateral pela emissão de bonds, com des~ 
conto fixo pelo Governo brasileiro, sem apresen­
tação de novas garantias. 

Ora, não há diferença entre um bond emitido 
pelo Governo brasileiro e uma promissória avali­
sada por ele. A securitização só faria sentido se 
houvesse algum reforço de garantia. O México 
tentou esse sistema com êxito limitado, porque 
ofereceu uma garantia nova, a saber, a garantia 
dos bonds, cupons do T escuro Americano. há 
20 anos, para o principal da dívida. E, o insucesso 
proveio de que não houve garantia nova para os 
juros da dívida. Então, é inútil se falar, assim, em 
securitização sem se conceder um novo esquema 
de garantia que, de outra maneira, seria transfor­
mar um papel assinado pelo Sr. Dilson Funaro 
pelo Sr. Bresser Pereira ou pelo Sr. Maílson. sem 
nenhum valor fiduciário adicional. 

Uma outra confusão conceitual, que perpassa 
todo o relatório, é entre exportação de recursos 
reais e exportação de capitais. 

O Brasil transformou-se num texportador de re­
cursos reais, o que não é necessariamente uma 
má coisa. Vou explicar por quê. Jamais foi um 
exportador de capitais, Um país só é exportador 
de capital quando tem um saldo em conta corren­
te, não apenas um saldo comercial. Os últimos 
saldos que o Brasil teve em conta-corrente foram 
no Govemo Castello Branco. em 1965, 1966. Daí 
por diante, nós tivemos saldos comerciais, em 
suma, quem tem um saldo comercial mais um 
déficit em conta corrente, continua absorvedor 
liquido de capitais. Criou-se a expressão ''expor­
tador de recursos reais" se ele tem um saldo co­
merciaL É, apenas, uma parte do balanço de pa­
gamentos; um saldo de exportações sobre impor. 
tações. 

A configuração que se dá na discussão virtual 
do Brasil é de que isso é um sacrifício. Não é, 
não, senhor. Obter saldos comerciais pode ser 
um instrumento poderoso de crescimento. Japão 
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e Alemanha espojam-se em saldos comerciais 
lascivos e, com isso. se enriquecem. O saldo co-­
mercial tem a vantagem de indicar que a econo­
mia está praticando taxas cambiais razoavelmente 
realistas e que está explorando aquele setor nos 
quais tem vantagens comparativas, que só se ex­
porta aquilo que se produz bem. A desvantagem 
da exportação de recursos reais, oriunda de saldos 
comerciais. só existe num caso: se o saldo é pro­
movido ou obtido à custa de compressão de im­
portações. Ora, o Brasil tem mantido baixo o nível 
de importações mas tem-no mantido não pelo 
desejo de alcançar saldos comerciais maiores. 
tem-no mantido pelo vasto protecionismo, inde­
cente protecionismo que caracteriza toda a eco­
nomia brasileira, profundamente cartorializada. 
Temas proibições de importação, vedações de 
importação, quotas de todo tipo, temos a famosa 
política de informática - que além de nos vedar 
acesso a produtos informáticos propriamente di~ 
tos nos veda acesso a outros segmentos que nada 
têm c:om a informática e que são, como tal, defini­
dos coino automação do escritório, telecomuni­
cações, a electromedicina, eletrônica de brinque­
do, a eletrônica embarcada em automóveis, coi­
sas assim. O Brasil tem um nível de importação 
de 45% do PIB, o que o torna um dos mais fecha­
dos países do mundo. Esse não ê um País lirica­
mente 'exportador. Eu diria, assim, se deduzimos 
o petróleo, na realidade, nós ficamos com 3. 

OSR. - Quatro a cinco. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Disse 45. está 
errado; não, eu disse 5%, 5% do PIB de impor­
tação. Agora se se excluir petróleo, nós ficamos, 
a rigof. com 3% de exportações, se não menos. 
O que, na realidade, representa uma decisão vo­
luntária do Brasil. O Brasil é superprotecionista. 
O que nós devemos almejar não é diminuir as 
transferências reais de recursos mas fazer com 
que as transferências reais de recursos se fizes­
sem simultaneam~nte com uma expansão de im­
portações. Quer dizer, obter um saldo comercial 
num nível alto de exportações com o nível alto 
de importações, como estão fazendo, aliás, os 
países asiáticos com um grau de progresso in­
questionável. 

um outro conceito que perpassa o relatório 
é a idéia de que os juros flexíveis são algo de 
leonino e, por implicação, seria uma opção leoni­
na aceita por negociadores brasileiros. Nada mais 
tolo do que isso. 

É uma prática internacional que se generalizou 
quando houve um surto inflacionário no pós­
guerra. Não tendo esses países correção mone­
tária, a compensação a ser dada ao poupador 
para que ele tenha uma taxa real se faz através 
da elevação da taxa de juros, uma elevação, por­
tanto, flutuante a um componente real acima da 
inflação e um componente que equivale a nossa 
correção monetária, apenas em nível muito mais 
baixO. porque, felizmente, a inflação nesses países 
nunca chegou a níveis escandalosos. Mas. na ver­
dade, se nós aplicamos internamente a correção 
monetária e por cima disso o juro real, não há 
por que nós objetarmos que a comunidade finan­
ceira internacional, também. intimidada por uma 
inflação ainda que menor, pratique juros flexíveis, 
e era isto que o mercado ouro-dólar praticava 
e nós não tfnhamos como escapar a essa tendên­
cia. 
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É ilusório imaginar que os juros flutuantes desa· 
parecerão enquanto e)l.istirem perspectativas in· 
flacionárias, eles tendem a diminuir bastante. 

O que, sim, seria opção brasileira é repensar 
todo o nosso esquema de financiamento e nos 
aproximarmos muito mais dos países asiáticos 
que conseguiram sobrepujar brilhantemente a cri· 
se da dívida em condições muito mais desfavo­
ráveis do que nós, que dependem da importação 
total de petróleo e de matérias-primas. 

Que fizeram eles? fizeram uma seriação de 
instrumentos de captação. A primeira prioridade 
foi dada a capitais de risco. Estranhamente, esse 
relatório, todo o relatório não faz uma menção 
sequer ao capital de risco, como se isso não exis­
tisse, como se o problema fosse um problema 
de endividamento e como se, através da captação 
de risco, não fosse possível minimizar o endivi­
damento. 

Ora, vejamos o caso da Espanha. Quanto rece­
beu a Espanha de capitais voluntários no ano 
passado? Estima-se entre 8 e 9 bilhões de dólares, 
é uma economia menor que a do Brasil, ainda 
que nos esteja no encalço com uma diferença 
de apenas 40 bilhões de dólares, mas. uma eco­
nomia menor que a do Brasil. 

Com uma economia a maior, o Brasil facil­
mente poderia ter obtido 8 a 1 O bilhões de dólares 
de capital voluntário. Esse capital voluntário neu­
tralizaria o encargo do pagamento de juros, nós 
neutralizaríamos os juros com o capital voluntário. 
O capital voluntárlo viria a gerar demandas de 
balança de pagamentos para o futuro, quando 
houvesse dividendos e sem representar obrigação 
contratual. As remessas só se fariam se houvesse 
dividendos. portanto, se houvesse um acréscimo 
do GMP e se houvesse divisas a remeter. Caso 
contrário, não representando uma obrigação con­
tratual. a opção do investidor seria provavelmente 
reinvestir. 

Dados recentes preparados, aliás, pela Federa­
ção das Indústrias, indicam que entre 1949 e 
1985, as remessas totais de dividendos não exce­
deram de 9 a 10 bilhões de dólares, o que é 
inferior à conta de juros num só ano: 1983. 

Portanto, nós temos à disposição esse instru­
mento de que se valeram outros países asiáticos. 

A segunda preocupação deles foi absorver capi­
tais através de empréstimos em organizações in­
ternacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ChiareUi)- Sena­
dor, Roberto Campos, tenho a preocupação ou 
que em pouco tempo nós sejamos convocados 
para início de votação em plenário, e como há 
outros dois senadores inscritos, ressaltando a im­
portância do terna em pauta quanto à exposição 
larga do relator e o.documento bastante volumoso 
de importância, valorizando, inclusive, a sua mani­
festação crítica, sugeriria a V. EX' que buscasse 
sintetizar sua intervenção para que o Senador Ro­
nan Tito e o Senador Jamil Haddad ainda possam 
falar antes que nós tenhamos que suspender a 
sessão para fins de votação. 

O SR ROBERTO CAMPOS - Procurarei abre­
viar, Sr. Presidente. 

O segundo instrumento de que se serviram es­
tes países para o financiamento foram emprés­
timos institucionais de agências como o Banco 
Mundial e o BID. O Brasil se serviu modestamente 
desses instrumentos, por que eles são incômo-

dos, eles exigem monitoramento, no caso tanto 
do Banco como do BID se exige monitoramento 
a nível de projeto, mas. cada vez mais se interes­
sam pelo monitoramento macroeconômico e 
ambos não emprestam a países que estão em 
disputa aberta com o Fundo Monetário Interna­
cionaL 

Ao entrarmos em disputa aberta com o Fundo 
Monetário Internacional, praticamente bloquea­
mos o nosso acesso ao Banco Mundial e ao Ban­
co lnteramericano, que nos dariam empréstimos 
a juros fixos. São as únicas organizações que dão 
empréstimos a juros fixos. 

O terceiro instrumento usado por esses países 
foi realmente o estímulo à poupança interna. Quer 
dizer, aceitação de juros positivos, reais e fortes, 
juros altos, para promover a poupança interna 
e diminuir a necessidade de uso de poupança 
externa. 

Um quarto instrumento foí uma política cambial 
realista. 

Ao contrário do nosso modelo de substituição 
obsessiva de importações, que foi o modelo ado· 
ta do no primeiro ajuste Geisel, fizeram um modelo 
misto: substituição de importações, mas com pre~ 
ferência para importações industriais que tam· 
bém gerassem exportações, com manutenção de 
taxas cambiais convenientes, favoráveis às ell:por· 
tações. Enquanto que nós nos possuíamos de 
um pessimismo exportador, desmentido subse· 
qüentemente pelos fatos, porque o Brasil modi· 
ficava a sua política quando seguia os saldos apre­
ciáveis de exportação. 

O que vejo aqui, em toda essa explícaçào, é 
a omissão de um fator que me parece centraL 
Todas as ginásticas. que o Brasil fez de financia­
mento, obtenção de financiamentos, derivaram 
de um ponto simples: tínhamos que importar pe­
tróleo. 

Os financiamentos dados a projetos diferentes 
da Eletrobrás, da Siderbrás, etc., não fowm senão 
uma camuflagem para o problema fundamental: 
tínhamos um déficit de importação de petróleo, 
que era um déficit global de balança de paga­
mento, e tínhamos que cobri-lo. E parecia mais 
simpático fazê-lo através da indicação de projetos. 

A Petrobrás, tão idolatrada, é, na realidade, uma 
das grandes responsáveis pela crise cambial bra· 
sileira. A ~rise de petróleo. que originou o primeiro 
ajuste, não começou em 1973; começou em 
1967. Eu mesmo e o Prof. Gondin indicamos 
isso repetidamente. 

Desde então, a Petrobrás devia ter começado 
a modificação de sua política, para enfatizar pes­
quisa e exploração, quando dedicava apenas 20 
a 30% do seu orçamento a isso. 

Em 1969, com a crise da Libia, houve ofertas 
de contrato de riscos à Petrobrás assaz generosas, 
que foram simplesmente rejeitadas. 

Chegou a crise de 1973, amplamente previst\1:, 
e a Petrobrás, nem assim, modificou substandal­
mente o seu orçamento de investimentos. 

Em 1975, decidiu-se abrir contrato de risco 
e assinou o primeiro, em condições bastante res­
tritivas e desinteressantes, em 1976, dando-se ao 
cuidado de atribuir às empresas contratantes as 
áreas de menor probabilidade geológica. 

Apenas sob o impacto da segunda crise de 
petróleo, em 1979, tardiamente, é que a Petrobrás 
resolveu deslocar maciçamente seus recursos pa­
ra a exploração de petróleo. E, aí, descobriu, com 

Sábado 8 2921 

surpresa, que a geologia brasileira nào era tão 
ingrata como parecia. Havia insuficiência geoló­
gica, havia erro de política de investimento. 

Então, a crise brasileira de endividamento é 
uma crise petrolífera, é um grande petrodéficit. 

Na última mensagem do Presidente João Bap­
tista de Figueiredo ao Congresso, Sua Excelência 
indica que o Brasil, entre as duas crises de petró­
leo, importou 63 bilhões de dólares de petróleo. 
Adkione~se a isso os juros e verificamos que não 
é preciso ltaipu, não é preciso T ucurui, não é 
preciso Siderbrás, coisa alguma, para explicar a 
razão da crise de petróleo. 

Estávamos importando capitais nominalmente 
para projetos, mas, na realidade, para cobrir bura­
co petrolífero, que poderia ter sido minimizado, 
se a Petrobrás tivesse tido uma vlsão estratégíca 
correta, a partir de 1967, ou pelo menos, a partir 
de 1969, ou pelo menos, a partir de 1973, quando 
só o foi terem 1979. 

Quanto à possibilidade de atrair capitais, é par­
tindo do ceticismo do ilustre Senador Fernando 
Henrique, por razões talvez um pouco di[erentes, 
enquanto o Brasil não fizer a arrumação da casa, 
não será fácil atrair capitais. Tanta os japoneses, 
como os alemães, que, de outra maneira, estariam 
dispostos a emprestar voluptuosamente ao Brasil, 
estão esperando quatro coisas: o controle da hipe­
rinflação, que apavora ambos os países pelo grau 
de risco e incerteza que isso encerra; segundo, 
a abolição do controle de preços, que faz com 
que a rentabilidade da empresa seja capricho dos 
burocratas; terceiro, alguma decisão sobre a xe­
nofobia e discriminação contra capitais estran­
geiros, que está inserida no texto da Constituição, 
criando para o Brasil essa situação esdrúxula: ê 
um mendigo de capital de aluguel e um rejeitador 
de capital de risco. 

Que coisa bizarra, interessante, snteressante­
mente exótica essa de nos queixarmos da escas­
sez do ingresso de capitais, dos problemas de 
balanço de pagamentos e definir normas, no texto 
Constituinte, que as empresas majoritárias de mi­
neração se privem de sua posição majoritária, 
passando à minoritária, se quiserem ficar no Bra­
sil. O resultado é que as que não estavam aqui 
não virão; das que estavam aqui, algumas se des­
farão de seus investimentos, isto significa vendê­
las a brasileiros, recebendo cruzados, que terão 
que converter em divisas e exportar para o exte­
rior. O Brasil está pedindo dinheiro, de um lado, 
e impondo às empresas estrangeiras retirar, repa~ 
triar seu capital, de outro. Esse tipo de discrimi­
nação, obviamente, faz com que o investidor es­
trangeiro fique totalmente desorientado e real~ 
mente nos considere, não um caso de incompe~ 
tênda econômica, mas um caso de psiquiatria 
econômica. 

Finalmente, não virão antes de uma substancial 
desregulamentação e privatizaçáo de economia, 
porque estão habituados a economias de mer­
cado e vêem o mundo todo para ela marchar_ 
Nós temos, portanto, inconsistências grosseiras 
que agravam soberbamente nosso balanço de 
pagamentos. 

Eu tinha comentários a fazer sobre as conclu­
sões, que discuto quase todas; apenas concor· 
daria como uma sugestão do Ministro Fernando 
Henrique, que seja chamado aqui, do Senador 
Fernando Henrique- túd.os o cons\deram minis­
teriável e eu tenho um certo instinto profético, 
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de modo que não é despropositado o "/apsus 
língua". Mas a sugestão de que venha aqui o Mi­
!"!istro MaiJson da Nóbrega, eu acho que seria útil. 
O ambiente da Comissão permite um debate me­
lhor do que no plenário. 

O SR. Jl\fii.IL HADDAD - Sr. Presidente, eu 
ac:ho que, na realidade, nós precisamos de uma 
sessão c:om mais tranqüilidade, para podermos 
debater o relatório inicial do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. E parece-me essencial, Sr. 
Presidente, que nós façamos essa mudança regi­
mental, através do projeto de resoluçào, sugerido 
por V. Ex~, para que a Comissão da Dívída Externa 
seja uma comissão permanente nesta Casa, por­
que esta dívida é permanente. Nós estamos ape­
nas pagando juros e não há interesse dos países 
credores de que termine esta dívida, já que os 
juros são altamente compensadores. 

O que eu acho que V. Ex" propôs muito bem, 
que nós façamos a mudança do Regimento Inter­
no, para que esta Comissão seja uma comissào 
permanente na Casa. E quero deixar aqui, Sr. 
Presídente, a minha mais veemente repulsa à ati­
tude do Ministro Maílson da Nóbrega que, in<::lu­
sive, numa reunião que pensoU que fosse sigilosa, 
no gabinete de V. Ex•, levou alguns dados, pedindo 
que mantivéssemos o mais rigoroso sigilo, por 
que, senão, poderíamos interferir nas negocia­
ções do País. E, naquele mesmo dia, de noite, 
vi na televisão, S. &, em São Paulo, debatendo 
com os empresários paulistas e um representante 
do Ministério, em Nova Iorque, declarar que o 
Brasil fa ao Fundo Monetário Jntemacíona/, por 
isso, por aqui e mais aquilo. 

Sr. Presidente. que S. E\ .. venha aqui a desco­
berto. O Ministro Maílson e outros se acostuma­
ram muito com o regime de exceção, porque 
eles foram, na realidade, auxiliares de vários Minis­
tros da época ditatorial. Que S. Ex" aprenda que, 
neste momento, aparentemente, nós estamos 
querendo regime democrático. Alguns não que­
rem; nós queremos. E, no regime democrátic:o, 
queiram ou não, nós somos representantes do 
povo. E, sendo representantes do povo, nós temos 
que estar inteirados da situação real da nossa 
dívida, para poder explaná-la e levá-la ao conheci­
mento da população brasileira. Era só isto que 
eu queria, neste momento, colocar. 

SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Eu pas­
so a palavra ao Senador Ronan Tito. Pergunto, 
apenas, ao Senador Jamil se V. ~. ao iniciar 
a sua intervenção, propunha uma outra reunião, 
para que voltássemos a debater, ou não? 

O SR. JANUL HADDAD- Não. Primeiro, a vinda 
do Ministro. Com a vinda do Ministro, nós aprovei­
taríamos e disc:utiríamos o problema da vinda de 
S. Ex" e faríamos uma reunião da Comissão, deba­
tendo também o· Relator. 

O SR. RONAN TITO~ Sr. Presidente, Srs, Se­
nadores, inicialmente, também, eu queria render 
as minhas homenagens ao companheiro, Sena­
dor Virgilio Távora, Fomos ambos designados pa­
ra desenvolver, dentro desta Comissão, um traba­
lho junto ao Banco Central. E eu quero dar um 
depoimento aqui da dedicação. Nós todos sabía­
mos da doença que era acometido o nobre Sena­
dor e quando marcávamos 1 O horas, para ir ao 
Banco Centrai, se chegasse às 1 0,05, e eu não 
estivesse no lugar combinado, o telefone tocava. 
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Por outro lado, também não só, vamos dizer, a 
perseguição ao cumprimento do horário, que po· 
deria ser facilmente entendido, porque ele era 
oriundo das Forças Armadas, mas também a de· 
dicação, o patriotismo, a vontade de buscar a 
verdade. Este é o depoimento que eu quero fazer 
a esta Comissão, e sempre que for possível. Nào 
pertencíamos ao mesmo Partido, sempre fomos 
adversários, mas devo dizer que perdi um amigo, 
que me conquistou pela seriedade e dedicação 
e, principalmente, porque era um homem que, 
apesar de ser muito afirmativo, nunca quis pro­
muJgar dogmas quando falava. Sempre submetia 
a sua opinião ao crivo e à discussão e, às vezes, 
até à crítica dos companheiros. Então, é uma 
homenagem mais do que justa, que deve ser feita 
do Plenário da Constituinte, mas principalmente 
dentro desta Comissão, em que eu tive o privilé­
gio, a honra e o prazer de conviver com S. Ex•, 
nessa Subcomissão, em que tivemos que ir ao 
Banco Central, mais de uma vez, para tentar cap­
tar alguma coisa que existe lá, no Banco Central. 

Em segundo lugar, eu queria aqui fazer uma 
referência, não só a esse relatório. Acho que, co­
mo o Senador Jamil Haddad, deve permanecer 
essa Comissão enquanto durar a dívida. Apenas. 
eu queria discordar do profetismo de S. & de 
que ela será sempre. Eu gostaria que ela nào 
fosse sempre, pelo menos no nível em que ela 
está, porque nós todos, que temos um pouquinho 
de entendimento de relações bilaterais, sabemos 
que, na medida em que sobe o nivel de endivida­
mento, diminui o nível de independência da parte 
que está endividada. Isso acontece não só com 
países, com empresas, eu fui empresário duratite 
2.0 e tantos anos, e, de uma certa maneira. conti­
nuo sê~lo, e sei muito bem que isso é verdade 
verdadeira. E uma das causas que me fez entrar 
na política, até tardiamente, foi que, na medida 
em que o povo brasileiro se alegrava com aquela 
notícia, "Delfim trouxe mais 500 milhões", eu, 
naquele tempo, militava em entidades de classe, 
eu dizia: "a vaca vai para o brejo". Quem nào 
sabe que banqueiro quando empresta tem o pés­
simo hábito de querer receber e receber com 
juros. E, dessa vez, tivemos um outro conto do 
vigário, que foram as taxas flutuantes. Nôs todos 
sabemos, estamos carecas de saber que a pri­
mer. quando começaram os empréstimos e que 
foi criado o fluxo de dinheiro internacional, que 
gerou expectativa dos países tomadores, a primer 
girava em tomo de 3 a 4%, quando a inflação, 
nos países de economia central, já era superior 
a 6. E esta foi uma das razões, pelas quais, os 
países periféricos passaram a captar recursos. No 
entanto, na medida em que foi criado o fluxo 
d~ 'empréstimo - e isto gera um cronograma 
de aplicação; gera uma espectativa de captação, 
-naquele momento, foi criada a tal de taxa flu­
tuante. E sabemos que isto gerou, para o Brasil, 
queíram ou não os economistas, de um lado e 
de outro, - não sou economista. mas dou-me 
ao luxo. Sr. Presidente, de discutir, às vezes, eco­
nomia política; o economês não quero discutir; 
mas economia política vou discutir sempre. Mas 
aquilo, inclusive, aumentou contabilmente, arit· 
meticamente, 35 bilhões de dólares em nossa 
dívída, essa simples contabilidade. A dizer que 
o novo fator foi a inflação, não, porque a inflação 
já existia. Então, a partir daí, também, eu gostaria, 
e gostei demais - devo dizer que gostei muito, 
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Senador Roberto Campos, do depoimento de V. 
Ex", hoje: Aprendi muito, sem nenhuma ironia, 
gostei das colocações, principalmente das quatro 
últimas. Partilho com V. Ex•, modus in rebus. 
mas parti!ho com V. Ex.• dessa apreensão, da cap­
tação de dinheiro de risco. Mas eu queria pedir 
a todos ds companheiros para que evitássemos, 
e o Senador Roberto Campos evitou, hoje, alguns 
adjetivos que não ficam bem, dizendo, por exem­
plo, caloteiros, porque, aí, teríamos que chamar 
o credor' de vigarista, quando ele propõe uma 
taxa e, depois, dentro do escalonamento de negó­
cio, do fluxo criado e da expectativa gerada, ele 
altera unilateralmente as taxas; se não, o dinheiro 
comprometido já não sai; teremos de chamar de 
vigaristas e chantagistas; e não é próprio de nós 
parlamerytares e nem de países que pretendem 
ser sérios criar vocabulário desse tipo. 

Devo dizer também, Senador Roberto Campos, 
que gostei de outras análises de V. Ex~ 

Quando aos países asfâticos, cita V. ~ com 
muita freqüência, eu gostaria de dizer a Y. ~ 
que o Japão é uma exceção; ele não está captan­
do, não captou agora, não captou no passado, 
nem emPréstimos, e muito menos capital de ris­
co. Foi uma economia auto-sustentada, dentro 
de uma ec-onomia de mercado; sou testemunha 
disso; estive lá várias vezes, estudando aquela eco­
nomia, primeiro, como empresário, depois, como 
político. Mas parece que estamos sendo chama­
dos léi., nO plenário, para votar a questão das elei­
ções. E, para nós, que queremos a democracia, 
eleições é tão importante! Não só eleições muni­
cipais; até eleições de "miss" me interessam. E, 
por isso, vou cortar, agora, a minha intervenção 
- não é isto que está sendo dito - para que 
coloque. 

Mas, antes, quero dizer ao Senador Roberto 
Campos e a esta comissão que gostei, imensa­
mente, da intervenção, hoje, de S. Ex", em que 
pese nossa discordânc:ia em alguns detalhes. 
Achei que foi serena, segura e que trouxe uma 
contribuição muito grande para esta comissão. 

O SR' PRESIDENTE (Carlos Chiarellí) - Dese­
ja V. Ex manifestar-se ainda, ou prefere que se 
suspenqa a sessão? 

O SR.: RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Não. Rapidamente, em atenção ao comentário 
do Senador Roberto Campos, quero dizer o se­
guinte: em primeiro lugar, a questão de conven­
cional c?u não convencional não é invenção mi­
nha. Eu, como relator, registro a proposta. Foi 
proposta do Governo brasileiro, que divídfu a pro­
posta em duas partes: um<:~, chamada com-en­
cional, e outra, não convencional. E apresentou 
essas várias alternativas; tenho que registrar aqui, 
com todo ... Não é um conceito; é fenomenoló­
gico. oéorreu. De modo que não tenho por que 
entrar nessa discussão. Também não quero entrar 
na discUssão da questão da ameaça da moratória. 
A moratória, eu ouvi do Presidente, foi decisão 
dele, dé Sua Excelência . Sua Excelência achou 
que devia ter sido feita antes, e teve o apoio de 
todos os partidos. Não participo da cultura da 
moratória. Nas minhas opiniões. no PMDB, sem~ 
pre disSe que a moratória era uma contingência; 
poder-se-ia chegar a ela, mas não era o objetivo. 
Esta é à minha posição. histórica, não é de agora, 
mas, uma vez chegada a ela, acho que convinha 
tirar as vantagens dela, e não fazer como fizemos, 
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que foi entregarmos, sem nenhuma Juta. sem ne­
nhuma vantagem maior. 

Com relação aos mecanismos da negociaçào 
não convencional, a securitização d<.~ dívida. tam­
bém; isto foi proposta do Governo brasileiro! Não 
foi proposta desta comissão. O Governo brasil€'iro 
viveu, durante meses. falando das virtudes de uma 
negociação não convencional. O Presidente da 
República tem - reproduzo aqui - inúmeras 
declarações nesse sentido; e disse aqui o que 
é verdade, que, nos Estados Unidos, encontramos 
um ambiente propício. pelo menos, há menção 
até das salvaguardas com relação ã variação do 
preço de petróleo e tudo o mais. Quanto à questão 
da exportação de recursos reais, não há confusão 
nenhuma. Não estou confundindo o saldo comer· 
cial com a questão do balanço de pagamentos. 
Simplesmente, o que está acontecendo aqui é 
o seguinte: entre os recursos que chegam por 
empréstimos e os recur::.os que sào exportados 
sob o conceito de pagamentos de juros, é que 
nós estamos pagando mais juros do que tendo 
recurso. Então, disto resulta uma transferência 
de recursos reais. Não é uma questão conceitual. 
Parece-me que, do ponto de vista do desenvol· 
vimento econômico, não é bom. Eu estaria total­
mente de acordo que seria ótimo elevar o nível 
de importações e de exportações. Não tenho ne­
nhuma discordância com relação a isso e não 
entrei nessa matéria que diz respeito à política 
de desenvolvimento. Apenas, aqui discuti o que 
está acontecendo com a questão dos juros. com 
a questão da dívida. Estamos, mesmo do Banco 
Mundial, rec~bendo menos do que pagamos; pa­
gamos mals e estamos devolvendo, o que é mal, 
era dizer também que a situação não vem da 
moratória. Um dos argumentos que o Presidente 
da República nos apresentou, com força. foi de 
que nós não recebemos um tostão a mais há 
muitos anos, antes da moratória. Não foi a mora· 
tória que obstacularizou a vinda dos recursos. Os 
recursos pararam antes, talvez, a partir de 82 e 
63, em função de 81. Não foi a moratória que 
provocou esta corrida dos recursos e nem foi 
o PMDB. Isto foi de antes. De modo que é só 
para recolocar. Com relação a nos referirmos aos 
juros leoninos, é uma tolice que custa caro, por· 
que, na verdade, os dados estão aí. Em função 
disto, nós temos hoje um aumento substancial, 
não só da dívida, como dos juros, que nós manda­
mos, todo ano, para fora. Eu sei que isto é geral 
e eu não estou dizendo que tivesse sido invenção 
das administrações brasileiras e, muito menos, 
das administrações anteriores a esta. Eu sei que 
isso é um processo geral, que resultou em uma 
situação que agravou, consideravelmente, a pos· 
sibilidade de pagamento, em (unção disso, por· 
que não houve um investimento; houve simples· 
mente um aumento dos juros. Temas que pagar 
mais, sem que tenha havido um investimento 
aqui. Também achei muito interessante tudo o 
que disse o Senador Roberto Campos, especial· 
mente, porque S. Ex~ fez uma crítica mais feroz 
do que jamais fui capaz de fazer aos governos 
anteriores. Mostrou que foram um desastre. Aqui­
lo que nós desconfiávamos, alguém, que parti­
cipou de perto, disse que foi. Quer dizer que, real· 
mente, as decisões não foram tomadas em tempo 
oportuno e, quando foram, foram mal tomildas. 
De modo que reforça a nossa tese de que nós 
fomos os herdeiros de uma situação catastrófica 
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e que, hoje, quando joga, em cima do PMDB. 
uma imensa responsabilidade, é preciso ver que 
essa responsabilidade vem de longe. E. se a crise 
é do petróleo, é o petrodéficit - eu vi que o 
Senador Roberto Campos mencionou a adminis­
tração Geisel, eu sei que assim foi e nào houve 
cuidado na questão da exploração da pesquisa 
e da exploração do petróleo, tudo isto é verdadeiro 
-, não é responsabilidade nossa. Eu, aqui neste 
relatório, não analisei estas questões e sei p·erfeita­
mente ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardo­
so)- É possível! Quando se está em parafuso 
é dificil de se conter. Aquilo vai em uma acele­
ração geométrica para o desastre e o primeiro 
impulso do desastre vem de longe. E ele não 
foi nosso. Até criticávamos isto. De mim, sabe 
o Senador Roberto Campos, não parte a crítica 
de que não devam vir capitais. não! Não mecionei 
aqui os capitais de risco porque eles não vêm 
e não vêm desde 1981. Eu disse mais: com realis· 
mo, na parte finat, o que eu disse não é muito 
distante do que disse o Senador Roberto Campos, 
isto é, se nós não pusermos em ordem a Casa, 
não virão. Agora, o que é por em ordem é um 
assunto que nós temos que discutir, Quem é que 
vai pagar o preço desta casa para ficar em ordem, 
aí, as políticas internas nós podemos discutir. Mas 
o meu ponto de vista é que nós precisamos por 
em ordem a casa, para que, eventualmente, ve­
nham capitais, não há dúvida nenhuma. Do con­
trário, não v[rão. Eles foram para o Sudeste Asiá~ 
tico, porque o Sudeste Asiático tinha políticas defi­
nidas. Por isso mesmo, eu me empenhei profun­
damente por eleições diretas este ano. Se não 
houver nova situação política no Brasil, não se 
vai por em ordem nada. Eu acho que é uma 
profunda incoerência daqueles que sabem disto 
e eu digo aos vários empresários, com que eu 
tenho conversado recentemente, acho que foi um 
erro crucial o empresáriado brasileiro ter poster­
gado as decisões por 2 anos e meio. Vamos ter, 
de agora por diante, a discussão da sucessão. 

O SR. RONAN TITO - Senador. um pequeno 
aparte. Não pude me conter. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Pois não! 

O SR. RONAN mo - Quem não pôs <i Casa 
em ordem, em 3 anos e tanto não vai colocar 
em 1 ano. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Não porá e não tem condições políticas para 
colocar a casa em ordem. São 2 anos a discussão 
do sucessor. Depois, 1 ano para o sucessor apren­
der alguma coisa. São 2 anos e meio a 3 anos 
de tempo perdido. Esta é a razão pela qual eu 
me manifestei. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Como 
presidencialista. · 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- patamente! Como presidencialista. É a.razáo 
pela qual me manifestei vigorosamente pelas elei­
ções este ano. Não tem nada a ver o saber se 
o PMDB ganha ou perde. É uma questão brasi­
leira. Acho que tomamos uma decisão de poster­
gar decisões. E, agora, o Governo pode "fazer 
de conta" o que quiser. Todo mundo sabe que, 
terminada a Constituinte, entramos na campanha 
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presidencial. E a cam?anha ?~es\dencia~ não vai 
permitir - a não ser ctue o próprio Ministro da 
Fazenda tome algumas decisões, que vão ser con­
testadas por todo mundo - e repito o que disse 
outro dia no Senado: como S. Ex" é um técnico 
honesto e competente, vai tentar dar murm em 
ponta de faca. Primeiro, vai sangrar as mãos; de­
pois, com seu próprio sangue, vai ser fritado, co­
mo foram os outros. 

É só se apresentar mais de perto a questão 
da sucessão e vamos ver que, de novo, o espírito 
maranhense vai predominar sobre a necessidade 
de uma coerência e de uma racionalídade na polí­
tica econômica do Brasil. 

Então, acho que V. Ex~. Senador Roberto Cam­
pos, tem razão, em muito do que disse, mas não 
discordo. Discordo dos métodos. talvez, não sei, 
vamos discutir depois. Não precisamos ter pre· 
conceitos recíprocos. Mas não é diferente a minha 
posição, no que diz respeito a que temos, primei­
ro, que ter um rumo aqui. para que o resto ocorra. 
Acho que tanto a política cambial realista - que, 
aliás, neste momento, temos- como o estímulo 
à poupança interna são essenciais; acho e disse, 
no Plenário, que era melhor discutir essa questão 
do FMl com clareza do que fingir que não está 
havendo discussão- sempre foi meu ponto de 
vista, sempre disse e fui até penalizado em vários 
momentos, pelo meu Partido, ao dizer que não 
devemos considerar o Fundo Monetário um 'bi­
cho-papão"; não é meu ponto de vista - mas 
acho que o Governo náo está em condições, real­
mente, de enfrentar essas questões, 

De modo que, acredito que a parte da crítica 
que fez o Senador Roberto Campos, na verdade, 
não é propriamente ao relatório; são as idéias 
que S. Ex• tem defendido com tanto ardor, há 
tanto, e que coincidem, num ponto, conosco: co­
mo vai, vai mal. E já veio mal do passado. Um 
passado que vai custar muito, para que possamos 
chegar de novo a uma situação em que haja cres­
cimento, sem esses tropeços. 

Não sou pessimista no médio prazo, com rela· 
ção à potencialidade de desenvolvimento do Bra~ 
sil. Não sou pessimista; acho que podemos che· 
gar a uma situação de retomada de desenvol­
vimento e de equilíbrio. Agora, sou pessimista 
quanto ao curto p,azo, pelas razões já ditas aqui. 
E acredito que, de fato, quem inventou a negocia­
ção não-convencional foi o próprio Governo. AI· 
gumas vantagens poderiam ter sido tiradas de 
tudo isso; não foram tiradas; estamos fazendo 
um acerto no pior dos momentos e no pior dos 
mundos. 

Não vou torcer contra esse acerto. Ao contrário, 
como brasileiro, não farão o melhor, se continua~ 
rem enfiando a cabeça na areia, como avestruz, 
e tentando não dar informação, dizendo que sim 
quando é não, fingindo que não há problemas, 
Não adianta ser arauto do otimismo, como o pre· 
sidente agora quer. e seus ministros, porque a 
realidade não presta atenção aos nossos humo­
res. Ela acaba passando por cima dos nossos 
humores. 

Acho que ao invés de fazer de conta, como 
Poliana, que vai tudo bem, era melhor reconhecer 
que as coisas estão muito difíceis e que. se não 
houver uma situação politica que permita enfren­
tar com mais energia os problemas do Brasil, 
vamos girar como um peru ao redor de um círcu­
lo, e e!.se círculo, infelizmente .. é o de sempre. 
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Não tem nenhuma novidade. E acordo para Já, 
acordo para c-á; vai sobrar recurso, não vai sobrar 
recurso; exporta mais, exporta menos e não se 
resolve o fundamental na economia, que é a reto­
mada do desenvolvimento. Não sei se o Senador 
Roberto Campos partilha o ponto de vista do Dr. 
Fernando Milliet, mas acredito que hoje estamos, 
realmente. com a crise fiscal do estado. Não pre­
ciso ser nem um gênio para saber disso. 

E estamos desenhando uma Constituição que 
prevê um estado de bem-estar social num mo­
mento em que há uma crise fiscal do estado. 
Se nào tivermos. agora, a capacidade política de 
resolver este nó, que é o nó do desenvolvimento, 
em pouco tempo, vamos estar pior do que estâva­
mos antes, porque ter obrigações que vão endi­
vidar mais o estado, e não teremos recursos para 
financiar essas obn'gaçôes. 

E o setor privado, que parece estar capitalizado, 
a meu ver, está falsamente capitalizado. Não está 
em condições efetivas de dar essa partida. E os 
capitais externos não virão, se isso aqui não se 
organizar. Portanto náoadianta - e aí, o Senador 
Roberto Campos fez uma alusil.o quando cha· 
mou-me de Fernando Henrique Guimarães acho 
que, para o Dr. Ulysses, acho que também não 
adianta ser "Roberto Smith", no sentido de Adam 
Smith. A mão invisível sozinha, nào vai resolver. 

Precisamos ter uma política, e essa política tem 
que estar realmente organízada ao redor do esta­
do, que é uma realidade contemporânea. O esta­
do também não é como o FMI, um "bicho-pa­
pão". Ele existe, tem que ser domesticado. E, 
se não organizarmos o estado, o setor privado 
não vai, sozinho, sair desse embrulho, até porque 
ele é muito dependente doEstado, como temos 
vísto freqüentemente. Então, embora eu queira 
que a economia funcione como mercado esse 
mercado no mundo contemporâneo, depende de 
uma racionalidade no estado. E é por isso que 
estou tão proocupado pela imensa falta de ra<::io­
nalidade no nosso Estado. E o Senador Roberto 
Campos, que tentou modernizar o estado e conse­
guiu, em alguns aspectos, há de entender que 
nós, agora, temos de novo que modernizar esse 
estado. Se nào o modernizarmos, não vamos ter 
o setor privado sozinho, ativo, investindo; ele vai 
ficar encolhido, não investindo <::omprando bônus 
aqui, tentando ver o que pode fazer lá fora, atemo­
rizado, jogando toda a responsabilidade no eEsta­
do, mas sendo ele também um grande aprovei~ 
tador desse eEstado cartorial. · 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, uma 
questão de ordem. Eu abri mão da minha palavra, 
prematuramente, verifiquei agora, de maneira que 
eu queria que, na próxima reunião, quando fosse 
aberta a sessào, me fosse dada a palavra, porque 
eu queria fazer algumas observações, não só so­
bre o relatório, mas também sobre a inteNenção 
do Senador Roberto Campos, porque fiquei ape­
nas no preâmbulo de todas essas considerações. 
Agradeço a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarellí) -Antes 
de encerrar a sessão, eu gostaria que deliberás­
semos sobre um assunto imediato. Aqui, foi suge­
rida a presença do Ministro da Fazenda, a fim 
de que S. Ex· possa expor e debater com a comis­
são, de maneira adequada, a temática referente 
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à renegociação e à negociação da dívida externa. 
Como disse bem o relator e como sabemos todos 
nós, tudo que conhecemos, a partir de um deter­
minado momento, que data do mês de janeiro, 
é por informações da imprensa. Não temos a 
versão preliminar do acordo e temos duas hipóte­
ses; soJicitar que nos chegue às mãos. para que 
possamos examiná-la, indusive, pelo relator e pe· 
los membros integrantes, e reiterar o convite ao 
Ministro da Fazenda, para que aqui compareça, 
a fim de que possamos ter o debate e S. Ex· 
possa nos expor essa situação. Torno nota, indu­
sive, corn preocupação, da manifestação do Se­
nador Ronan Tito, de que há um artigo, no novo 
texto da Constituição em elaboraçáo, art. 58, que 
exige a passagem, pelo Congresso Nacional, de 
uma negociação pertinente à dívida externa. Ago­
ra, esta <:omissão, que está com o seu prazo reno­
vado por 90 dias, tem o dever, como cobrou o 
relator, de ter uma posição a respeito da situação, 
até antes de que a Constituição possa ser promui­
País assuma novos compromissos, com rapidez 

furtante ao exame do Congresso. 
Esse fato, acho que nos obriga a algurnas deci­

sões. Primeiro, consultaria à Comissão se há 
anuência para o convite ao Ministro da Fazenda. 
Em segundo lugar, para solicitação do documen­
to preliminar. Em terceiro lugar, para o encami­
nhamento da proposta da comissão, no sentido 
de que, nào esta, mas uma outra comissão, for­
mada, quem sabe, por outros senadores, venha 
a ser permanente, no sentido de examinar a ques­
tão da dívida. F a ríamos essas gestões e imediata­
mente providenciaremos, de comum acordo os 
colegas, sobretudo com o relator, a marcação 
de uma nova sessão, que tenho a impressão de 
que deveria ser aquela que tívessemos o prôprio 
ministro. Acho que melhor seria já acoplar, ter 
o ministro aqui e poderíamos continuar e encami· 
nhando a S. Ex•, inclusive, o parecer, pedindo 
a S. Ex' que nos encaminhe a versão preliminar 
e, encaminhando parecer preliminar da comissão, 
ter a oportunidade de tê,Jo aqui para o debate, 
como disse o Senador Fernando Henrique Cardo­
so, cortês, produtivo, e no âmbito de uma comis­
são, muito mais prático do que aqueles que se 
faz no plenário, que, na verdade, levam a muito 
pouco. 

O SR. RONAN TITO - Tenho uma questão 
de ordem nesse sentido, porque, se o rninistro 
puder vir, dlgamos, na próxíma semana, não te­
nho nada contra de que a próxima reunião seja 
essa com S. Ex• Mas, se o Ministro não puder 
vir na prô.xima semana, então, faríamos uma ses· 
são antes. 

O SR. PRESIDENTE {Carlos Chiarelli -Pois 
não! Está acoJhida a sugestão. V. Ex- quer se mani­
festar? 

O SR. ROBERTO CAM$S - Propostas! Pri­
meiro, convocar o ministro. Estou de pleno acor­
do. Segundo, pedir as minutas dos convênios e 
acordos, também não tenho objeção, desde que 
não se prejulgue a questão da competência do 
Congresso para apreciação desses atos indivi· 
duais. Votei contra o art. 59 e sua redação atual 
é absurda e não queria que essa sessão das minu­
tas de acordo, por implicação, indicasse que é 
a comissão, como um todo, seria minoritária; a 
comissão, como um todo, endossa a tese de que, 
segundo o art. 59 do texto da futura Constituição: 
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É da competên<::ia exclusiva do Congresso Na­
cional "aprovar ou não tratados e acordos interna· 
cionais" ... Até aqui, é rotina constitudona/. 

... "ou atos.que encarreguem" 

Isto é de urna amplitude tal que um empréstimo 
qualquer do Banco do Brasil a um pecuarista, 
uma decisão qualquer da Vale do Rio Doce para 
comprar equipamentos teria que ser submetido 
ao Congresso. A vastidão e abrangência deste 
dispositivo o toma absurdo e o Congresso sim­
plesmente náo terá tempo e nem, muitas vezes. 
qualificação técnica para apreciá-lo. 

Gostaria de separar as duas coísas para imfor­
mação da comissão, que nos venham os textos 
sem implicar que o Congresso está assim afir­
mando o seu direito à apreciação de quaisquer 
compromissos ou encargos que tragam agrava­
mes para o 'patrimônio nacional. 

Quanto ao terceiro, com relação à transforma· 
ção da comissào em comissão permanente, eu 
discordo da Idéia, ainda espero que o Brasil seja 
um país credor. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Ela 
será tão permanente quanto dure a dívida externa, 
porque ela não pode ser como especial, ela não 
pode ultrapassar, pelo regimento, o prazo de um 
ano, Acho que o seu otimismo, a sua expectativa 
não nos leva a acreditar que em um ano nós 
consigamos resolver o problema. 

Ainda que tenhamos divergências sobre a ques­
tão do arti9o 59 da Constituição, gostaria de lhe 
dizer que a solicitação, o requerimento feito e 
acolhido é no sentido da obtenção do elemento 
para a <:omissão de uma maneira neutra, a título 
de informa'ção e para debate, se possível antes 
da vinda do Ministro para que seja mais produtiva. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Queria lembrar 
que dos 130 bilhões de dólares que o Brasil deve, 
f)ÓS temos a rec:eber 12 bilhões dos países da 
Africa, Angola, Moçambique, aos quais impruden­
temente emprestamos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Dou 
por encerrada a presente sessáo e convocaremos 
uma outra: na prôxima semana. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n1' 22, de 
1988." destinada a investigar em profun· 
didad.e as denúnda.s de irregularidades, 
JncluSive corrupção na administração 
pública, ultimamente tomadas tão notá~ 
rias pelos meios de comunicação. 

1 7• Reunião, realizada em 
8 de abril de 1988 

Aos oito dias do mês de abril do ano de mil 
novecentos e oitenta e oito, às quinze horas e 
trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
presentes os Senhores Senadores José Ignácio 
Ferreira (Presidente), Cralos Chiare!fi (Relator}, 
Mansueto de Lavor, Itamar Franco, José Paulo 
Bisol, Jutahy Magalhães, José Agripino Maia, Mau­
rido Corréa, Mendes Canale, Affonso Camargo, 
Chagas Rodrigues e Cid Sabóia de Carvalho, reú­
ne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, desti· 
nada a investigar em profundidade as denúncías 
de irregularidades, inclusive corrupção na admi~ 
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nistração pública, ultimamente tornadas tão notá· 
rias pelos meios de comunicação. 

Presentes, ainda, o Senhor Senador Alexandre 
Costa e a Senhora Deputada Sandra Cavalcanti. 

Deixa de comparecer. por motivo justificado, 
o Senhor Senador Severo Gomes. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos da comissão 
e solicita que seja dispensada a leitura da ata 
da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada aprovada. 

Com a palavra. a Senhora Deputada Sandra 
Cavalcanti, passa as mãos do Senhor Presidente, 
manifesto de solidariedade, subscrito por 258 De­
putados, no qual, rejeita com veemência, a argüi­
ção de inconstitucionalidade da comissão. O Se­
nhor Presidente expressa os agradecimentos da 
C:PI pelo apoio expressivo e representativo dos 
Senhores Deputados, destacando a atuação da 
Senhora Deputada Dirce Tutu Quadros, na elabo­
ração do documento. 

Com a palavra, o Senhor Senador Itamar F ran­
c:o, lê nota ofidal da Comissão Diretora do Senado 
Federal. de desagravo ao Senhor Senador Mau­
rído Corrêa, em face das d-eclarações do Prefeito 
de Pinheiro (MA). O Senhor Presidente reitera a 
solidariedade da comissão ao Senhor Senador 
Maurício Corrêa. 

Com a palavra, o Senhor Senador N.aurício Cor­
rêa informa que, brevemente, apresentará à co­
missão, relatórío sobre as diligências realizadas 
na cidade de Pinheiro (1'1\A). 

O Senhor Presidente comunica que recebeu 
do eminente Senador Affonso Camargo parecer 
concernente ao Ofício n" 160/66, do Senhor De­
putado Nelson Sabrá, que solicita a convocação 
do Dr. Jorge Hilário Gouveia Vieira, Secretário de 
Estado d1:1 Fazenda do Rio de Janeiro, para prestar 
depoimento perante à CP!. A seguir, convida o 
Dr. Aníbal Teixeira de Souza, ex-Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
Repúblíca- Seplan, para tomar assento â Mesa. 
Após o juramento de praxe, inicia seu depoimento 
esclarecendo questões suscitadas em seu depoi­
mento anterior, referindo-se ao reajuste da previ­
são orçamentária para 1988. Desmente, porém, 
a existência de qualquer irregu/an·dade no proces­
so, afirmando que, o que houve, foi o feajuste 
de alguns itens aprovados pelo Congresso Nacio­
nal. Acrescenta, ainda, que, posteriormente, foi 
levado ao presidente da República um decreto 
de contenção, com 14 irregularidades relativas 
às fontes de crédito. · 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatóda 
quando usam da palavra, pela ordem, os Senho­
res Senadores Affonso Camargo, Mauricio Corrêa, 
Cid Sabóia dt: Carvalho, Mansueto de Lavor, Juta­
hy Magalhães, Itamar Fran<::o, Mendes Canale, Ale­
xandre Costa e Carlos Chiarelli. 

Nada maís havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos da comissão às dezoito 
horas, convocando os Senhores Senadores para 
próxima reuniào a rea!ízar-se dia dezoito, às nove 
horas, e, para constar, eu, José Augusto Panisset 
Santana, assistente da comissão, lavrei a presente 
ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e irá à publicação juntamente 
com o apanhamento taquigráfico. 

ANÇXO Á ATA DA 1 7• REUNIÃO DA CO­
MISSAO PARLA/>1ENTAR DE INQUÉRFTO 
CRIADA ATRA\IÉS DA RESOLUÇÃO N• ;Ú, 
DE 1988, DESTINADA A INVESTIGAR EM 
PROFUNDIDADE AS DENÚNCIAS DE IRRE­
GUUIRIDADES, INCLUSIVE CORRUPÇÃO 
fYA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ULTIMA­
MENTE TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PE­
LOS MEIOS DE COMU!YICAÇÃQ DESTIIY.4-
DA A OOVIR O DEPOIMENTO DO DR. ANí­
BAL TEIXEIRA DE SOIJSA, EX-MINISTRO­
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJA­
MENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
(SEPlAN). QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÂO DO SENHOR PRESI­
DENTE DA COMISSÃO 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador (ralos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Declaro aberto os trabalhos da preSfente reuniào. 
Recebemos com satisfação a presença da Depu~ 
tada Sandra Cavalcanti que traz em mãos um 
documento da maior importância sobre o qual 
S. Ex- se manifestará. Tem a palavra a Deputada 
Sandra Cavalcanti. 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI- Sr. Presiden­
te a nossa presença aqui não significa de maneira 
alguma que nós já estejamos, antecipadamente, 
julgando pessoas ou nos <;~ntecipando ao vere­
dicto desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Ela é uma Comissão democrática, está se reali­
zando dentro das regras democráticas, Quem não 
tiver culpa em cartório nào vai ter com que se 
preocupar, porque nós sentimos, desde o come­
ço, que o objeti\10 da CPI é um aDjetivo realmente 
de tomar apenas transparentes até denúncias que 
foram feitas vindas de dentro do próprio Poder 
Executivo. O que nos induziu a tomar essa atitude 
foi uma tentativa de se apresentar a CPI perante 
a opiniào pública brasileira, como inconstitucional 
e ilegítima. Entáo nós achilmos que os compa­
nheiros Constituintes do Senado F e dera! deve­
riam receber esse apoio e essa solidariedade dos 
Constituintes Deputados. Temos aqui 258 assina­
turas de companheiros Deputados que se expri­
rnem apenas dessa maneira. 

Exce\entíssimo Senhor 
Senador José {gná:cío Ferreira 
Digníssimo Presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito 

Nós, Constituintes e Deputados federais, mani­
festamos nosso irrestrito apoio aos ilustres Consti­
tuintes e Senadores que estão atuando na Comis­
são Parlamentar de Inquérito presidida por Vossa 
Excelência, instaurada com a finalidade de inves­
tigar as irregularidades praticadas na Seplan e 
outras áreas correlatas, e, rejeitando com veemên­
cia, as tentativas de considerá-la inconstitucional 
ou ilegítima, entendemos que qualquer esforço 
para impedi-la de chegar aos seus objetivos é 
ato típico de obstrução à justiça. 

Em 6 de abril de 1 988. 

Seguem-se 258 assinaturas de Srs. Con­
gressistas. 

Estão aqui as assinaturas dos companheiros 
para que os nobres senadores se sintam apoiados 
pelos deputados e pelas deputadas que assinaram 
porquanto a bancada feminina inteira assinou. 
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O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira)­
Deputada Sandra Cavalcanti, em nome desta CP! 
eu expresso, nesta oportunidade, a mlnha satisfa­
çào pessoal por recebermos um apoio tão expres­
sivo, tão representativo como este. Ern um mo­
mento em que esta CPI conta notoriamente com 
o apoio da socíedade civil brasileira através dos 
seus órgãos mais representativos como a impren· 
sa, os advogados, estão aí expressando - além 
da manifestação espontânea partida de todos os 
rinções do País por escrito, mensagens telefônicas 
-evidenciando este apoio da sociedade civil bra­
sileira. Uma parcela expressiva dos nossos consti­
tuintes vêem nessa adesão espontânea, nesse 
apoio espontâneo ao trabalho desta comissão 
parlamentar de inquérito. Apenas, lamentamos 
que se tente obstacular uma ação que determina 
apenas objetivos, não visa pessoas, tem limites 
nítidos e se desenvolve dentro da maior dignidade, 
perseguindo objetivos os mais altos de darific:a­
ção, de transparência, de visibilidade que são, afi­
nal, objetivos eminentemente republicanos e de­
mocrâticos. De maneira que, esta manifestação 
muito nos sensibiliza e, em particular, eu devo 
seguramente, falando também em nome de todos 
os membros da comisão, ressaltar o apoio singu­
lar de V. Ex", a expressão constante, a manifes­
taçào permanete da sua solidariedade a esta c:o­
missão eu a recebi em vários momentos. Singufa­
rizadamente, também, refiro·me à Deputada Dír· 
c e T utu Quadros, porque foi, também, incansável, 
nós a vimos no Plenário da Constituinte colhendo 
assinaturas. 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI- Ela deveria 
estar aqui, neste instante. N~a sei aonde ela e$tá. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E é extremamente importante que, nesta hora, 
destaquemos em especial, também, o seu traba­
lho, essa mobilização feminina como diz o Relator 
Carlos Chiarelli. Está aqui, também, a Deputada 
Irma Passoni. 

Queremos agradecer e dizer que representa 
muito para nós, este documento, porque se a 
transição Visa o forta\ecimeto do Parlamento, se 
a CP! é um instrumento importante do Parlamento 
na medida em que não é a longa manus do 
Senado, rnas é o próprio Senado, num Congres­
so, o meio e o fim da transição. Quer dizer, pela 
via do Congresso, recebemos essa adesão tão 
importante, tão significativa neste documento que 
é histórico, num momento de transição em que 
a Congresso emerge, seguramente, em meio a 
tanto ceticismo, ern meio a tanta descrença, no 
momento, absolutamente ~special, da vida polí~ 
tica do País. 

Muito obrigado, Deputada Sandra Cavalcanti. 
(Palmas!) 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI- Não tem o 
que agradecer, nós é que agradecemos a CP!. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Se quiser continuar conosco será um prazer e 
uma honra. 

A Presidência dando prosseguimanto aos tra­
balhos desta reuníão concede a palavra ao emi­
nente Senador Itamar Franco, que procederá à 
leitura de uma nota oficial que, hoje, já foi parcial­
mente transcrita em vários órgãos da imprensa 
nacional, mas que amanhã será publicada em 
alguns deles, por determinação da Mesa Diretora 
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do Senado, em desagravo ao Senador Maurício 
Ccrrea que integra. com muita honra para esta 
comissão, o número de senadores que a compõe. 

A presidêrJcia concede a 9alavra ao eminente 
Senador Itamar Franco. 

O SR ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, no­
bre relator, Srs. Senadores e prezados deputados: 
Nota da Comissão Diretora do Senado Federal: 

Diante das agressóes dirigidas c::ontra o Se­
nador Maurício Corrêa, Líder do PDT no Se­
nado, estampadas em extensa matêria paga 
veiculada hoje por alguns jornais do Pais, 
a Comissão Diretora do Senado Federal ma­
nifesta toda/ solidariedade àquele parlamen­
tar, cuja honorabilidade, competência e espí­
rito público pairam acima de qualquer dú­
vida. 

Ao externar o seu apoio ao ilustre :senador. 
a Comissão Diretora declara que o Senado 
Federal não interromperá a sua ação fiscali· 
zadora e que confia plenamente na isenção 
de ânimo dos que cornp6em a CPf que apura 
a responsabilidade pela prática de atos ilícitos 
na intermediação de verbas federais. 

Reafirma, nesta oportunidade, que o ilustre 
Senador Maurício Corrêa não pode nem deve 
ser atingido pelas aleivosias que lhe foram 
lançadas. E esclarete ainda que a afirmação 
grotesca da matéria sobre o auxílio-moradia 
conferido ao Senador Maurício Cortêil ba­
seia-se num direito que lhe assiste. 

A propósito lembra que os três senadores 
por Brasí!ia, por possuírem residência própria 
na capittll, não foram contemplados com 
apartamentos funcionais ao Senado rece4 
bendo tão-somente o auxílio-moradia, como 
ocorre na Cârnara dos Deputados e tem ou­
tros órgãos da administração públíca. Não 
existe no caso, portanto, qualquer e:x.ceção 
para be11eficiar o senador, e, por oportuno, 
vale lt!mbrar que as cifras mencionadas pelo 
Prefeito de Pinheiros são absolutamente 
equiYOciJdas, com o visível propósito de atin­
gir o próprio Senado, como instituição. 

Brasília, 7 de abril de 1988. 

Ê esta a nota, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Lida a nota para constar dos anais desta comis­
são, a Presiclência reitera sua solidariedade ao 
eminente Senador Maurído Corrêa e lhe concede 
a palavra. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, sinto-me confortado com a 
nota que a Mesa acaba de expedir, na medida 
ern que um homem é avaliado peJo seu passado, 
e acredito que não tenha explicações a dar. 

Uso da palavra. neste momento, Sr. Presidente, 
para dizer que, em cumprimento a encargo desig­
nado por esta CP!, dirigi-me, aproveitando o pe­
queno espaço da Semana Santa, em que a Consti· 
tuinte não pôde reattz.ar sessões com quorum, 
para, exatamente, proceder aos objetivos dessa 
de~ignação. 

E meu propõslto, em virtude de uma farta docu­
mentação que está S!"ndo examinada, trazer ao 
conhecimento do plenário o relatório que esta­
mos elaborando. 

Sr. Presidente, como integrante de um partido, 
e tendo ido a Pinheiro, num dos momentos de 

folga, fui convidado para ir à sede local do PDT, 
e, lá, tomei conhec:ímento, por parte de alguns 
companheiros, do ql.le realmente se passa naque­
la cidade. fiquei conhecendo, lá, o presidente, 
o vice-presidente e alguns outros companheiros 
chegando a BrasíJia, recebi telefonema do presi­
dente daquele Partido, dizendo que, após a minha 
saída, estava havendo um processo de persegui­
ção a companheiros; do PDT, e. hoje, recebo, 
confirmando exatamente a consumação desses 
atos, um telegrama do presidente do meu partido, 
no Estado do Maranhão, que eu me permitirá 
ler, para que a Casa tome conhecimento e que 
figure também nos anais desta Casa: 

Telegrama 
Exm~ Sr. Dr. Maurício Corrêa 
M.O. Senador da República 
Senado Federal 
Brasllía/DF 

Solidarizando-nos comportamE!nto íntegro 
e honesto V. E}( CPI apura desvio recursos 
Seplan Pinheiro, Maranhão, inforntamos per­
seguiçào retaliatória promovida via Deputado 
Constituinte José Sarney Fill1o, Presidente 
Regional PFL contra dirigentes partidários 
municipais PDT Pinheiro funcionários, 
lnamps, Secretaria Fazenda Estado e Banco 
Amazônia (Basa) por conta desagravo Pre­
feito Pedro Lobato conhecido malversador 
dinheiro público compra éguas, farmácias, 
clínicas e fazendas, e que fez publicar impren­
sa São Luís matéria paga com ataques pes­
soais à comissão senatorial, ao ílustre com­
panheiro e, em particular ao nosso partido 
de forma desairosa e gratuita, pelo que pedí· 
mos levar ao conhecimento do Senado F e­
deral, da Assembléia Nacional Constituinte 
e Excelentlsslmo Senhor Presidente da Re· 
pública, Dr. José Sarney, este último que 
combateu métodos Yitorinistas agora repe­
tidos com igual baixeza e violência na era 
da Nova República, quando já se pensava 
banidas das prát!casantidemocráticas do ter· 
ritório nacional. 

Atenciosamente,- Dr. Josemar Pinhei­
ro. Presidente em exercício Diretório Muni· 
cipal PDT/São Luís/MA. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência comunica que recebeu do eminente 
Senador Affonso Camargo, parecer concernente 
ao Ofício n~ 160, de 1988, do Sr. Deputado Nelson 
Sabrá. que solicitava convocação do Secretário 
de Estado da Fazenda do Rio de Janeiro, Dr. Jorge 
Hilário Gouveia Vieira, para depor perante a Co­
missão Parlamentar de Inquérito, do Senado Fe­
deral, que investiga irregularidades na Adminis­
tração Pública Federal. 

O eminente Senador Affonso Camargo concllli: 

"Isto posto, por entender tais dados indis4 
pensáveis à emissão de um juízo de admissi­
bilidade sobre a matéria, opino no sentido 
de se encaminhar ofício ao Banco Central 
do Brasil, solicitando as informações supra­
mencionadas.·· 

As infc:>rmações constam do texto do seu relató­
rio, e a Presidênci<1 vai tomar as providências soli­
citadas. 

Outubro de 1988 

Estando Presente ao plenário desta comissão 
o ex-Ministro Aníbal Teixeira, a Presidencia sollclta 
o seu comparecimento, para a tomada do seu 
juramento. 

Sr. ex-Ministro, o art. 342 do Código Penal, dis­
põe sobre as penas de falso testemunho. V. &· 
jura dizer a verdade do gue souber e lhe for per­
guntado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA -Juro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Prt:sidência solicita que, tão logo V. Ex"' termi­
nem o seu tr~balho, possam abrir um espaço, 
ou se não abab<arem, para que os eminentes Srs. 
Senadores 'possam ter Yisibllidade da Mesa. (Pau­
sa.) 

Em face de ser um episódio de reinquirição. 
a PresidênCia díspensa a qualificação prevista no 
art. 203 e as perguntas que ali se contêm, porque 
já constam de assentada anterior, e indaga do 
depoente Se pretende fazer alguma exposição ov 
se a Presidência, de Jogo, passará a palavra aos 
eminentes senadores? 

o SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Se V. Ex' desejar, 
eu responderia às questões que ficaran1 penden­
tes da outra reunião, em matéria orçamentária. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}-
V. Ex· tem a palavra para a exposição, peta tempo 
que desejar. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Um dos problemas 
que foi levantado aqui, na outra reunião, refere-se 
ao fato de que, no reaiuste que ocorreu, ao passar 
a previsão orçamentária do ano de 1988, de 60% 
da iniJação para 120%, nós teríamos praticado 
urna série de irregularidades - e, quando eu falo 
nós, incluo também o Congresso, porque foi tudo 
feito de acordo com o Congresso na Comissão 
de Orçamento - eu queria dizer que absoluta4 
mente não houve isso. O que houve. sim, foi o 
reajuste de alguns itens que haviam sido sacrifi­
cados num momento anterior. esse reajuste so­
freu o crivo do próprio Congresso. O que se fez 
depois, sim, na tentativa de retirar recursos de 
algumas áreas que tatv<ez não motivassem muito 
os tecnocratas, porque eram áreas sociais e se 
fez um decreto de cont~nção - esse sim eivado 
de ilegalidades! Levawm o Presidente Sarney a 
cometer'- como eu disse aqui- 14 ilegalidades 
num único decreto. Esse problema eu considero 
grave, porque o outro foi feito com o apoio e 
a aprovação de todo o C:ongresso, enquanto esse 
outro revela aquela face da época da ditadura, 
em que se faziam atos dentro da própria jurisdição 
do Congresso. 

Outra matéria apontada foi a lei dos 105 bi­
lhões, que o Dr. Michal teria dito que seria I)JYla 

terceira Ou quarta lei de excesso. Eu pedi ao antigo 
dirigente da SOF que fizesse algumas conside­
rações Sobre essa lei, para explicar o procedi­
mento que tivemos nesta matéria, todo ele funda· 
do na intençào perfeita de acertar. A acusaçãc 
é de que nós teríamos levado, Induzido o presi· 
dente e o Congresso a um erro, na aprovaçãc 
desse c:rédito adicional de 105 bilhões. 

PassO a ler esse documento: 

"A Seplan tentava dosar as liberações de 
crédito adicionais no limite autorizado e dis­
ponível da reseJVa de contingência, que se 
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situava em outubro próximo passado em <:er~ 
ca de 6 bilhões e 400 milhões." 

Essa reserva de contingência nós aumentamos 
significativamente no orçamento de 1988 - e 
até dou essa explicação- porque, na verdade, 
a história do déficit público brasileiro é que o 
órgão que distribui e que faz a alotação.dos recur· 
sos para os diversos min'tstérios, pressionado, na· 
turalmente. por esses ministérios, acaba reduzin· 
do muito essa reserva de contingência. E todo 
ano ocorre três ou quatro, quando não mais. fatos 
que reclamam recursos novos, e aí se cria o déficit 
Todo ano quase sempre se exige mais recursos 
para o pessoa/: uma seca, um<:~ inundação ou 
o caso do ano passado, c:om o problema da conta· 
minação de Goiânia. Então, no orçamento de 
1988, isso foi amplíado, dando uma reserva maior 
de contingência. Os dispêndios com o pessoal 
e outros custeios, além dos casos especiais, já 
haviam sjdo previstos em meados de agosto 
quando se reestimou a receita e se propôs a sua 
alocação, através de crédito adicional junto ao 
Congresso Nacional. Surgiram, no entanto, gran­
des dificuldades, a inflação exerdtada para a previ­
são e fixação das despesas guardava compati­
bilidade com o Plano Bresser, aliás bastante as­
sessorado na época pelo próprio Dr. Michal que 
previu os seguintes índices irlfladonários: dois por 
cento para os meses de julho, agosto e setembro, 
e três por cento para os meses de outubro, no­
vembro e dezembro, A realidade era outra e a 
inflação começou a disparar puxando todos os 
clispêndios, principalmente o itefh pessoal encar­
gos sociais, pelo reflexo da correção da URP. Em 
meados de outubro, o Ministro Bresser, que rece­
bera a incumbência de negociar com os ministros 
militares o aumento do soldo, telefonolJ direta­
mente à SOF, que é o órgão de orçamento da 
Seplan, e pediu no prazo de cinco minutos o refle­
xo de se flxar um aumento de 40 a 45% para 
os militares, e o significado desses reajustes no 
quadro dos dispêndios públicos. É importante no­
tar que na luta contra o déficit público foram ga­
rantidas todas as formas de evitar este aumento, 
que foram exatamente nos órgãos que estavam 
ligados ao Ministério da Fazenda que ocorreram 
as maiores catástrofes na área das estataís, que 
não conseguiram cumprir as metas do déficit pú­
blico e na área também de pessoal, quando o 
ministro da Fazenda autorizou os seus órgãos: 
Banco do Brasil, Casa da Moeda, Serpro, e tam­
bém outros órgãos, a fazer aumento induzindo 
os militares a reclamarem. Lembro·me que fui 
à Escola Superior de Guerra fazer uma confe­
rência, e Já encontrei um clima carregado, pois 
eles diziam que tinham tido um aumento de 6% 
enquanto os outros órgãos haViam tido, mais e 
citavam o Banco do Brasil, aumentos superiores 
a 15 e 20%. Foí observado- voltando aos escla­
recimentos- foi-lhe obseJVado que uma vez çon­
cedido tal reajuste esse inevitavelmente teria que 
passar para a área cívíl, sob pena de graves e 
desagradáveis conseqüências para o Governo. 
fmediat~mente, a SOF comunicou-se com o Mi­
nistro Aníbal que desconhecia a negociação, mas 
determinou que fossem dadas todas as informa­
ções disponíveis, inclusive o inexorável rombo or­
çamentário que deveria ser coberto através de 
empréstimo. O titular da SOF ao retornar ao tele­
fone não encontrou mais o Ministro Bresser, e 
imediatamente contactou-se com o Secretário- ·-

Geral Dr. Maflson prestando-lhe as informações 
requeridas e alertando·o para o problema, mas 
naquele instante o Ministro Bresser já fechara as 
negociações com os ministros mífítares, com o 
competente Decreto-Lei n9 2.364, datado de 
22-10-87, que se tomou. portanto, uma realidade. 

Logo a seguir o Decreto-Lei n~ 3.665 institu(a 
uma gratificaçáo a ser deferida aos servidores ci­
vís, alterada pelo Decreto-Lei n~2.366, de 4~ Il-87. 
Estava criada a despesa; quando calculada a sua 
estimativa, ficava entre 85 e 90 bilhões. 

Quero, portanto, dizer que não teve a Sepkm 
nenhuma ingerência neste problema a não ser 
dar as ínformaçóes do impacto deste fator no 
processo do déficit pUblico. 

A receita não existia; este ônus haveria de ser 
pago através de financiamento interno ou protelar 
o seu pagamento para 1988, como outros prOble­
mas diferentes. Todavia, os decretos~!eis eram 
uma reafidade e as instruções eram para cobrir 
esses custeios ainda em 1987, inclusive o aumen­
to de despesa ocasionada pela isonomia de servi­
dores lotados nas universidades. 

Restava à Seplan propor ao Congresso Nacio­
nal, um crédito adicional, tendo como fonte fimm­
ciadora um empréstimo interno, através da colo­
cação de títulos da dívida pública. O projeto de 
lei foi submetido à consideração presidencial, 
num montante de 85 bilhões, para cobrir, inicial­
mente, só o item de pessoal. 

Surgiram. no entanto, outros problemas crôni­
cos·e, em decorrência da tnflaçào e it'lício dare­
cessão, o seguro-desemprego teve, também. de 
ser .::tcrescentado a isso. A merenda escolar, a 
seca verde e o acidente do césto, em Goiânia, 
além de outros itens que estavam comprimidos 
pelo processo inflacionário. 

A Seplan recebia instruç~s para equacionar 
esse problema, além de outros igualmente priori· 
tários, como o apoio à restauração da rnalha rodo­
viária nacional e apoio a estados e municípios 

I da Federação. 

A EM-713, de 24-1 J -87, e.\:plidtava esses pro­
blemas e não faz.ia qualquer alusão de que essas 
despesas seriam cobertas pela 3~ Lei de Excesso 
de Arrecadação, conforme insínuou, de forma in­
competente, o Sr. Micha/. E deixou dare no seu 
5~ item, que os recursos ne<:essários ao atendi­
mento da despesa decorrerão da emissão de títu­
los de responsabilidade do Tesouro Nacional, nos 
termos do art. 43, § 1 ~. inciso IV, da Lei n~ 4.320, 
de 17-3-64. 

Conclusão: essa matéria foi encaminhada ao 
Congresso Nacional que, através da Comissão 
Mista de Orçamento, analisou e sugeriu a sua 
aprovação, ciente das dificuldades do momento. 

A insinuação de que o Congresso Nacional fora 
ludibriado, constitui-se em um acinte e uma ofen­
sa à própria Casa, ignorando a qualidade profis­
sional e mora! dos homens que trabalham na 
área, além dos próprios parlamentares. 

Fundamentalmente, se alguma coisa tinha que 
ser <:ontestada, revogada e questionada sob o as­
pecto legal ~ constitucional, haveriam de ser os 
Decretos-Leis n~· 2.364 e 2.365, de 1987, que 
criaram despesas sern as fontes bem definidas 
e que foram preparados e elaborados fora da Se· 
plan, através de assessoramento, talvez, do Sr. 
Micha!. 
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Fiz. algumas considerações aqui, ~as foi o fl~o 
das colocações dos títulos, que fo1 uma matena 
argüida, aqui. pelos senadores. ~ . 

Com a incorporação do orçamento monet.ano 
ao Orçamento Geral da União, a colocação de 
títulos do T escuro passou a ser um item ponde­
rável do fluxo de caixa. A Secretaria do T escuro 
administra esse fluxo da seguinte maneira: primei­
ro semestre: arrocho nas liberações financeiras 
destinadas a outros custeios e investimentos, não 
à emissão de títulos e, valendo-se do princípio 
do caixa único, libera o pagamento das contas 
sob maior pressão, inclusive aquelas previstas no 
financiamento dos títulos do T escuro, usando re­
cursos tributários. 

Vejam V. EXO' que ocorre esse processamento 
e o T escuro usa recursos tributários - porque 
é um caixa único - para c:obrir as despescts de 
pessoal. 

No segundo semestre, há a liberação das parce­
las até então retidas, aproveintando-se da maior 
liquidez de caixa, mormente pela colocação de 
títulos, conforme previsto na Lei de Meios e autori· 
zada nos meses de novembro e dezembro. Esses 
meses de novembro e dezembro apresentam 
sempre maior captação do Tesouro, pela coloca· 
çã:o dos títulos, refletindo-se, por conseqüência, 
maiores taxas de juros e, conseqüentemente, 
maior inflação. A inflação do segundo e parte 
do terceiro semestre, pela montagem deste mo­
delo, sempre refletiram menor nível de inflação: 

Então, está aqui uma explicação que acho fun· 
damental. Vou deixar isto também de posse dos 
Srs. Senadores, para mostrar o senso com que 
procuramos administrar o orçamento. E pode· 
mos dizer que, estabelecendo o plano macroeco­
nômico, foi a Seplan, adm"lnistrando todo o orça­
mento dos ministérios, que se manteve dentro 
da meta estabelecida. Os outros furaram o orça-

1 

menta, porque não estavam acostumados à ad­
ministração por objetivos. As estatais furaram. os 
fundos furaram e conseguimos manter isso até 
os meses de outubro e novembro, quando, então, 
por razões que não foram nossas, por razões da 
inflação ditadas por negocíeçóes feitas dlretamen· 
te pelo Sr. Bresser Pe,eira, tivemos esse problema. 
Coube a nôs.!lpenas dar ao Congresso National 
os meios, para que decidisse sobre a sua solução. 

Eu queria, antes de encerrar essa parte inicial, 
falar de um decreto de combate ao déficit pUblico 
que elaboramos quando isso se tornou, realmen­
te, alguma coisa preocupante. 

Esse decreto foi elaborado e apresentado ao 
presídente, que o aprovou plenamente, pois, in­
c:lusive, sentiu que era alguma coisa de concreto 
que se fazia. 

Nesse de<:reto propúnhamos; 
1 -A racionalização de investimentos, com a 

economia, na implantação de obras. Isso decorre 
do fato de que, com freqüência, se pode baratear 
a implantação de obras, através de mudanças, 
não só no seu cronograma, mas até nas suas 
especificações. 

A ferrovia do aço, por exemplo, se fosse especi­
ficada de maneira mais prudente, teria fixado, tal­
vez, por l/3 do pr~ço que ficou. 
2- Recursos oriundos de privatizaçóes, tanto 

com a venda de ações. e:omo de participações 
da União. 

3 -Desmobilizações de parte de patrimônio, 
especialmente imóveis urbanos da União. 
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4 - Canc:elamento de programas ineficientes. 
Montamos, no palácio do Planalto, um sistema 
de avaliação desses programas, para que se pu­
desse fazer economia em cima daqueles progra­
mas que se mostrassem ineficíentes. programas 
que, criados, às vezes, para uma finalídade, acaba­
vam consumindo todo o dinheiro na atívídade 
meio. 

Cito o exemplo até do próprio BNH, que, feito 
para resolver o problema da habitação popular, 
construiu um prédio, no Rio de Janeiro, que dá 
para fazer 150 mil casas populares. Quer dizer, 
é um exemplo dessa deformação entre atividade 
fim e atividade meio. 
5- Desconto- e chamo a atenção agora pa­

ra este fato- em pagamento de obras e serviços 
já executados. Vejam V Ex"" a gravidade, como 
é heterodoxa essa proposiçãO: um desconto em 
pagamento de obras e serviços já executados. 

Uma empresa, quando ten1 dificuldades, cha­
ma os seus credores, conversa com eles e pode 
c:onseguir isso. [maginamos que o Estado podia 
fazer isso e encontrei receptividade nos próprios 
sindicatos da construção e outros que tinham re· 
c::Iamações contra o pagamento do governo. 

O que significava isso? Que poderíamos gerar, 
aqui, 1 O, 20. talvez 30 bilhões de economia e, 
o que é mais importante para esta Comissào que 
trata do problema da corrupção, evitaríamos a 
pressão que normalmente esses empresários 
acabam exercendo para receber o seu dinheiro. 

Acho que é fundamental que se pague em dia. 
E. quando não se paga em dia,. q próprio governo 
negocie e não deixe que essas pressões se exer· 
çam como, infelizmente, se exerce, pelo deses­
pero do prôprio empresário. 

6 - Revisão dos custos e projetos em implan­
tação. 

7 - Ativação do recebimento de débitos perl· 
dentes com bancos, empresas e pessoas físicas. 

Muitos bancos sofreram intervenção, foram 
norrnalízados com dinheiro público e não retribuí· 
ram, depois, esse dinheiro devidamente atuali­
zado. 

Esse decreto foi assinado pelo presidente e. 
infelizmente, não foi publicado. Na época, a expli· 
cação é que se chocava com o decreto feito pelo 
Ministro Bresser Pereira para combater o déficit 
público. Mas tem inovações e V. Ex"" vão notar 
que o segundo assunto se prende muito a isso. 
Na medida em que não se estabelecia uma forma 
de pagamento adequado para os fornecedores 
do governo, eles passaram a exercer uma pressão, 
então, sobre a forma de reajuste e foi nessa preS­
são, exattlmente, que surgiram os grandes proble­
mas objeto da última reunião. Quer dizer, não 
tendo condições de ter uma programação de re· 
cebimento, aqueles <1Ue têm crédito com o gover­
no passaram a exercer uma pressão, que consi~ 
dera legitima do ponto de vista privado e ilegítima 
quando o governo acolhe isso. 

Então, temos aqui a matéria que acho que será 
objeto já de perguntas e estou à disposição para 
os esclarecimentos que se seguem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A presidência concede a palavra ao eminente Se­
nador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente, 
infelizmente, estava em Pernambuco na últirl)a 
terça-feira e não pude acompanhar o depoimento 
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do ex-Mjnistro Aníbal T eix.eira, estou procurando 
lê-lo mas, realmente, foi um dia inteiro, me parece, 

· só para repetir alguma coisa que já falei e pelo 
que eu percebi aqui das declarações do Sr. Aníbal 
Teixeira, que vivemos um problema de víc:ios do 
centralismo da administração pública brasileira. 
Não vejo aqui um debate intenso conv relação 
à forma de liberação dP. verbas, por mais esforço 
que v. s~ tenha feito para justificar a dinamização 
que quis dar, exatamente.porque advOga acha· 
mada administração por objetivo, e eu também 
participo dela. Parece-me que há um problema 
fundamental em matén"a. de admlmStrar, "que é 
uma coisa que já vem de tempo, que é exatamente 
se dar dinheiro a fundo perdido, sem uma aprecia­
ção devida da aplicação que vai ser feita com 
esse dinheiro. PareCeu-me aqui bem daro e eu 
gostaria, inclusive, de questionar isso mais uma 
vez, para meu conhecimento, que esses plaiíos 
de aplicação eram pOsterióreS à liberaÇão dá ver­
ba e,· pelo que· entendO, exà.tam·ente paia admi­
nistrar por objetivo se deveria saber primeiro qu'al 
é o obJetivo para, . depois, dar o. dinheiro .. Acho 
que )sso é fruto de um vício que. veio de anos 
aí e, que só vamos resolver na medida em que 
descentraliz:armos efetivamente a administração 
pública no Brasil, que, acredito, é uma das conclu­
sões que a CP/ «;teverá ter, no final, além de definir 
aquilo que fôr considerado, em termos de ação 
ilícita, ·de propor modificações na ordem institu· 
cional. ' 

V. Ex' fez agora uma afirmação que eu, como 
ex-ministro dos Transportes, até, fiquei curioso 
quanfio falou no _prqblema da ferrovia do Aço, 
que se fosse feita de uma maneira mais prudente 
podei-ia sair por um terço do valor; não sei se 
V. Ex teria condições de especificar melhor ~ 
que seria uma maneira prudente ou imprudente 
ou o, que foi feito de imprudência na meia _execu· 
ção da ferrovia ,do Aço, que acabou nâo sendc 
terminada. Essj:l é a pergunta que gostaria de 
faz~(- fião sei se V.'~ veio preparado para fazer 
essa .~valiação para _nós. . 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Na primeira per­
gunta o Senador tem toda razão. Acho que quan­
do não exíste urna estrutura que permita avaliár 
o que vai ser feito isso acaba redundando numa 
flexibilidade grande para quem recebe dinheiro. 
Dou um exemplo aqui interessante: na Seac, que 
é urna instituição revolucionária,_ porque mexe 
com a comunidade, com a prefeitura e mistura 
essas coisas todas, criamos um sistema de projeto 
padrão: quer dizer, onde a comunidade e o pre­
feito preenchem claros que dizem o que eles vão 
fazer·em termos de metragem, o preço que vão 
ter, quanto a prefeitura vai entrar de mão-de-obra. 
São } 6 projetos·padrões. Isso facilitou de tal ma­
neira que pudemos aprovar 45 mil projetos em 
todo Brasil; isso porque analisamos os projetos 
por computador, fazendo, realmente, o custo-be­
nefício. Se alguém chega pedindo 2 mil e 700 
cruzados por criança, para implantação de uma 
creche, isso será rejeitado pelo computador. De­
pois, esse próprio computador emite os convê­
nios e, Contratos onde tem cláusulas proibindo 
a intermediação de verbas e emite também todo 
o sistema de acompanhamento e fiscaliz-ação. 
Quer dizer, eu disse aqui na outra reuniDo que 
nós estamos muito atrasados em matéria de ad· 
ministração pública, e disse também que a Sarem, 
que é o órgão que faz essa distribuição de verbas 
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tão aleatória~. Já nà SeP!an, que exi~te há m~is 
de 20 anos, não tinha um formulário para que 
o prefe1lo ou deputado pudesse preencher; um 
formulário singelo de três páginas; fui eu que im~ 
plantei isso, dízendo para que era o dinheiro, o 
que ia ser feito <::om o dinheiro, quanto é ·que 
a prefeitura ,entraria de recursos próprios, para 
que se pl.ldeSse fazer uma análíse preliminar desse 
pleito. Então', eu acho que realmente i1ão se p~e 
fazer" administração por objetivo quando não se 
tem 'o objetivo, qUando não se teró O controle 
de cuStos, e 'foi isSO realffi'ehte Um'a terltatíva, "qUe 
eU aCho que se COnsegUiu fazer' c::Om SuCesso, 
na aÇild éomunitária, que nós estávamOs Cofne. 
çaódO Já'n.:t·seplari, de maneira que o dit1heiro 
não fosSe dado' .lleatoriamente, para depois Ser 
feito um plano de aplicilção, para depois, entao, 
ser aprovadO o áonoQáú-,ia de llbéraçãO qUe; eu 
lembro sempre, erá matéria excluSiva da secreta-

/ ria'Geral. · · -

Quanto à ferrovia do Aço, eu peço deséúJPas 
ao Senador, que é um entendido realmerlté em 
matéria de transporte, para dizer que, efetivamen­
te, a crítica maior que existe é a de que se planejou 
uma estrada para transportes de minério, trans­
porte pesado. Nenhuffi país do mundo persegue 
a1ta velocidade, e se fez o perfil dessa estrada 
c:omo se fosse para alta velocidade; compraram­
se equipamentos, cerca de 300 milhões de dôla· 
res," que estão guardados até hoje,· nunCa serão 
utilizados. Ê preciso lembrar que coni 150 mi· 
!hões de doláres dá Para acabar a ferróvía do 
Aço, no entanto tem 300 milhõe5;'é' outro grande 
problema brasileiro, nós temoS 10 bilhõéS"de dó­
lares de coisas que fofam compradas Coín ari.te· 
cedênda de dez anos, sobre os quais já pagamos 
juros de 16 milhões de dólares; foi um desperdício 
fruto da fli/ta de planejamento. Então. eu talvez 
tenha cometido alguma falha técnica ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Não, não, é 
exatamente para confirmar, porque o histórico 
desSil ferrOvia, que é uma vergonha para a admi­
nistração pública brasileira, exatamente na hora 
que estavam sendo encomendados esses equipa­
mentos de superestrutura da ferrovia, que foram 
contratados da lngJaterra, simultaneamente esta­
vam se atrasando as obras de infra-estrutura: é 
uma obra que foi feita sem nenhuma programa~ 
çã:O. Eu quis registrar isso porque, realmente, o 
problema é de falta de orientação e de boas nor· 
mas para administrar o dinheiro público inclusive 
o chefe de gabinete de V. S•, que esteve aqui, 
fez uma afirmação quando perguntamos que con· 
trole havic:i. para se saber se aquele dinheiro, entre· 
gue a fundo perdido, estava sendo bem aplicado, 
e ele disse que esse era um problema que cabia 
aos T ríbunais de Contas dos Estados verificar, 
porque era dinheiro a fundo perdido, como se 
dinheiro a fundo perdido fosse alguma coisa per­
dida; quer dizer, pareceu exatamente o contrário, 
dinheiro a fundo perdido é porque não tem reter· 
no é que se deve tomar maior cuidado com ele. 
Então, pâ.rece-me que nós temos que aproveitar 
tudo· o que está ocorrendo agora, e nós vamos 
ter outros problemas, primeiro era a Prefeitura 
de Valença, agora (! a Prefeitura de Pinheiro e 
outros problemas que vão acontecer, para ver 
sistemática tem que ser modificada; eu acho que 
tem que ser modificada totalmente e se posslvel, 
acabando com a centralização de recurso público, 
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que é· uma proposta que todo mundo,é a favor 
nás _QUe ningu~nÍ consegue. realizar no Bra"sil. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
·V. Ex" terminou? 

V. Ex" tem. a palavra, eminente Senador Mau­
rício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA .:.__ Sr. Presidente, 
Sr. Aníbal Teixeira, as mesmas razões cio Senador 
Affonso Camargo prevalecem para mim por -1ue 
eu Ílão me' encontraVa aqui na' t€:iça~feira. Mas, 
Mi-nistrO; em seu' depOimento a~terior, V. EX falou 
C,Ue 6 Or. Mlch.ll não era tão zelOso com as contas 
nacionais· corrl_o parecia. Afirmol! iamb_éfT! que 
hão poucas vezes, ele, Michal, insistiu num aporte 
de reêúrsos que eram Visivelmente deficitários pa­
ra.cobrir comPrometimentos intell'!acionais, prin­
ciPalmente na área de êJetriCidade. v. Ex". poderia 
' eXplicai e detalhar ffiethór' essa afiri-natiVa? Que 
ligação óu ligi:lções teria o Sr. Michal com Setor 
de eletricidade? · · 

. O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Dr. Michal repre­
sentava a Seplan na área "!létrica. A Seplan partici­
pava de vários conselhos então, ele sempre trazia 
problemas da área de eletricidade, inclusive um 
dos fatores de pressão sobre o déficit público 
tem sido .exatamente urna inversão no p/aneja­
m'ento. Nós fomos solicitados, por exemplo, no 
m!=-'!o do, ano por um telefonema de Nova Iorque 
a aportar 30 bilhões de cruzados ao sistema elétri­
co, que ná9 existiam no orçamento. A. questão 
era ·"ªo se conseguir tirar 500 mithões de.dó!ares. 

Então, o planejamento do Brasil passou a ser 
feito ~lém _daS suas fronteiras. Esses fatos pesam 
59br_e o déficit público. E talvez também por isso 
existisse uma re.sistência a fazer um planejam~nto 
mais adequado da economia brasileira, porque 
isto pemlitiria um.a locação de recursos mais ra­
cional, e não esses impactos que surgiam de vez 
em quando. 

Então, a ligação do Dr. Michal era essa, arque 
ele representava a Seplan' na parte elétrica. 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA - Sr. Ministro, no 
depoimento anterior V. Ex- falou a respeito da 
diferença de custos entre obras realizadas pelo 
setor privado e pelo setor público. Disse, por 
exemplo, que na área de siderurgia de planos, 
enquanto que o setor privado faz uma siderurgia 
à base de 700 dólares por tonelada, no setor públi­
co esse custo sobe a 1. 700 dólares por tonelada. 
Falou_ ainda c,ue enquanto um hectare pode ser 
irrigado por 2.000 dólares pelo particular, no setor 
público esse custo passa a ser 6.000 dólares. Por­
que que essa diferença? Seria possível V. Ex" suge­
nr o nome de dois ou três empresários para serem 
ouvidos a respeito pela CP/? 

O SR ANÍBAL TEIXEIRA-Acho que o empre­
sário que poderia ser ouvido é o Sr. Antônio Ermí­
rio de Morais, porque ele consegue, realmente 
fazer coisas por preços bem abaixo dos preços 
públicos, ele tem uma experiência muito grande, 
não tenho prazer de conhecê-lo, mas posso dizer 
que ele pode nos dar alguns ... lndusive nesta co­
missão de combate ao déficit público, fiZ questão 
de incluir o empresariado, porque realmente seria 
uma contribuição válida. Sugerin'a essa área, e 
na área siderúrgica poderia citar um homem que 
foi t:::~uem fez a siderurgia a 200 dólares a tonelada, 
não 'de planos, mas de não planos. A siderurgia 
~ais m_odéma do Brasil foi feita por esse homem, 
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com o lingotamento contínuo. seria o Dr. Rolando 
Botelho. 

Seriam minhas sugestões quanto aos proble· 
mas de custos. Eu acho, é minha opinião, peço 
desculpas por dar opiniões sobre essa matéria, 
que deveríamos ter junto ao T ribuna.l de Contas 
da União um "Tribunal de Custos", porque temos 
lá na Seac um muito elementar, quer dizer, não 

. sabemos quanto custam determinadas coisas, 
que o computados hoje permite saber. Isso traria 
uma economia muito grande ao Governo. Não 

r basta apenas a formalidade da prestação de con­
tas, às vezes não vale a formalidade da concor­
rência, vale mais uma avaliação de custos. Acho 
que isso pode ser feito hoje, e isso seria talvez 
uma contribuição que o Senado poderia dar. nesse 
esforço para combater o déficit público - real­
mente se criar um "Tribunal de Cu~tos" ou um 
setof que avaliasse os custos. Então sugeriria 
aqueles .do\S nomes, .e sob r~ problema temos ou­
tras idéias, acho que: não é matéria nossa, aqui, 
agora. 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA - Sr. Ministro, na 
sua gestão na Secretaria de Plane'jamento parece 
que não houve nenhuina remessa t1 fundo per­
dido para a Cidade de Pinheiro. V. Ex" confirma 
isso? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, houve sim. 
Deixe-me ver se consigo os números para o se­
nhor. Se V. Ex• quiser fazer alguma pergunta en­
quanto procuro ... 

O SR. ·MAURÍCIO CORRÉA -'- Quando Ó Dr. 
Michal esteve aqui, minha· PergUnta endeféç~da 
a ele foi no Sentido de saber se lá na Seplan, 
diante dessas divergências que surgiram,: havia 
um policiamento dete com relação a V. Ex', e 
se, em contrapartida, havia um policiameitto de 
V. Ex• em relação a ele? Do seu pessoal e do 
pessoal dele. Ele, pelo contrário, afirmou que não, 
que o relacionamento não era saudável, mas era 
civiliZado.· Em outras palavfaS: V. Ex-, no seu' de­
poimento, confirma que existia um policiamento. 
Não sei precisamente qual foi a expressãO -úsada 
poç V._~ Gostaria que V. Ex- detalh.,sse, porque 
não vi. no seu depoimento, qual era esse tipo de 
fricção que existia, e quais seriam aql)e!es funcio­
nários que integravam esse bloco dele, na medida 
em que V. Ex• confinnou que realmente existia 
por parte dele esse policiamento, essa fiscalização 
sobre o que V. Ex' fazia como ministro. 

O SR ANÍBAÍ. TEIXEiRA- E já dei alg~~as 
informações a<1ui. Não existia boa vontade, mas 
uma idéia de descobrir permanentemente erros, 
quer dizer, não havia nenhum tipo de boa von~de. 
Eu, depois de algum tempo, descobri a origem 
de algumas notas maldosas que saíram na im­
prensa, menürosas, de que a minha mulher traba­
lhava na Seplan. quando eram outras que traba­
lhavam. Infelizmente, eu acabei descobrindo, o 
jornal acaba abrindo as suas fontes. E, ao invés 
disso, nós trabalhávamos 18 horas por dia, fazen­
do programa de ação governamental e não en· 
centrávamos receptividade nesse trabalho, da 
área que devia estar empenhada também nomes­
mo. Era esse tipo de coisa que criava um mal­
estar fruto- imaginei eu sempre- de poSições 
doutrinárias. Nós havíamos feito uma análise da 
economia brasileira e chegamos à conclusão de 
aue passávamos por um momento muito difícil. 
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Nós não tínhamos capacidade de investimento 
interno; o empresariado estava desanimado ou 
atraído por esse esquema da especulação finan· 
ceira que eu acho quevai acabar matando essa 
Nação. Os capitais externos não vinham por­
queestavam na expectativa de algumas coloca~ 
ç.óes da própria Constituinte. Então, nesse mo­
mento, nós tínhamos que otimiz.ar o desenvo1 

vimento econômico e, então, procurar aplicar ;:~ 
cursos de maneira mais racional. O programa 
de ação governamental objetivou isso. Na área 
siderúrgica, nós podíamos fazer uma expansão 
siderúrgica de I O milhões de toneladas que eram 
necessárias, na época, com um investimento de 
apenas 600 dólares por tonelada, Quando a média 
era de 1.700, o que seriam expansões. 

No setor de estradas de ferro, nós discutimos 
com alguns governadores a não construção de 
estradas de ferro novas, mas a eliminação de aJ. 
guns estrangulamentos existentes na malha ferro· 
viária. Peço desculpas por estar invadindo nova· 
mente a área, quando sei que nós temos aqui 
uma grande autoridade. 

O SR. AFFONSO CA/'1\ARGO- Tem a minha 
aprovação, não se construir ferrovias novas, mas 
arrumar o que já existe. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Então, esse era 
o esquema: nós tínhamos que aumentar em 30% 
a produção agrícola, nós tínhamos uma série de 
coisas a fazer, mas com poucos recursos. Então, 
era otimizar esses recursos, utilizar esses I O bi· 
lhões de dólares de equipamentos comprados 
com 1 O anos de antecedência, de maneira que 
se pudesse realmente acabar de montar determi· 
nadas hidroelétrícas e, paralelamente a isso tam­
bém - e aí eu achava que era o conflito doutri­
nário - eu entendia que nós tínhamos compri· 
mido a situação de vida de 40 milhões de brasi~ 
leiros. 

Nós tínhamos 40 milhões de brasileiros que 
estavam na pior condição de existência imagi­
nável. Os Srs. Parlamentares sabem disso muito 
bem: 12 milhões de favelados, 4 milhões e meio 
de "bóias-frias", 9 milhões de crianças subnu­
tridas e 4 e meio bilhões de sem terra. Nós conse­
guimos achar urn caminho que nós entendíamos 
mais fácil de atender essa demanda. 

Eu dou até urn exemplo: na hora em que ftzer· 
mos o programa de ação governamental, eu fiZ 
uma reunião no Paraná com 16 líderes de "bóias· 
frias". Nós havíamos imaginado um programa 
que gastaria 2 bilhões e 600 milhões para atender 
4 bilhões de "bóias·frias", nos quais 450 estavam 
no Paraná. Pois bem! Estes líderes modificaram 
esse programa e reduziram de 2 bilhões e 600 
para 1 bilhão e 700, quer dizer, o bom senso 
do próprio povo ajudando o Governo a resolver 
os seus problemas. 

Nós imaginávamos que esse conflito se dava, 
o Sr. Michal queria aplicar isso ainda naqueles 
grandes projeto~ que o Brasil já não tinha condi­
ções de fazer naquela época, e nós queríamos 
levar isso para o social. Mas a coisa transcendeu 
um pouco a isso. Acho que ele imaginou que 
com a força que tinha no palácio, ele pudesse 
ser realmente o Ministro do PlaneJamento. F oi 
aí que nós tivemos alguns atritos, pois ele queria 
levar, às vezes, coisas para despadmr no pa\ácio. 
eu não permitia porque eu devia uma lealdade 
ao presidente, com a qual eu não podia faltar. 
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Entâo, é mais ou menos isso, quer dizer, uma 
parte doutrinária e outra parte de conflito adminis­
trativo. Eu não vou me estender nisso. porque 
fica parecendo realmente uma questão pessoal. 

A informação que V. EX" pediu é 200 milhões 
de cruzados, mais 30 milhões, mais 2 milhões 
e 500. Através do Ministério da Aeronáutica, mais 
224 milhões. V. Ex" que faça uma notinha sobre 
isso? 

Ó SR. MAURÍCIO CORRÊA - Não é preciso, 
porque já está registrado, e me dou por satisfeito 
com essa informação., 

Agora, eu gostaria de indagar de V. Ex~ se a 
presidência da República. se o presidente da R e· 
pública solicitou c::omplernentação de verbas adi­
cionais para Prefeitura de Pinheiros, projeto de 
realização de obras que estava fazendo? Não ê 
do seu conhec:imento, ou V. Ex" não se recorda? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, isto estava 
em fundos que podiam ser mobilizados para isso, 
quer dizer, eram fundos que estavam destinados 
a estas coisas e que podiam ser utilizados numa 
cidade ou noutra, e foi este o caso de Pinheiros. 
Embora etl possa fazer um aprofundamento disto, 
mesmo não tendo mais acesso a documentos 
da Seplan. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sob a sua guar­
da, no seu arquivo, V. Ex~ não tem elementos 
para nos informar se houve pedido de suplemen~ 
tação de verba ou mais verba a fundo perdido, 
para a Prefeitura de Pinheiros? É importante esta 
resposta do senhor. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, que me lem­
bre, não. Não houve, nãO. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Perfeito. O Dr. 
Michal- volto ao Dr. Micha1- quando ele esteve 
aqui, me re<:ordo perfeitamente, que ele abordou 
assunto de grande importância, relativamente ao 
problema da falta de suporte orçamentário para 
a emissão daqueles decretos. E nós estamos ven­
do, pela imprensa, indus'1ve, se não me falha a 
memória, a Folha de S. Paulo, fez um levanta­
mento sobre os efeitos da aplicação retroativa 
daquele decreto. V. Ex~ deve saber, eu não sei 
o número, que. tendo em vista aquele resultado, 
o prejuízo, ou o rombo no déficit público teria 
sido aumentado em 600 milhões de dólares. V. 
EX" teria condições de explicitar alguma coisa a 
respeito disto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, V. EX 
SE;: refere àqueles decretos de reajuste de serviços 
públicos, não él 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Exatamente. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Eu relatei, na última 
reunião, um episódio que ocorreu, nos primeiros 
dias em que entrei no Ministério do Planejamento. 
O MinistrO Funaro me chamou e disse:- "Aníbal, 
nós temos um decreto que tem de ser revogado, 
ou tem de ser modificado, porque ele geraria um 
prejuízo de cerca de 600 milhões de dólares ao 
País. Ele me mostrou esse decreto, e eu, imediata­
mente, no primeiro despacho que tive com o pre­
sidente, então, relatei ao presidente ... 

O SR. CID CARVALHO - Sr. Presidente, eu 
gostaria de interromper, somente por um instante, 
para compreender o que está dizendo o ex-mi-

nístro. Ele está dizencl" que o ex-Ministro Dílson 
Funaro dissera ao ex-; :1....,1 Teixeira que 
fizera um decreto, ele, F unam .. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não, ele não disse. 
Há um decreto que precisa ser refeito. É um de­
creto que cria uns 600 milhões, uma pressão de 
caixa de 600 milhões de dólares, aproximada­
mente. Então, em função disso, despachando 
com o presidente, falei com ele sobre o assunto, 
o presidente ficou impressionado, e disse: "Aníbal, 
você, então, vai trabalhar no sentido de a gente 
reformular isso, rapidamente". Só que o "rapida­
mente", 'Infelizmente, a administração desse pro­
blema implica em coisas que vão de "clips" a 
peças de avião. Então, nós tivemos que fazer um 
grupo de trabalho que, intensamente, trabalhou 
em cima disso, para fazer uma nova lei. Eu confes­
so, até, que é tão complexo esse decreto, que 
até as fórmulas matemáticas que nele existem, 
eu não consigo interpretar. Talvez o Dr. Itamar 
possa entender. É tão comple.xo, porque ele so­
mava coisas heterogêneas. Ele administrava to­
das as relações do poder público com o poder 
particular. 

Eu citei este exemplo, aqui, porque, depois de 
todo esforço, três meses após, apareceu, então, 
o que eu chamaria, assim, de um decreto que 
eu dei, aqui, à Casa. Um projeto de decreto-lei 
que revê toda essa metodologia, e criava um im­
pacto de cerca de três bilhões de dólares no orça­
mento. Para que os senhores tenham uma idéia 
do que significa 3 bilhões de dólares, isto daria 
para fazer 6 milhões de casas populares. Quer 
dizer, nós resolveríamos, sem BNH, sem pagar 
prestações, sem nada quer dizer, é dinheiro mes­
mo. Esse decreto-Jei apareceu, através do Dr. Mi­
chal, que entregou isto ao consultor jurídico da 
Seplan. Entregou, pedindo que ele desse um pa­
recer. Este decreto-lei foi passado à consultoria 
que fez o parecer contrãrio. 

Houve, inclusive, uma versão, da pessoa que 
emitiu esse parecer, de que o Dr. Michal pediu 
para que não me mostrasse esse decreto. Não 
estou pondo em dúvida a honorabilidade do Dr. 
Michal, mas ele deve uma explicação: De onde 
vem esse decreto.Jei? A revista Veja publicou que 
esse decreto andava por Brasília. O decreto não 
anda por Brasília, é um decreto complexo. Para 
onde foi, depois, o parecer que foi dado pela nossa 
Procuradoria -que Foi contrário- de uma forma 
bem clara. O fecho do parecer diz: 

"Também, no caso, não há que falar em 
interesse público, e sim de manifesto inte­
resse privado de grandes empresas fornece­
doras de bens e serviços de corporações em­
presariais, como é do conhecimento geral.'' 

Então, realmente, estranhei por que havíamos 
conseguido construir com ajuda, pois precisamos 
chamar todas as empresas estatais, porque cada 
uma tinha um problema diferente, havia contratos 
internacionais, nacionais, de equipamentos, de 
prestação de serviços, foi um trabalho de artesa­
nato, chamou-se atê um representante do SNI 
e, terminado isso, três meses depois, aparece esse 
projeto de decreto.leL De forma que levantei essa 
questão, estranhando que um homem que se diz 
zeJoso da coisa pública, zeloso do déficit público. 
só se mostrava zeloso quando precisava fazer o 
presidente comet~r catorze ilegalidades em um 
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decreto para corrigir o orçamento público, através 
de um decreto de contenção, na verdade, apenas 
nara tirar 20 milhões de cruzados do programa 
aa favela, ou "15 milhões de cruzados para o pro­
grama do leite; esse zelo s6 se mostrava, realmen~ 
te, eficaz quélndo se tratava de tirar a coisa dos 
programas sociais. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
indagaria de, V. Ex~ se na CPI já há cópia desse 
parecer, já fal parte do nosso acervo esse parecer 
a que o depoente se referiu, ou seria o caso de 
pedir a apresentação desse documento? Um pa· 
recer que conclui pela ilegalidade do decreto. 

O SR. PRE:SIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O decreto qpe seria o documento alfa, a CP! tem 
esse documento. · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Nesta primeira 
fase, Sr. Míriistro, gostaria de saber de V. Ex· se 
V. Ex• está se julgando vítima; YÍtima de um artifi~ 
cio; se vítima de um clima para penalizá-lo; para 
incriminá-lo' em todo esse affair que se desen· 
volve em to"rno da Seplan? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não gostaria de 
desenvolver, aqui. uma teoria conspiratória, mas, 
sem querer! mexi em muitos interesses. Fui, por 
exemplo, o único Ministro da História desta Repú­
blica -estão, aqui, alguns ministros - que co-­
meçou a tOmar consciêncía de que muito de di­
nheiro público ia para intermediação. Então, des· 
de 12 de maio de l 986, comecei a fazer circulares 
para os prefeitos, recomendando que eles não 
aceitasserrl esse tipo de intermediação. Fiz 320 
mil documentos assinados. entre impressos, for­
mulários, rhaterial educativo, instruções, telex -
sem falar nas reuniões - instituindo para que 
nào aceitaSsem intermediação de verba, porque 
estamos mexendo em algo que representa um 
peso significativo para o País. Mostrei uns dados 
para V . .E<-

Acredito que tenha saído vitorioso, em parte, 
na Seac, porque os recursos eram pequenos. Mas, 
quando se tentou fazer iSSO onde OS recursos 
eram maiOres, realmente acho que se armou uma 
conspiração, que não é pequena, contra mim. 
E eu que havia feito 320 mil documentos comba­
tendo a intermediação, inclusive, incluindo nos 
contratos todos a cláusula de que aquele dinheiro 
não poderia ser destinado ao pagamento de tudo 
que fosse ligado à intermediação. Acabei no ban­
co de réus, com um crime de intermediação. 

Quero mostrar um dado interessante para esta 
ComissãO. Quanto a essas verbas ditas a fundo 
perdido - o Senador colocou até muito bem 
o problema - é bom lembrar que todas são, 
a rigor. a fundo perdido. menos no Fundo Nacio-­
nal do FND. porque significam verbas que o Go­
verno dâ ·para fazer alguma coisa e não espera 
receber senão os resultados sociais decorrentes 
daquilo. Quando se faz uma estrada, salvo se ela 
tiver pedágio, é uma estrada a fundo perdido. 
Quando se faz uma creChe, é a fundo perdido. 

A Seplan, que está no banco dos réus. em seu 
orçamento, já teve até 10% de recursos desse 
tipo. Na minha gestão, teve 1,37% do seu orça­
mento p~ra essa destinaç~o. mais ou.menos alea­
tória, que resultou nesta polêmica. E importante 
lembrar isso e que os outros ministérios também 
fazem isso. Tanta que a pofícia saiu, a meu pedido, 
dei a lista de todas as verbas que distribuí para 
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que a polícia procurasse saber se ocorreu inter­
mediaçao, porque é um ditado que citei aqui "os 
príncipes nunca sabem por quanto são vendidos". 
É provável que se tenha dito lá "isto aqui é para 
um ministro". Isto pode ter acontecido e não re­
presenta quase nada. A polícia localizou trinta ou 
sessenta intermediações, em outros ministérios, 
que representam valores muito maiores do que 
estes achados na Seplan. A amplitude desse siste­
ma de verificação deve ser estendido, inclusive, 
criando uma distinção entre o que é intermedia­
ção e o que é elaboração de projeto. Nào se pode 
praticar e injustiçar realmente. Há que se distinguir 
isso. Mas há casos concretos de intermediações 
de 30% que a polícia descobriu. Caso saia a verba 
tal quase que um contrato de risco, a empresa 
receberá a quantia de 30%. Essa matéria deve 
ser aprofundada. Fiz também uma pesquisa entre 
66 empresas que trabalham com isso. Mandei 
dois prefeitos meus visitarem essas empresas e 
levantei um custo aproximado de 14% para libera­
ção de recursos. Se aplicarmos .isso sobre a parte 

·do orçamento que é destinada a municípios, ire­
mos verificar, realmente, quanto de razão existe 
nessa idéia de uma reforma tributária, que passe 
ao Município essas formas de atuação, porque 
isso realmente é uma demanda. Na Seplan, fui 
criticado, porque eu recebia Deputados, Sena­
dores e Governadores. Mas acho que são as partes 
legítimas neste pleito. Muito mais legítimas quem, 
às vez.es, sob a capa da técnica. distribuía-se recur­
sosque acabavam sendo intermediados por essas 
empresas. O volume de recursos que é envolvido 
é cerca de 50 bilhões de cruzados, talvez, um 
quinto ou um sexto negócio nacional. 

É importante que se faça realmente um estudo 
disso, nem com o sentido punitivo, porque os 
prefeitos foram levados, muitas vezes, a fazerem 
isso, porque, do contrário, não conseguiam os 
recursos, mas no sentido de se ter um levanta­
mento disso e criar uma diretriz de relação do 
estado com os municípios, de modo que se evite 
realmente esse mal. Procurei combater isso den­
tro da SEAC e é uma matéria que envolve muitos 
problemas, principalmente a falta de informação. 
Eu dtsse que a Sarem não tinha um formulário. 
O prefeito chega a Brasília e se sente perdido. 
Se ele nào tem um Deputado que vã atrás do 
Ministério, ele se sente perdido e facilmente se 
entrega a esse tipo de abordagem. Sei onde tem 
o dinheiro. Na verdade, esse dinheiro é um dinhei­
ro público, que deve ser divulgado. Os programas 
do Governo devem ser do conhecimento de todo 
o público. Essa a consideraçào que eu queria 
fazer sobre o problema da intermediação. 

O SR. MAURÍCIO CORREA - V. EX', tomou 
conhecimento do depoimento? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- V. Ex' me per­
mite um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Perfeitamente. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Como sou o 
único ex-min"Jstro, eu gostaria de registrar, mais 
uma vez. na frente do ex-Ministro Aníbal Teixeira, 
porque sou filosoficamente favorável a essa des­
centralização que fiz no Ministério dos Transpor­
tes. Principalmente, eliminei as verbas a fundo 
perdido para as prefeituras. Não houve durante 
a minha gestão. Em compensação, com o meu 
apoio, indusive a minha motivação, fizemos a 

transferência da TRU, que deixou de ser Ulll tribu­
to ao Governo federal, para os municípios, que 
hoje recebem 50% pelo lPVA. Fiz extamente isso: 
eliminei as verbas a fundo perdido pelos muni· 
cípios e transferi, do Governo federal para os mu· 
nicípios, a renda públil:::a. 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - Medida realmente 
moralizadora, porque ... 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Sr. Ministro, V. 
Ex" tomou conhecimento do depoimento do Dr. 
Míchal? V. Ex" conhece, na íntegra, o seu depoi­
mento, teve acesso. fez a leitura? 

OSRANiBAL TEIXEIRA-Sim. Consegui uma 
gravação do depoimento do Dr. Michal. Tinha 
muitas falhas. 

O SR. MAURÍCJO CORRÊA- Mas, seguramen­
te, V. Ex• se informou do depoimento dele, ainda 
que falho? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Sim, me informei. 

O SR. MAURÍCIO CORREA -V. Ex• poderia 
analisar para nós quais seriam os equívocos, ou 
erros, ou aquilo com que V. Ex• não concorda, 
que ele teria deposto perante esta comissào? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A meu ver, houve 
algumas coisas que foram um pouco maldosas, 
como, por exemplo, que o ministro ficava até tarde 
da noite freneticamente distribuindo verba. Não 
era esse o fato. Essa matéria de verba era sempre 
levada ao presidente. Isso tomava, talvez, umas 
duas ou três horas por semana. Uma parte rece­
bendo, às vezes. o deputado, o prefeito, e a outra, 
despachando com o presidente. Na verdade, o 
que fizemos foi um esforço para produzir um do­
cumento, que foi o primeiro programa de Gover­
no que pôde ser conectado com o Orçamento. 
Isso deu muito trabalho. Para que V. Ex<" tenham 
uma idéia, foi urn trabalho preparado com o uso 
de dezessete microcomputadores. F echarnos es­
se trabalho em dois meses. Fizemos, também, 
um sistema de coordenação da ação do Governo, 
que está montada no palácio- infelizmente ainda 
não está sendo usada, embora já toda testada 
- que permitiu o controle de cem programas 
e projetos principais do Governo. Significa que 
se pode chegar lá e saber-se quanto e em que 
fase do cronograma está determinada hidre!étri· 
ca; quanto já saiu em dinheiro, esse dinheiro em 
OTN; e comparar isso com os custos de constru­
çóes. É um sistema que acho que poucos países, 
ou talvez nenhum outro país, têm de tão avan­
çado. O objetivo era modernizar, era conseguir 
realmente uma forma. E foi nesse sentido que 
o Presidente Sarney me convidou para o minis­
tério, porque sua excelência viu o trabalho que 
estava sendo feito na SEAC; fazer com que as 
coisas funcionassem ao modo de se ter a quantifi­
cação dos efeitos da ação do Governo e também 
alguns controles de custo. Temas programas de 
alimentação, por exemplo, que gastavam 70% 
do dinheiro com a parte de atividade meio. Te mos 
contra-sensos de gastar 56 bilhóes de cruzados 
com o subsídio do trigo, quando com apenas 
6 bilhàes de cruzados daríamos pão e macarrão 
de graça para 35 milhões de pessoas, que são 
as que têm o déficit alimentar de 400 calorias/dia. 
Esse tipo de solução modificava muito os concei· 
tos. F aço, aí, uma autocrítica. Acho que tentei 
fazer coisas que realmente ainda nào podiam ser 
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feitas de uma vez só. Isso se chocou com uma 
estrutura que existia, que inclusive tinha muito 
preconceito sobre o político. Fui urn político, fui 
deputado duas vezes, fui cassado, fiquei catorze 
anos fora da política. Nesses catoue anos, virei 
empresário. Então, quis trazer para o ministério 
algumas idéias inovadoras, heterodoxas, mas nin­
guém imagine que elas fossem esse atropelo a 
que o Sr. Michal se referiu. Se eu for verificar 
como é que funciona o Programa d9,Le!te, pOf 
exemplo, e disser que a "Maria da ,Co~<;eição" 
está recebendo leite sem ter a idade certa, lá na 
Paraíba, o computador na hora dá essa informa­
ção. Cancelamos 167 associações que fugiram 
das normas, criamos um mecanismo de fiscaliza· 
ção, pondo os estudantes do Projeto Rondon para 
fazerem essa fiscalização, e temos estruturado de 
nianeira singela, mas operacionaL Ao tentarmos 
fazer isso, nos chocamos com rnuita coisa que 
era feita de forma tradicional. A meu ver, a admi­
nistração pública estã muito atrasada em matéria 
dos recursos que temos hoje. Acho que foi uma 
das causas que ... e eu também fui de encontrO 'o 
a alguns interesses. Fizemos algumas casas, ~in­
da na SEAC. e Verificamos que essas casas fica­
ram em oito m\! e cem cruzados, feitas junto CorO 
a comunidade. Nessa época, as casas feitas por 
outro sistema ficavam em cerca de 60 mll cruza­
dos. Então, convencemos o Presidente Sarney, 
que é um homem com sensibilidade social, de 
fazermos um amplo programa de mutirão habita­
cional. Esse mutirão permitiria fazer 500 mil ca­
sas, em 150 dias, ao preço de 50 mil cruzados. 
Agora, já são 72 mil cruz.ados. Vejam V. ~ que 
isso seria fazer quase duas vezes mais casas do 
que o BNH fez em toda a sua história. E essas 
casas estavam ficando por 1/5 também do preço 
das casas do BNH. É claro que a mão-de·obra 
gratuita funciona, mas choca também contra inte­
resses, e estamos chocando contra interesses. 
Não quero dizer que os interesses se mobilizaram, 
mas contrariamos muitos interesses. Não quere­
mos dar esse sentido .. , 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
A presidência encarece ao ilustre depoente que 
seja objetivo nas suas respostas, em virtude do 
adiantado da hora. 

O SR. CID CARVALHO-Sr. Presidente, a título 
de questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Vou conceder a palavra ao nobre Senador Cid 
Carvalho. 

O SR. CID CARVALHO- Gostaria de lembrar 
a V. Ex• que a condição do ex-Ministro Aníbal 
Teixeira é de depoente a respeito de fatos especí­
ficos, ou seja, a respeito da intermediação delituo­
sa de verbas. S. & depõe exatamente nesse obje­
tivo fixo e específico desta comissão. 

Gostaria de levantar a presente questão de or­
dem, sugerindo à presidência que recomende aos 
nobres companheiros, integrantes da comissão, 
que se atenham ao maior e único objetivo da 
comissão, que é essa intermediação. Senào, ouvi­
remos todo o brilhantismo do Sr. Aníbal Teixeira, 
que nos ilustra bastante com a sua fala, mas fica­
remos sem as informaçàes que são fundamentais 
para que a comissão chegue a bom termo no 
seu trabalho. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Certamente, todo o plenário da comissão ouviu 
as ponderações de V. Ex· A presidência nào tem 
condição de aferir pelo senador, isso é tarefa que 
cada um, naturalmente. desempenha e muito 
bem. com a lucidez que tem. a pertinência da 
sua pergunta em relação ao objetivo desta comis­
são. Pode ser até uma pergunta para a Presi­
dência. aparentemente, impertinente. mas que 
tem que se sintonizar com as linhas traçadas pela 
comissão. 

A presidência agradece a V. Ex•. respondendo 
a sua questão de ordem e mantém a palavra com 
o ilustre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - SL Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Perdoe-me nobre Senador Mauricio Corrêa, mas 
me parece que o Senador Mansueto de Lavor 
pediu a palavra pela ordem. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr Pres;. 
dente, trata-se de uma contribuição à questão 
levantada pelo Senador Maurício Corrêa. S. Ex· 
fez ao ilustre depoente a seguinte pergunta: 
se estava conc:ordando ou não, em que ponto 
discordava do depoimento do Sr. Michal Garten~ 
kraut? 

Há uma questão que não foi devidamente escla­
recida. O Dr. Michal GartenkraUt afirmou, perante 
esta Comissão, que o Dr. Aníbal TeiXeira, enquan­
to Ministro-Chefe da Seplan, fei o possível para 
aumentar o percentual das verbas a fundo perdido 
de cerca de 20 para 50%. Gostaria que V. Ex• 
confirmasse essa informação que nos trouxe o 
Dr. Michal Gartenkraut. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
Pois, não. Com a palavra o depoente. 

O SR. ANÍBAL TElXEJRI\ - Estou, aqui, com 
a série histórica que mostra esse fundo perdido. 

Em primeiro lugar, não poderia fazer isso, por­
que se trata do fruto do orçamento que não foi 
votado na minha administração. Fiz, porém, uma 
comparação histórica e vou mostrar a V. Ex~ o 
que existia. 

No ano de 1978, haviam 6,96% do orçamento 
da Seplan para aplicações, a que estamos c:ha­
mando aliás, erradamente, de fundo perdido. De­
po;s de 1980, 10,9%. Em 1982. 2.8%; 1984. 
7,75%; em 1985, 9,41%; em 1986, 4,88%; em 
1987, dava um dado parcial de 0,84% que au~ 
menta para 1,37%, valores re~stímados, sujeitos 
à confirmação de balanço: I ,39%. 

Na verdade, não houve essa exarcebaçâo de 
verbas. Pelo contrário, na série históric:a, estaría­
mos com, talvez, 1/3 da mêdia do que ocorreu 
nesses últimos dez anos. 

OSR.MANSUETO DE U\VOR-0 Dr. Miohal 
Gartenkraut afirmou que V. EX estava propondo 
aumento das chamadas verbas a fundo perdido, 
isto ê, aquelas aplicadas sem serem automáticas, 
sem estarem com a ligação obrigatória, portanto, 
ao seu arbítrio, enquanto titular da Seplan. O Dr. 
Michal Gartenkraut disse, aqui, que houve essa 
tentativa de aumentar para 50% das disponibi~ 
!idades da Seplan. Queria que V. Ex· confirmasse 
ou não essa informação. 
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O SR. ANÍBAL TEiXEIRA - Essa informação 
não tem respaldo no orçamento, não tem res· 
paldo .. 

O SR. MANSUETO DE U\ VOR - Quer d;zer 
que foi uma informação; no mínimo, não verda­
deira. 

O SR. ANÍBAL TElXEJRA - Não verdadeira. 
Eu pedi a esta Casa.que ouvisse, aqui, o Diretor 

do SOF, que foi o homem que trabalhou sempre 
em orçamento, que entende desse assunto. O 
Dr. Michal Gartenkrau:t não é uma pessoa, real­
mente, com grande conhecimento de orçamento. 
Eu confesso, também, que não sou, mas procurei 
fazer a minha administração com um elemento 
da casa, que era, e eu considero, uma das maiores 
autoridades em orçamento, inclusive trabalha per­
manentemente aqui, em contato com o Congres­
so. 

O SR. MI\URÍClO CORRÊA - Sr. Presidente, 
o Ministro disse que Óuviu O depoimento do Dr. 
Michal. O Dr. Mlcha! falou, acjui, que coflhecia 
superficialmente o Dr. Jorge Murad, teve áté muita 
parcimônia ao referir-se a ele, V. -Ex' parece que 
confirmou que aceitou a indicação dele por uma 
questão de imposição oficial. Seria isso verdade? 

O SR. ANÍBAL TED<EIRA- Não, eu não falei 
em imposição. O pedido para o aproveitamento 
do Dr. Michal Garten~raut com_o secretário-geral 
partiu do Sr. Jorge M~.:~r?c!· qy~ me deu uma infqr­
maçào de que ele c-omplementaria - sabia que 
eu conhecia bem determinados problemas- tra­
ria uma contribuição boa poi-que conhecia os pro­
blemas financeiros, os problemas do Banco Cen­
tral, os problemas ligados à área monetária. Tanto 
que eu sempre, em toda matéria que havia nessa 
área, procurava sempre encaminhar para o Dr. 
Mic:hal. Foi essa, realmente, a declaração que fiz 
aqui. Foi um pedido-do Murad, e eu conheci o 
Sr. Michal dias antes de tomar posse. 

Eu tinha um secretãrio·geral em mente, que 
ei-a o Dr. Carlos Lessa, que é uma pessoa que 
está no BNDES. Um econorhista, com mas uma 
visão mais social. Acho que tínhamos uma certa 
responsabilidade política de dar um sentido à eco­
rlomia mais social. Temos muito discurso contra 
a economia voltada para a idéia de o bolo crescer 
para dividir depois. Então, eu tinha muita vontade 
de que tivesse como secretário-geral o Dr. Carlos 
Lessa. 

, O SR. MAURÍCIO CoRRÊA - Sr. Ministro, co­
mo última pergunta, fora, abstraindo-se dos de­
poimentos prestados aqui. 

O Dr. Michal disse que, numa das solenidades 
qo, Palácío do Planalto, ele teria manifestado dese­
jo de se ausentar, de exonerar·se da Secretaria 
geral, mas teria sido aconselhado pelo Ministro­
Chefe do SNI que não o fizesse. V. Ex• sabia disso 
antes de ele ter prestado esses esclarecimentos 
aqui? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, não sabia, 
fiq.!Jei sabendo pelos esclarecimentos que ele 
prestou. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães. 
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O SR. J{!fAHY f.1AGALHÃES- Sr. Presidente, 
gostaria de perguntar ao ex-Ministro Aníbal Tei· 
xeira o segUinte: V. Ex' afirmou, e consta do depoi­
mento dele na pág. 20, que o Governo tinha um 
plano, e nó seu início pudemos inferir que· todas 
as medidas tomadas, naquela época, eram toma­
das contra a lei de meios. Seria correta essa inferi· 
ção e, se for correta, de onde partiria ta! iniciativa? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O ilustre Senador 
pergunta s.e o fato de o Governo não ter um plano, 
se isso levava a fazer com que a execução orça· 
mentária se fizesse .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se se t9mava 
contra a lei de meios. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA-Não, alei de·meios 
é um insirumento importante na alocação dos 
recursos e só é válida, realmente, no meu enten­
der, em termos operacionais para o Estado, quan­
do ela está casada com um programa de ação. 
Os Ministérios faziam os seus programas, mas 
faltava, eXatamente, esse cOntexto· geral de pro­
gramáção, isso faltava. Porque o "Ministro João 
Sayad te.itou fazer um planO, também, de metas, 
mas quahdo elé fechou esse planO havia um es­
touro de' 100 ou 1 1 O bilhões. Então, tornou-se 
inexeqüíVel o plano. 

O que nós procuramos fazer, no programa de 
ação goVernamental, foi compatibilizar a progra­
mação com o orçamento. Então, isso daria ao 
Goverrio condições de saber quanto de· dinheiro 
estava gastando para faz:er o que, em que tempo 
e a que custo. Esse, era o objetivo nosso. Quer 
dizer, nós achamos que em um ano consegui­
ríamos esse objetivo, ou seja, fazer o programa 
de governo, fazer o orçamento unificado e ter 
um sistéma de coordenaçào da ação governa~ 
mental, que permitisse avaliar o desempenho do 
Govern9. 

Nós temos a SEST que passou da Seplan para 
o Ministério da fazenda. No mês de setembro 
queríamos fechar o orçamento para mandar para 
o Congresso e a SEST não tinha ainda o orça­
mento das estatais. 

Então, é realmente difícil administrar um País, 
quando nào existe esse tipo de controle. Não havia 
um controle sobre o desenvolvimento físico das 
obras. O dinheiro podia ir e podia ser usado ape­
nas em pagamento de pessoal sern que se acom~ 
panhasse o desenvolvimento físico dessas obras. 
Nós implantamos esse sistema. Nesse sistema 
implantamos, também, uma coisa interessante­
fiquei devendo isso ao Senado - que era uma 
comparação da obra com os custos correntes 
na construção civil, no caso; ou no caso de progra­
mas alimentares na alimentação, de maneira que 
se pudesse identificar no computador, de pronto, 
a defasagem entre os custos que o Governo esta­
va pagando e os custos reais de mercado. 

O SR. JUTAHY MI\GALHÀES - V. Ex' .afirmou, 
também, perante esta Comissão que o Presidente 
estava preocupado com o programa de ação go­
vernamental que seria feito com uma c:erta levian­
dade. 

feito um estudo, viu~se a diferença na parte 
de siderurgia entre conceito refratário como inves­
timento e refratário como material de consumo. 
Diferença essa fruto dos próprios conceitos da 
iniciativa privada. 

Poderia V. Ex• explicar essa questão. 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Conseguimos fazer 
o plano em dois meses e pouco. Esse plano. 
pronto, começou a sofrer aquêle tipo de - que 
eu falo que não é assessoria e sim intriga- crítica 
de que ele estava incompatível com o orçamento, 
de que ele estava isso, estava aquilo, tinha falhas 
clamorosas, até que fomos obrigados a fazer uma 
comissão conjunta com o Ministério da· Fazenda 
e o resultado foi o seguinte: o plano estava 60 
milhões abaixo do orçamento e as falhas que 
existiam eram ridículas. Entre elas essa: a iniciativa 
privada classifica de uma maneira diferente, refra­
tário, do conceito público. O refratário· do forno 
é substituído de 5 em 5 anos. Então, alguns consi­
deram isso como investimento. E mais duas ou 
três coisas realmente ridículas, diferenças ridícu­
las de O, 00, 200 mil cruzados. Quer dizer, coisas 
ds vezes até·geradas pela falta de-informação que 
as estatais não podiam dar com tantos detalhes 
como nós desejávamos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex• falou, 
hoje novamente e tem falado de vez em quando 
nos seus depoiinentos, parece que já IJ em .entre­
vistas- sobre a diferença de preço entre as casas 
construídas pela Seplan e as casas construídas 
pelo BNH. Hoje, de passagem, V. Ex- fala no preço 
de 8 mil e 500 pelas casas da Seplan e de 60 
mil para as casas do BNH: 

Então, esta Comissão, por requerimento meu, 
soticitou que o MiniStro-Chefe da Casa Civil infor­
masse a respeito de uma declaração atribuída 
pelo Presidente da CNBB ao PreSidente da Repú­
blica, de que teria encontrado no BNH uma série 
de irregularidades, e que a demonstração é que 
tinha acabado o BNH pelas falcatruas Já exísten­
tes. 

Não recebemos, nesta Comissão, nenhuma 
resposta sobre este assunto. Porque nós pergun­
távamos o seguinte: tendo sido encontrado essas 
irregularidades, por que nào sabíamos de nenhu­
ma medida contra qualquer elemento do BN.H 
que tivesse cometido essa irregularidade? 

Estamos sem resposta. Seria isto, Sr. Ministro? 
É este o fato que teria determinado a apuração 
de irregularidades no BNH? Essa diferença tão 
gritante de preços? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Senador, acho que 
essa diferença decorre de vários fatores. Tentei 
analisar planilhas de projetoS feitos, não pelo BNH, 
mas por órgãos estaduais, e são vários os itens. 
Um deles é a mão-de·obra. A mào-de·obra desse 
tipo de mutirão habitacional é da própria popula· 
ção. Obviamente, aí, cai a mão-de-obra e também 
os encargos sociais. Só isso dá uma diferença 
substanda\. 

A outra parte é que freqüentemente essas obras 
são, também, enriquecidas com uma infra-estru­
tura que, às vezes, é até desejável. Mas. como 
a nossa política nãó é uma política de massa, 
de produzir mais e com menos recursos, então 
talvez. esta sofisticação do BNH fosse uma das 
causas desse encarecimento. Não tenho conheci· 
mento de falcatruas no BN.H. Apenas fiz uma com· 
paração que não é só no BNH que isto acontece, 
mas são com órgãos estaduais. Aliás, é mais com 
órgãos estaduais do que com BNH. Eu não tenho 
conhecimento dessas falcatruas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu também 
não te.nho, mas o Presidente da República fez 
uma declaração - pelo menos foi atribuída a 

. Sua Excelência pelo presidente da CNBB, em 
conversa que eles tiveram e que foi publicada 
em todos os jornais de que ele teria feito esta 
referência à situação do BNH. V. Ex· não conhece, 
quando Ministro do Planejamento, nada a respeito 
de qualquer irregularidade que teria havido do 
BNH. 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA- Não, não conheço. 
Eu apenas critiquei o BNH em uma atividade 
meio, quer diz.er, de fazer um prédio muito caro 
etc. e isto não é por si só um ato irregular. 

O SR. JUTAHY MAGAUiÃES - Mas, V. Ex' 
falou_ várias vezes e eu li em alguns jornais na 
época e agora de passagem também fez uma 
ligeira referência à questão de compras ante-ci· 
padas, por parte dos diversos governos, no valor 
de 1 O bilhões de dólares de material, com grande 
ante<.:edência. Isto representa prejuízo para a eco­
nomia do País? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Representa e eu 
calculo que foram 1 O bilhões de dólares de com­
pra com uma antecedência de 1 O anos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- 10 bilhões de 
dólares. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Isto depois repre­
senta um custo de mais ou menos 16 bilhões 
de juros. 

O SR: JUTAHY MAGALHÃES - A preços de 
hoje, equivaleria a quantos bilhões de dólares, 
mais ou menos? 

O SR. ANÍBAL TElXElRA - Equivaleria talvez 
a I /3 da dívida externa brasileira. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - E não foi feita 
nenhuma apuração desse prejuízo causado ao 
País pela atual administração? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Que eu tenha co­
nhecimento não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Náo há preo­
cupação em saber quem causou tantos prejuíZos 
ao Pa\s.? ' , 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - !sso foi mais na 
área das estatais. A SEST saiu quando eu entrei 
para o Ministério do Planejamento ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mínistro, per­
mita: as estatais fazem parte do Governo. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Pois é, mais eu 
realmente não estava sob a jurisdição da Seplan. 

O SR. Jill AHY MAGALHÃES - Não houve 
nenhuma apuração a respeito desse desvio·­
desvio eu não digo que não é o termo de expres­
são-. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Essas compras. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sobre essas 
compras antecipadas que trouxeram prejuízo áo 
Pais que, no dizer de V. Ex", representa aproxima­
damente 1/3 da nossa dívída externa, nunca hou­
ve preocupação por parte do Governo em apu'rar 
isto? Quem foi o responsável por isto, ou quais 
foram os responsáveis por isso? E nenhuma me­
dida foi tomada contra isto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Pode ser que algum 
ministério tenha feito, isoladamente, isto. 
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O SR. JUTAHY J\'\AGALHÃES- V. Ex• nào sabe 
de nada, porque nós também não sabemos de 
nada. Procuramos saber na Comissão sobre pro­
blema de energia, mas também não sabemos 
de nada; no Governo ninguém também sabe de 
nada a respeito disso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Anibal o senhor enlecou esses ben·s e as im­
portâncias respectivas para chegar a esta conclu-
são de 1 O bilhões de dólares? · · ' 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu fiz isso mas 
eu não sei se eu conseguiria recuperar eSte mate­
rial, porque foram anotações que eu fiz. dentro 
da própria Seplan e teria que ter acesso, principal­
mente às estatais para consegUir estes dados, e 
as estatais agora, estão dentro da jurisdição do 
Ministério da Fazenda. Tenho algumas anotações. 
Por exemplo. lembrei aqui do equipamento que 
foi comprado para a Ferrovia do Aço. Sei de turbi· 
nas hidroelétricas que foram compradas e não 
foram utilizadas, quer dizer há desencontros. Às 
vezes você tem um sistema pronto e compra uma 
outra coisa e01 vez de fazer uma linha de força 
e, as vezes, você tem encomendas na Rússia que 
estão esperando especificações até agora. enco· 
mendas de turbinas hidroe!étricas. Eu posso ten­
tar para a comissão fazer um levantamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu agradeceria a V. Ex~ que fizesse um esforço 
e encaminhasse, posteriormente. V. Ex· sabe qu~ 
esse depoimenÍ:o ·não terá, em face do problema 
de horário, o seu fecho hoje, ele será seguramente 
susp~nso. Entào, na oPortunidade futura. não do 
novo depoimentO, rrias do desdobrameOto desse 
depoimento, se isso vier a ocorrer, V. EX" poderia 
nos oferecer esta grande contribuição. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas esses !O 
bilhões. Sr. Presidente, e V. Ex· vai me dar licença, 
em que período? Quantos anos por exemplo? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ele começa no 
Governo passado e eu até dou algumas expli-
cações. ' 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas a Ferrovia 
do Aço nâo . .é do Governo passado? Eu até dou 
algumas explicações ... · 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Senador Ale­
xandre Costa eu não e!>tou dizendo que os I O 
bilhões foram desta atual administração, estou 
apenas afirmando que a atual Administração não 
teve a menor preocupação em apurar. 

O SR ALEXANDRE COSTA - Mas não estou 
me dirigindo a V.' Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não há inte· 
resse em apurar as coisas, 

O SR. ALEX.A.NDRE COSTA- Estou me diri­
gindo ao nobre Ministro, para perguntar em que 
período, porque ele disse que demanda do último 
Governo e se refere à Ferrovia do Aço .. 

Ora. no Senado da República, há 8 anos já 
se debatia a Ferrovia do Aço. que estava em pleno 
andamento. 

O SR. ANÍBAL TElXE!RA - Peço desculpas 
ao Senador. Eu falei do último Governo. quer 
dizer, o Governo que antecedeu o Governo da 
Nova República, a maioria desses. Inclusive algu­
mas explicações que recebi ... 
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O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois bem! Era 
só isso que eu queria situar. Então, já demanda 
10 ou 15 anos, porque só que a'FerrOvii.t do Aço 
se iniciou tem quase 1 O anos. f.'\uito mais, aliás, 
diz 'ali o nobre Deputado, muito máis de IO anos ... 

O SR. PRESIDENTE (Jose lgnâcio Ferreira)-. 
Continua V. Ex' com a palavra. Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. J(Jf AHY MAGALHÃES- Continuo com 
a palavr~. _com a. int~rferência do ~enador Alexan­
dre Costa, sempre bem-vinpa... . . , , . 

O SR. ALEXANDRE COSTA -·Tenho sempre 
o prazef de debater com homenS i;.xeligentes co-. 
mo V. Ex· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Se o Senador 
Alexandre Costa tivesse prestado bem atenção 
em como formulei a pergunta, veria que eu teri?l 
apenas me referido à atual Administração não 
ter tido a preocupação em apurar nada. 

. O SR. ALEXANDRE COST À - . Não. mas se 
nós, Senadores. que fazíamos parte do Partido 
dos Governos ditatoriais, também no Senado não 
leYantâmo~ nada disso! Se není .eu nem V. Ex•, 
que éramos Senadores biôniéos, nfio levantamos, 
como V. Ex• quer exigir que o Governo da Repú­
blica vá fazer isso? 

O SR. JUTAHY MAGALHAE:S - V. Ex• tem que 
ver que nó"s aqui no CongreSso." Sênador. não 
tivemos as condições adequadi:1S para fazer as 
investigações. · · 

O SR. ALEXANDRE COSTA·- Debati muito 
a Ferrovia do Aço. Desde que .cheguei ao Senado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu não vou 
aqui cair nessa questão de V. EX" mas V. Ex' sabe 
que a fiscalização financeira do Congresso foi ob­
tida com muito custo, através de uma emenda 
votada aqui por ir.iciativa do ?';!na??r Mauro Bene­
vides. E se V. Ex• tivesse a p~eo_cupação, veri~ 
que também tive eu essa mesm~ preocupação 
em fazer aumentar Os podereS fiscalizadores do 
Congresso. inclusive na atual Constituição que 
estamos elaborando. · 

Tem os dois artigos lá que Pfovieram de emen­
das que tive a oportunidade de apresentar e que 
aumentem, em muito, o poder fiscalizador. Nós, 
como Senadores, se V. Ex• que colocar a culpa 
no Congresso .... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas eu não 
estou c:olocando a culpa no C:on~resso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. Ex· verá 
que nós do Congresso não tivemos, durante esses 
anos todos, as possibilidades dessa fiscalização. 
Nós também erramos, porque no momento em 
que começamos a ter condições, na CPJ do Sena­
do, de fazer algumas apurações, sBo elementos 
como V. Ex", que fazem parte do Congresso, que 
querem ajudar o Executivo para que essas apura­
ções não sejam efetivadas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-V. Ex• está enga­
nado! 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Disse a V. 
Ex- que nós, aqui, não vamos discutir essa ques­
tão. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex· mente! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES~ Mente? , 

O SR. AJ..EXANDRE COS"Í"A --,. Mente! 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
A Presidência pondera aos eminentes Senado­
res ... 

OSR.JUTAHY MAGALHÃES- V.Ex•não quer 
que continuemos aqui fazendo inquirições. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Faça V. Ex' 
o que quiser, mas não v-=nha querer Se fazer de 
vítima, para os excesSos QUe V."Ex" e alguns dos 
seus membros vêm fazendo .. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -Pois é, V. Ex· 
então, conside'ra que a Comissão não tem condi­
ções de fazer inquirições. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu não disse 
isso! V. Ex está interpretando mal... 

'o SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Senador, vamos continuar· os nossos trabalhos. 

. (Tumulto!) 

• O SR. JUTAHY MAGALHAES - V. Ex• está 
muito exaltado, mas nós vamos continuar os nos­
sos trabalhos, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex continua com a palavra, Senador Jutahy 
.Maga1hães, e a Presidência encarece objetividade 
nas perguntas e nas respostas. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES -; Nós temos, 
muitas vezes, Sr. Presidente, na pdítica, que "en­
golir sapos'". Eu digo. que não. Acho que .temos 
qu~ ~ngolír tartarugas centenárias, muitas vezes. 

O. SR. ALEXANDRE COSTA - E eu tenho en­
golido elefantes. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - E eu tenho en~ 
gol!do elefantes n.a po!ít!ca ... 

:o SR. JUTAHY MAGALHÃES - Nada me fará 
perder a calma nesta hora.· · 

o·sR. ALEXANDRE COSTA- EU não percO 
a calma! 

O. SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então mais 
uma tartaruga centenária, eu engulo com tranqüi~ 
!idade, Sr. Presidente. Nada me fará perder a c:al­
ma nessa hora, Se o Senador Alexandre Costa 
permitir que continuemos os trabalhos normal­
mente, sem interferências indevidas, eu continua­
rei.',' 

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria de perguntar 
ao'depoente, se o Senador AJexandre Costa per­
mítír, qual foi o decreto assinado pelo Presidente, 
que contém 14 irregularidades? Foi aqui afirmado 
isso· e parece que a nossa assessoria não tem 
esse decreto, Então, eu gostaria de saber qual 
ê esse decreto e quais são essas 14 irregulari­
dades? 

Ô SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu passei à Mesa, 
assinalados os atos, porque nessa lei em que se 
teniou consertar o orçamento feito pelo Congres­
SO! na verdade haviam soluções de diminuir o 
défidt público, sem fazer essas irregularidades. 
Eu passei uma planilha já com as falhas assina­
ladas. Algumas eu podia lembrar aqui como por 
exemplo, educação básica; recursos garantidos 
pela Constituição; salário-educação, vinculação; 
-nós não podemos, realmente, a não ser afetan­
do a Constituição, fazer qualquer limitação a esses 

recUrsos .......: contribuição da Previdência Social, 
recursoS vinCulados à conta da preVidência; infra­
estrutura básica rodoviária- recursos vinculados 
a imposto único sobre combustíveis e lubi"ifiCan~ 
tes. Eu não vou enumerar as 14, nia:s estão à 
disposição. Acho que seria intereSsante "chamar, 
aqui, o antigo diretor da SOF, Márcio Reinaldo, ' 
que poderá esclarecer cada" uma dessas irregula~ · 
ridades. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex• tem o 
número do decreto? 

o SR. ANlBAL TEIXÉIRA--:- De~reto n• 9S.523. 

O SR: ITAMAR FRANCO - Senador Jutahy. 
a Secretaria está de posse desse decreto. O que 
não implic.a, se V. Ex" qu~ser.arg~ir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Sr. MiniStrO, 
aqui é uma indagação sobre o Decreto-Lei nç 
2.300, para matar a minha curiosidàde', sobre 
duas modificaÇões que houve. Na redaçãO inicial. 
no seu art. 55, § 7,, diz: · · 

"im havendo alteração bilateral do con­
trato que aumente os encargos do contra­
tado, a administração" deverá' restabelecer, 
por :aditamento, o equilíbrio econômico-fi~ 
nanCeiro inicial.'' 

Na priineira alteração do Decreto· Lei nQ 2.348,, 
de julho de 1987, acrescenta-se no final: ."sen~ 
que as .:ilterações de que tratam as alíneas "c" 
e "d" do item 2 desse artigo e seus §§ 1° e 4 9, 

restringem-se aos casos de força maior efetiva­
mente comprovada.''· 

Isso aí criava' uma limitação nesses -reajusta­
mentos ·feitos com os contratados, com os em­
preiteiros, etc. Qual a razão, Sr. Ministro de, em · 
setembro de 1987, ter sido feita uma nova modifi­
cação dO decreto, apenas para tirar esta restrição,· 
retornando à forma inicial do decreto? Houve al­
guma preocupação de ordem técnica, adminis­
trativa, Ou isso é conseqüência, também, de uma 
dessas ·mudanças que ninguém sabe de onde 
vem? V. ~ gostaria que eu passasse o quadro 
comparativo às suas mãos? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Senador. qual o 
artigo a que V. Ex~ se referiu? 

O SR. JUTHAHY MAGALHAE:S - Art. 55, § 
4~ e 7"; no caso, a modificação foi no § 7~ 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Essa redação esta­
belece· que os contratos regidos por esse decre­
to-lei poderão ser alterados nos seguintes casos, 
unilateralmente pela Administração. Entende-se, 
aqui, administração pública, quando houver mo­
dificação no processo ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A modificação 
foi só no final do parágrafo sétimo. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - No final do pará­
grafo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Essa que está 
anotada aí com a tinta meio esverdeada. 

O s·R. ANÍBAL TEIXElRA- Seria o parágrafo? 

O SR. JUfAHY MAGALHÃES- Sexto e sétimo. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Por acordo das 
partes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -É nessa parte 
que está sublínhada de verde ai. 
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No parágrafo sexto do decreto de _27 de julho 
de 1987, no final acrescenta·se seis parágrafos, 
primeiro e quarto, restringe-se aos casos de força 
maior efetivamente comprovados. Apenas essas 
modificações que exístem, no decreto inicial não 
constaVam essas expressões. foi feita uma modi­
ficação para acrescentar essa restrição, e Jogo 
em seguida, deis meses após, então essa restrição 
foi tomada sem efeito com a nova modificação, 
com a nova redação, voltando ao texto inicie.[;. 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA- Senador, confesso 
que nào sei responder ao senhor, eu posso pedir 
um ·tempo para· Consultar a assessoría jurídica 
para saber por que foi feita essa modificação.· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Esse a c rés· 
cimo, feito na segünda redação, fazia Certas res­
trinções·a essa reformulação contratual, e são 
retiradas essas restrições, no meu entendimento 
sem uma maior explicação, Jogo dois meses após, 
retomando ao texto a forma inicial. V .. Ex' não 
se recordará agora, no momento, mas poderá 
posteriormente par uma informação a respeito 
do assunto. 

O SR. ANÍBAL TEJXEl~ - Eu vou consultar 
o jurídico que trabal.hou nisso, porque eu confesso 
que eu não sei responder ao senhor por que houve 
essa modificação. Eu anotarei e trarei uma res­
posta ou darei ao senhor pessoalmente se não 
voltar a eSta Comissão. 

O SR. JUf AHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
eu no momento estou satisfeito, não tenho outras 
solicitações a fazer para o Depoente. 

Apenas aproveito estar com a palavra para dizer 
que estão muito preocupados com a nossa cons· 
titucionalidade, está havendo uma preocupação 
muito grande a respeito dos nossos poderes, nos­
sas prerrogativas constitucionais e, talvez essa 
preocupação tão grande com os nossos proble­
mas, com as nossas prerrogativas, fez com que 
o Executivo se esquecesse dos seus prórprios 
problemas constitucionais, e ontem cometeu 
uma das incontitucionalidades mais gritantes, 
querendo interferir em problemas do Legislativo, 
que estão bem expressos na Constituição. Por 
isso que nós aqui queremos também apresentar 
o nosso protesto, contra as medidas que foram 
tomadas ontem pelo Executivo, principalmente 
na parte que procura interferir no Poder Legis­
lativo. Apesar de, muitas vezes, termos campa· 
nheiros nossos. que se preocupem em evitar que 
ganhemos esses poderes, esses poderes devem 
ser mantidos, a todo custo, pelos membros do 
Poder Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex· tem a palavra, nobre Senador "'endes Ca­
nale. 

O SR. MENDES CANALE - llustre Ministro 
Anibal Teixeira. V. Ex', no início da sua fala, aqui 
pela segunda vez perante esta Comissão, falando 
sobre o problema de reajustes orçamentários, de 
suplementação de verbas, fez referência a dois 
Decretos, o 2364 e o 3065, e segundo anotei, 
a referência feita por V. Ex• diZ que eles foram 
preparados fora da Seplan, podia V. Ex• situar 
esse fora da Seplcm, em que áreas foram esses 
decretos elaborados? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senhor, quais os 
decretos, por favor? 

funcionan,do tan:Jbém !lé.l ~a~ Civil, p~ra refazer 
isso. . _ . , , 

O SR. MENDES CANALE -pecretos n'' 2364, 
de 23/10/87, e 23065 ou 2065, não peguei bem 
quando V. Ex" falou. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Os que tratam d6s 
reajustes, senador? 

Infelizmente, n~o foi tão rápido comq nós ima­
ginamos. 

Até quero preStar uffi esdare.ciinento aqui, que 
faltou da· outra w!z; no caso da Seplan e do Minis­
tério da Fazenda, aquela retroatividade não fun­
cionou; não se pagou nenhum fornecedor, basea· 
do naquela retroatividade. Agora, não sei se nas 
estatais isso ocorreu ou em outros ministérios. 

O SR. MENDES CANALE- São os que tratam 
dos reajustes. Eu só queria saber, dessa decla­
ração que V. & fez: ·''foram preparados fora da 
Seplan'.', e se V. Ex' assim afirma, se foram prepa· 
rados fora da Seplan, então, eu gostaria de per­
guntar ond~ foram preparados .. 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA=-- Quando o Ministro 
Funaro me falou sobre este decreto; S. Ex~ não 
me deu a origem desse decreto. Apenas, disse 
que era preciso ser reformulado o decreto. 

O SR. MENDES CANALE - V. Ex' fez refe· 
rência ao 2.364, ou não é esse que V. Ex" diz 
que foram preparados fora? 

O que foi preparado tora foi outro?· 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não. O proble~a 
é o· seguinte: esse decreto a· que V. EX" está se 
referindo é aquele que modifica o prazo da valida~ 
de de reajustes. 

O SR. MENDES CANALE - Exatamente. V. 
~ disse: "foram preparados fora da Sep\an". Foi 
declaração de V. Ex' que eu anotei aqul porque 
fiquei assim assustado .. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA-Senador, essa n;a­
téria, geralmente, é feita pelo Ministério da Fazeri· 
da, que é quem, na época, dePois do plano cruia'- · 
do e em seqüência ao plano CrUzado, tratava deS- · 
sa matéria. Essa área era do Ministro Dilson Furia­
ro, tanto que, quando esses decretos chegavam, 
automaticamente se fazia. Era um decreto feito 
por lá. . , 

Entretanto, o Ministro me chamou a atençãO 
sobre esse fato e eu perguntei ao Presidente, que 
me disse: ''Aníbal, eu não sei realmente onde foi 
preparado esse decreto". O Presidente falou que 
não sabia onde foi preParada· esse decreto. ~~ 
Seplan não foi, porque não há nenhum antece­
dente disso. Acho que, aí. o Ministro Funaro ·é 
que poderia prestar algum esclarecimento mais ' 
objetivo sobre isso. : • 

O SR. MENDES CANALE -Agora, uma infor­
mação·. J SOF, não é ela que centraliza, não é 
como o órgão por onde passam exatamente to; 
dos os pedidos, porque ela tem toda a posição 
orçamentária? Não eram registrados, não v1nha .. 
para a SOF falar sobre esse problema e, daí, .V.. 
EX' ter conhecimento da sua existência e conhe-_ . 
cer desses decretos? São várias as fontes? Pelo. 
que estou vendo, acho que várias fontes para ela-. 
borar inicialmente sim. Agora, tem que ter um 
órgão centralizador, senão o governo não tem 
nenhuma ação fiscalizadora sobre isso e nem co­
mo orientar as coisas orçamentárias. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, a SOF · 
trata da matéria orçamentária. Essa matéria era , 
uma matéria econômica e de relacionamento do r 
governo com terceiros. Ela foi tratada, até o plano 
cruzado e um pouco depois, através do Ministério 
da Fazenda, e, a partir do momento em que o 
Presidente disse: "Aníbal. vamos fazer um decreto 
corrigindo isso. Você faça isso lá na Seplan". Aí, 
nós criamos esse gru~ de trabalho, que acabou 

o SR. ITAMAR FRANco·- Mas qual delas ·a 
de janeiro ou a de noVembrO? ' · · · · · · · 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Nenhúma das 
duas. 

O SR. JTAf\1AR FRANCO- V. Ex· diz que não 
se pagou a nenhum empreiteiro? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- A nenhum emprei­
teiro na área. Mas é preciso notar que a Seplan 
e o Ministério da Fazenda são ôrgãos meios, quer 
dizer, os nossos volumes de contrato são muito 
pequenos. Isso toca talvez 5% ci?S ç!ispê'nstfo~ p~-
blicos. · , ' ' 

Só consegu·i eSs~ lnfOrmaçã'o da .área .d!? f"ttnis- . 
tério da Faienda e da áfea lá d~ S~plan. 

O SR. MENDES c....\NAlE - Em outras áreas 
V. Ex- não vai fazer essa afirmação? 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - Em outras áreas, 
que são os gran~e:S .c<;>~tratos. · · 

O SR. MENDES CANALE- Só mais uma per­
gunta, então, Sr. ex-Ministro, 

Fez V. Ex• referência ao créditO 'suplementar 
de 105 bilhões,es.abemos-eV.Ex•tantoquanto 
nós- que, para fazer face ao crédito suplementar, 
ou é o superávit, o eJ<cesso de arrecadação ou 
o produto de operações de créditos autorizados. 
Este, diria V Ex·: foi o Congresso ludibriado. De 
fato. alguém ac}:lou1 e até eu achei. Daí a razão 
de minha pergunta: Considera V. 5<' produto de 
operação de créçii~os autorizados o titulo de res­
ponsabilidade do T escuro Nacional? 

O SR. ANiBAL. TEIXEIRA - Não; ele tem que 
ser autorizado pelo Congresso. · 

O SR. MENDES CANALE-Mas esse foi exata­
mente o que serviu de base, porque o crédito 
suplementar depende de existência de recurso 
disponível para ocorrer as despesas. Então, quan· 
do se fala que o Congresso foi ludibriado, é por­
que ... Eu também achei - quando vem dizendo 
que os títulos de. responsabilidade do T escuro, 
que iam fazer face a_essa despesa dos 105 bilhões 
- que, de fato, havia essa autorização. Daí por 
que a razão de acharmos que o Congresso foi 
ludibriado, e que fiz questão de citar novamente 
para concluir perguntando a V. Ex· se esses títulos 
de responsabilidade do Tesouro Nacional cobrem 
de fato o chamado produto de operações de cré­
dito autorizados? Porque só pode ser aí! Superávit 
não havia. Excesso de arrecadação também não. 
E até a própria mensagem presidencial e através 
da EM. de V. Ex" ao Presidente da República, fala 
nos títulos de responsabilidade do T escuro Nado­
na!, citando o item lV do art. 43 e fala. então, 
em produto de opéraçôes de crédito autorizado, 
mas lá fala em título de responsabilidade do Te­
souro Nacional. Daí a razão de minha pergunta 
a V. Ex• 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Minha explicação 
é dizendo que essa não foi uma responsabilidade 
da Seplan. Li aquele documento, que posso deixar 
aq11i, mostrando como esses compromissos fo­
ram feitos fora da área da Seplan, inclusive os 
decretos que geraram essas despesas. O que cou­
be à Seplan foi, imediatamente, procurar o Con­
gresso para mandar a mensagem e dar compati­
bilidade constitucional à medida. 

O SR. MENDES CANALE -Mas, aí, já foi pos­
terionnente. Logo, nào havia ... Aqui, diz: opera­
ções de créditos autorizados. 

O SR ANÍBAL TEIXEIRA- O Senhor tem toda 
razão. 

O SR MENDES CANALE - Então, ai, pode­
mos chegar bem àqui\o que dizem: o Congresso 
foi ludibriado. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Mas não foi. Eu 
queria esclarec:er que não o foi pela SEPLAN. 
Procuramos o Congresso expondo o problema, 
mostrando, e foi então discutido na Comissão. 
Apenas quis contar o histórico, porque a impres­
são que o Dr. Michal deixou é a de que engana­
mos.. Foi ~xatamente a área da Fazenda que 
produziu esse impacto e fez esses decretos de 
aumento. Em função disso ... 

O SR. MENDES 0\NALE - Agradecemos a 
informação de V. EX', e vamos até lá, porque este 
é um assunto que tem que ser bem tsclarecido. 
Dá-nos V. Ex' um ponto, e vamos seguir o fio 
da meada. 

Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José lgnác:io Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao eminente Se­
nador Carlos Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, na verdade, eu só gostaria de fazer uma 
consideração preliminar. 

Sr. Presidente, eu teria aqui um rol de 15 per­
guntas a serem formuladas ao depoente. Como 
houve um entendimento prévio de que a sessão 
deveria ir até às 18 horas e 15 minutos, e, em 
segundo lugar, de como há um entendimento 
comum, consensual de que não encerraremos 
o depoimento do ex-Ministro, segundo a idéia da 
Presidência, em comum acordo com os demais 
componentes, Relataria, Vice-Presidência, etc., 
entendo que não seria o caso da formulação de 
todos esses itens, até por que, para alguns deles, 
não seria este o momento, talvez, o mais adequa­
do para formulá-los. 

Eu não poderia deixar de fazer um c:omentário, 
Sr. Presidente, muito rápido, com relação a um 
fato que, nesta reinquerição se torna cada vez 
mais evidente, que é absolutamente imprescin­
dível, porque se reiterou o confronto e o conflito 
das posições entre o ex~Ministro, ora depoente, 
e o Secretário-Geral da época em que era S. Ex 
Ministro, de posicionamento flagrantemente con­
flitante. Nada mais importante, no decurso do pro­
cedimento, comparando~se o momento proces­
sual que estamos vivendo, do que esta acareação, 
que eu apenas reitero. Em segundo lugar, me 
vejo na obrigação de formular duas ou três per­
guntas, quase que de sim ou não. A primeira 
é a seguinte: o Decreto de 18 de fevereiro de 
1987, o Decreto que tem uma capacidade poten­
cial de prejuízo de 600 milhões de dólares para 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

o País, 94.042, aqui referido no depoimento ante­
rior pelo ex-Ministro Aníbal Teixeira, a seu juízo, 
como Ministro de Estado, na época -não é uma 
questão subjetiva -tinha ou não a eiva da ilegali­
dade ou a característica da inconstitucionalidade? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Ele tinha e<~racte­
rfsti<:as de inconstitucionalidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Obrigado. 
Segunda questão: V. Ex•, uma vez assumindo o 
Ministério, tomou providências no sentido de que 
um decreto inconstitucional tivesse suspensão de 
aplicação imediata ou conviveu com ele? · 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Na verdade, en­
quanto o novo decreto estava sendo preparado, 
houve uma convivênc::ia com ele. Apenas na nossa 
área não foi aplicado. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
a int:onstitucionalidade ficou uma inconstitucio­
nalidade ministerial? Só isso aconteceu a nível 
oficial? Essa sustação de aplicação determinou 
de parte de V. Ex' um expediente, um ofício, uma 
portaria, alguma c:oisa formalizada concretamen­
te ou foi mera recomendação? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Como a matéria 
era disc:utida dentro da Sep!an e com o apoio 
do Ministério da Fazenda, nas áreas do Ministério 
da Fazenda e da Seplan, não foram utilizados 
aqueles decretos. 

O SR RE~TOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Minis­
tro, também dentro dessa objetividade, desse pre­
fácio quase, desse vestibular das argüições que 
terei, se Deus quiser, no retorno de V. Ex• para 
completar esse seu depoimento, houve, depois 
desse decreto, que V. Ex" mesmo rec:onhece que 
tinha características, portanto, era inconstitucio­
nal, um segundo Decreto, o do N? 94233, de 
15 de abril de 1987. Esse segundo decreto teve 
uma única característica, um único artigo - nós 
todos nos lembramos -, ele apenas mudou o 
art. 19 do Decreto de 18 de fevereiro. Esta lem­
brado? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Estou. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse se­
gundo decreto foi assinado por V. Ex• Estou ape­
nas me referindo. Não estou lembrando, porque 
está no Diário Oficial. V. Ex' não tem nenhuma 
razão para ser interrogado sobre isso. A inconstitu­
cionalidade era sobre o ponto que foi retific::ado? 
O ponto que foi retificado foi exclusivamente o 
art. 1" do decreto anterior, isto é, onde no art. 
1? do decreto anterior mandava retroagir os rea­
justamentos para 19 de janeiro de 1987, no segun­
do decreto, já com a assinatura de V. Ex•, os rea­
justamentos retroagem a 24 de novembro de 
1986, isto é, eles são efastecidos, alargados. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Isto quer 
dizer que piorou muito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- Não vou 
fazer juízo de valores. O segundo decreto é assi· 
nado por V. Ex- Era esse o ponto que era inconsti­
tucional ou não era esse? Se era outro ponto 
inconstitucional, V. Ex" assinou um segundo de­
creto qUe ampliou a faixa de retroatividade, que 
aumentóu o prazo do reajustamento, que acres­
ceu o valor do pagamento corrigido, com a lavra, 
com a assinatura e com a solidariedade funcional 
e responsabilidade ministerial de V. Ex" 
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O SR. ANÍBAL TElXEIRA - Eu posso escla­
recer o assunto. O Decreto sobre o qual o Ministro 
Funaro falou comigo foi exatamente esse. O ante­
rior não foi objeto de cogitação. 

O SR.> RElATOR (Carlos Chiarelli) - "Esse" 
que V. Ex diz - o demonstrativo é fundamental 
-qual é? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Esse é o 94.233, 
que eu assinei junto com o Ministro Funaro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sr. Minis­
tro, data vênia, há um engano cronológico. V. 
Ex' está tendo um pequeno defeito de avaliação 
c::ronolôgica de memória, porque no depoimento 
anterior V. Ex" foi muito claro, e eu fiz até questão 
de perguntar-lhe qual a data de sua posse -
deve estar lembrado para fixar a data, - e V. 
EX' nos lembrava que o ministro lhe falara, logo 
depois ,da posse. E eu ainda perguntei se eram 
dias, etc. e V. Ex• confirmou para retificar o decre­
to. Evidentemente que um segundo decreto não 
existia; então, não se pode retificar o que não 
existe. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Não. Era retificação 
desse segundo decreto. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex• 
está mudando, então, a informação anterior. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Realmente, fiz uma 
pequena c:onfusào, porque o primeiro decreto foi 
assin~do pelo Ministro Sayad, e o que ele me 
falou foi o decreto que eu e ele assinamos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
faço-lhe uma pergunta: sobre o primeiro decreto, 
o de fevereiro, V. Ex não teria noticia nenhuma? 
O Ministro F unaro. de acordo com a versa o que 
V. Ex• nos dá hoje, falou-lhe sobre o segundo 
decreto. Só que hâ um pequeno problema no 
segundo decreto: é que este foi assinado por V. 
Ex' Então, como a sua surpresa- conforme nos 
relatou no depoimento anterior - ante à noticia 
dada pelo Ministro F unaro de que havia um de<:: re­
to que iria causar, no futuro, fato contestativo, 
com' um prejuízo de 600 milhões de dólares? Se 
V. Ex' era assinante subscritor do decreto, ele não 
poderia lhe dar uma notícia, porque o decreto 
era assinado pelos dois. Aliâs, eu lhe perguntaria 
mais: como V. Ex• iria ao presidente da República 
perguntar~lhe quem levará o decreto que V. Ex~ 
assinará? 

Q SR. ANÍBAL TEIXEIRA - É preciso explicat 
que .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não. É 
essa a questão. Veja bem, V. Ex• nos deu uma 
versão de que, em chegando ao ministério, rece­
beu a informação do Ministro Funaro, então titular 
da Fazenda, que teria subscrito um decreto, há 
dias, em companhia do Ministro Sayad; que esse 
decreto teria um prejuízo potencial de 600 mi­
lhões de dólares e retroagiria, estabeleceria reajus­
tamento superior ao valor da inf1açâo. Segundo 
item: que o Ministro Funaro pediu o seu apoio 
e a sua gestão para ir ao presidente no sentido 
de corrigir o decreto que fora expedido. Por 
quem? Pelo presidente com a participaçao dos 
Ministros F unaro e Sayad que eram os ministros 
da época. Terceiro: Que V. Ex· tomou a iniciativa 
de, em se informando, ir ao presidente e levar-lhe 
a preocupação de que o decreto reaJmente não 
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era um bom decreto, era ruim, estava errado etc, 
e o presidente, ao ouvi-lo, ficou surpreso com 
as conseqüências negativas do decreto que lhe 
havia sido levado por alguém- porque o Ministro 
Funaro dizia que ele, ministro, não havia levado, 
e assinou embaixo - e que o presidente deter­
minou a V. Ex" para que começasse a agir no 
sentido de corrigir o decreto. Quarto: que, eviden­
temente- aí vai outra questão-, V. Ex~ estava 
corrigindo um decreto que não o havia subscrito, 
caso contrário, não teria sentido a surpresa de 
V. Ex• E que V. Ex· inclusive, pergunto mais­
aí é o ponto fundamental - quem teria levado 
o decreto ao Senhor Presidente da República? 
E o presidente teria dito que não se recordava, 
e há até receio no depoimento, V. Ex· recapitulou 
esse fato, agora, hoje à tarde. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sr. Minis· 
tro, sempre falamos que a ordem é clara, e esse 
fato é fundamental. Essa questão é decisiva para 

-a investigação que estamos fazendo. Temos o 
problema das conseqüências de um decreto que 
tinha prejuízo de 600 milhões de dólares, que 
agravou o déficit público deste País, beneficiou, 
como V. Ex~ já falou várias vezes, corporações 
de grupos econômicos. Queremos saber quais 
são, e agora V. Ex~ nos dá um depoimento e 
uma informação bastante conflitante. E aqui, nes· 
te caso, a ordem dos fatores altera o produto. 
Então, eu pediria a V. Ex~ que visse como é que 
nós conseguimos sair dessa seqüência aqui. Se 
V. Ex• precisa de tempo para rememorar, eu lhe 
deixo a questão em aberto, não vou querer exigir, 
e até há um horário-limite. Eu gostaria que V. 
& examinasse bem o fato e pudesse nos prestar 
um esclarecimento. 

Assim como a outra pergunta, Sr. Presidente, 
também vou deixar ... É que V. Ex• no decurso 
do seu depoimento de hoje, falou o seguinte: que 
armou-se -a frase é a seguinte -uma pequena 
- e até anotei aqui, há uma oraçào relativa no 
meio, deverá ter uma vírgula aqui -, que não 
seria pequena conspiração. O que é uma pequena 
que não seria pequena conspiração, feita por 
quem, quem participava, que poderes tinha, que 
influênda haveria de ter uma conspiração em ci· 
ma de um ministro de estado? Não estou falando 
sobre o depoimento anterior, falo no depoimento 
de hoje, usando a frase exata de V. Ex~. até com 
a oração subordinada relativa para as coisas fica· 
rem mais claras e lhe pedir que, em terceiro lugar, 
nos traga uma outra informaçãb: 

A revista Veja, do último fim de semana, diz 
que o documento chamado Alfa- não melem· 
bro de alguém ter falado em Alfa aqui mas, em 
todo caso, passou a ser batizado como Docu­
mento Alfa -seria aquele anteprojeto de decreto 
de reajuste dos 3 bilhões de dólares, e que mere· 
ceu gargalhadas nas áreas públicas, pois ninguém 
levou a sério. Então, V. Ex· nos trouxe aqui um 
fato que não tería nenhuma seriedade. Deixo tam· 
bém essa pergunta para que V. Ex~. no seu retorno 
à comissão, se for o caso, nos preste os esclareci· 
mentos devidos ou, ~ quiser, responda já as três 
perguntas de imediato. 

O SR. ÂNÍBAL TEIXEIRA- Acho que já possQ 
responder, senador. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Está óti· 
mo. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Em primeiro lugar, 
houve realmente um lapso. O decreto a que o 
Ministro Funaro se referiu foi o que nós, ele e 
eu, eu referendando apenas - é preciso saber 
como funciona a mecânica administrativa ... Há 
a responsabilidade principal do ministro da pasta 
e nós, todo dia -quem já foi ministro sabe disso 
-, referendamos uma série de decretos; então. 
foi esse decreto que referendei. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex' me permite? 
Só uma questão, senão vou ficar perdido. Há um 
Decreto de n? 94.042, que foi assinado pelos Mi­
nistros João Sayad e Dilson Funaro, correto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Sim, está certo. 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex', depois, assi­
na um decreto, se não me engano em 15 de 
abril, com o Ministro Funaro, que tomou o núme­
ro de 94.233. Então, aí é que está a pergunta; 
o decreto assinado pelos Ministros João Sayad 
e Dílson Funaro fazia remissão a janeiro de 1987. 
Perguntaria a V. Ex· nesse aspecto: esse decreto 
lhe pareceu inconstitucional, ilegal, esse primeiro 
decreto assinado e em vigor em 15-2? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - A procuradoria 
achou inconstitucionaL 

O SR. !T AMAR FRANCO - Então, estamos 
claros que o decreto .. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA- Nos estudos poste­
riores que fez. A verdade é essa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tudo bem, poste­
riores ou não o decreto estava em vigor. Veja 
V. Ex·. isso tem que ficar bem claro perante à 
comissão porque nós vamos interpelar os ex-mi· 
nistros. O Decreto n9 94.042, assinado pelos Mi· 
nistros Joào Sayad e Dllson Funaro, que fazia 
remissão a janeiro de l 987, posteriormente foi 
considerado inconstitucional, correto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Sim, no estudo 
que a procuradoria fez. 

O SR. rr AJ\1\AR FRANCO - Sim, pelo estudo 
que a procuradoria fez, mas foi considerado in­
constitucional, mas estava em vigor. O decreto, 
evídentemente, é baixado e na data de sua publi­
cação entra em vigor, correto? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Correto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agora vem a per­
gunta: quando chega o dia 15 de abril V. Ex· 
com o Ministro Dílson F unaro assinam o Decreto 
no 94.233, correto? 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA- Não, mas a consul­
toria não deu seu parecer nessa época, ela deu 
depois. 

O SR. rr AMAR FRANCO -Não estou me refe­
rindo à consultoria. ela só foi dar o parecer depois 
de 15~4. Então, veja V. Ex> que a gravidade é 
ainda mais séria, porque o decreto foi de 18-2, 
a consultoria levou de 2 a 3 meses para conside­
rá-lo inconstitucional, mas aí V. EX' assinou esse 
decreto. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não! 
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O SR. ITAI"\AR FRANCO- Por favor, V. Ex~ 

assinou ou não um decreto com o Ministro Dilson 
Funaro no dia 154, o Decreto n9 94.233? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Referendei a assi­
natura do ministro. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim, referendou, 
no caso, assina o presidente da República, assina 
o ministro. 

O SR. ANÍBAL TElXEIRA - Em virtude desses 
dois decretos. tanto o do João Sayad quanto o 
outro que assinamos, o presidente mandou que 
se fiZesse um estudo completo da situação. Du­
rante esse estudo se constatou que os dois decre­
tos eram inconstitucionais. Então. foi feito um 
decreto saneador. 

O SR. ITAI"\AR FRANCO- Mas só em julho, 
isso é que é importante, só em julho. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Qual foi o 
decreto saneador? 

O SR. 1T AMAR FRANCO - O de 24 de julho, 
de n9 94.674. De fevereiro a julho os decretos 
ficaram em vigor, inconstitucionais e benefician-
do.. ' 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Enquanto 
isso as empreiteiras se sanearam, nesse espaço 
de tempo. 

O SR.IT AMAR fRANCO- Aí é que há o aspec­
to dos 600 milhões de dólares. Está certo o racio-­
cínio? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Está certo o racio­
cínio. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu só queria dar 
essa seqüência lógica. V. Ex~ me desculpe, Senhor 
Relator, mas é para ficar bem claro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Já que 
estamos com a inconstitucionalidade dos dois de· 
eretos, eu apenas queria a resposta dos dois ou­
tros itens que foram perguntados. A questão da 
conspiração, ver se ele pode nos detarhar quem 
é quem, mas de uma maneira objetiva, Quem 
participa, onde está a conspiração, ela é uma coisa 
abstrata ou uma coisa concreta, ela existe? Al­
guém conspira, quem conspira, contra quem? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Acho que o meu 
secretário-Geral conspirou permanentemente 
contra mim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) A terceira 
pergunta dizia respeito àquela questão da revista 
gue considerou ... Reitero a V. Ex•, para facilitar ... 
E com relação ao chamado Documento Alfa, que 
segundo uma publicação semanal. a revista Veja 
- era sabido até por V. Ex• - seria um docu­
mento jocoso. Não sei por que, mas seria um 
documento oficioso ou oficial, que circularia em 
gabinetes ministeriais em Brasília, mas que outras 
autoridades achariam, inclusive, engraçado. Até 
fala que motivava muitas gargalhadas e que V. 
Ex- trouxe à nós para, de certa forma, distrair 
a Comissão. 

Eu gostaria que V. Ex• dissesse algo sobre isso. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Bem. se o doeu· 
menta era tào jocoso assim, não entendo por 
que o Secretário-Geral, que sabia ser a nossa Con­
sultoria sobrecarregada de serviço, o encaminhou 
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à Consultoria para ser analisado. Compete a ele. 
talvez, dizer por que achou que, mesmo sendo 
jocoso o decreto, valia à pena sobrecarregar a 
Consultoria. Não é muito jocoso um decreto que 
dá um prejuízo de três bilhões de dólares. 

Em segundo lugar, compete também saber. 
depois, quem entregou a ele esse decreto? Esse 
decreto não tem origem. Quem fez esse projeto 
de decreto? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" poderia falar mais próximo do microfone, 
para que nilo houvesse perda no apanhamento 
taquigráfico? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Se era um docu­
mento jocoso. por que encaminhá-lo, entào, à 
Consultoria Jurídica da Seplan, conforme docu­
menta aqui? De onde veio esse documento? 
Quem produziu esse documento? É um docu­
mento tão complexo quanto aquele outro decreto 
Que fizemos. E, finalmente, para onde foi, depois. 
o parecer dado pela Consultoria? 

Apenas, quero identific:ar os fatos objetivos. O 
fato de a revista Veja ter declarado que o docu­
mento era objeto de riso de todo mundo, na verda­
de, em vez de aliviar, agrava a responsabilidade 
de quem, sabendo ser um documento joc:oso, 
o encaminhou. Mas, três bilhões de dólares, deci­
didamente, não são motivo para riso em um País 
que tem quarenta milhões de pessoas passando 
fome. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Ministro. 
exatamente nesta linha, só queria a conclusão, 
que a mim parece óbvia, da explicação de V. Ex· 

Então, tratava-se de um documento oficial, cer­
to? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Só ficou oficial 
quando a Consultoria Jurídica exigiu que fosse 
entregue formalmente e abriu um processo. 

O SR. Rf1.ATOR (Carlos Chiarelli) - Exato. 
Então, havia um processo, era um documento, 
um processo oficial? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Só aberto pela 
nossa Consultoria Jurídica, porque, antes, era um 
documento apócrifo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - E a per­
gunta que faço a V. Ex" é a seguinte: se não tivesse 
havido essa manifestação contrária a que V. ~ 
se refere, alude, da Consultoria Jurídica da Seplan 
e, segundo a informação de V. Ex" também, a 
sua posição, alertado pela Consultoria Jurídica, 
a esse projeto de decreto continuaria uma trami­
tação oficial, com possibilidades de se transfor­
mar num decreto concreto, se não houvesse essa 
freada, se não houvesse essa interrupção no itine· 
rário? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Eu diria que isso 
está dentro daquela figura do "se colar, <:olou". 
Correu-se o risco se tivesse dado seguimento -

óbviamente quem entrega um documento para 
exame tem expectativa de receber um parecer 
favorável ou contra. Acho que aí, finalmente, tem 
que se saber a origem do documento e para onde 
foi encaminhado, depois, o parecer que a Consul­
toria fez. 

o SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ~Seria o 
mesmo itinerário do decreto anterior, de feverei· 
ro? 

O SR. ANÍBAL TEIXEJRA- Não quero adiantar 
que possa ser o mesmo itinerário. Acho que aí .. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Poderia 
ser? 

O SR. ANÍBAL TE1XEJRA- Eu disse, no come­
ço do meu depoimento aqui, sem querer fugir 
à pergunta direta, que o fato desses atrasos de 
pagamento do Governo motivou todos os grupos 
fornecedores a se mobilizarem. 

Entâo houve pressões sobre os ôrgãos públi­
cos, os ministérios. Isso realmente pode ter a mes­
ma origem. 

O SR. fT lv'1AR FRANCO - .Ministro. antes de 
encerrar, não sei se entendi certo, V. Ex~ declarou 
que levamos, de fevereiro a julho, para ver a in­
constitucíonalidade dos decretos. Agora, houve 
uma declaração de V. EX que me surpreendeu: 
a de que o Ministro - porque o Ministro Bresser 
vai ser ouvido e eu só queria confirmar isso, é 
importante - o Ministro Bresser pediu a V. Ex' 
ou a alguém da Seplan que em cinco minutos 
fLZesse um decreto para dar um aumento aos 
militares de 45%? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Não, pediu uma 
informação. 

O SR. rTA/'1\AR FRANCO- Mas em cinco mi­
nutos? Queria essa informação em cinco minu­
tos? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Queria em cinco 
minutos. 

O SR. IT A/'1\AR FRANCO - Mas, para os civis 
não. Para os Civis quantos minutos ele pediu? 

O SR. ANfBAL TEIXEIRA - A ponderação so­
bre o aumento dos civis foi pelo Márcio Reinaldo 
que disse: "Esse decreto eu não posso pesar ape­
nas o que ele vai impactar sobre o orçamento 
no que concerne à parte militar; obrigatoríal!lente, 
temos que fazer um outro também para atender 
aos civis". E efetivamente foi feito. Essa é uma 
ponderação que foi feita na época do Dr. Márcio 
Reinaldo. 

O SR. IT~ FRANCO -Agora, umil Ultima 
pergunta, Sr. Presidente, Sr. Ministro, V. Ex" elabo­
rou o orçamento, que foi enviado ao Congresso 
Nacional, prevendo inicialmente uma inflação, co­
mo se disse aqui, da ordem de 60%; posterior­
mente, essa inflação passou para 120%. O Sr. 
Ministro do Planejamento, ontem. declarou que 
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essa inflação, possivelmente nos cálculos delé, 
deve chegar a 600%. Eu perguntaria a V. Ex", 
já que o Governo congelou o salário dos funcio-­
nários da administração direta e indireta, se no 
orçamento que V. Ex· elaborou e apresentou ao 
Congresso Nacional já estavam previstos os eri­
cargos necessários à despesa de pessoal e se 
esses encargos previstos exigiriam essa medida 
drástica do Govemo em apenas dois meses? Digo 
apenas, porque o Governo acha que em dois me­
ses resolve essa situação de ordem econômica, 
não é o caso de aqui analisarmos neste momen­
to? Mas, V. Ex~ que elaborou o orçamento, que 
fez as previsões dos encargos de pessoal e das 
verbas sociais, não acha que isso já estava previsto 
no orçamento, aprovado pelo Congresso? Em ca· 
so contrário, e nós entendemos assim, o Con· 
gresso terá então que aprovar um novo orçam~n­
to? O que V. Ex• tem a dizer sobre isso? E a 
última l?ergunta que lhe faço nesta tarde. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Senador, o orça­
mento .prevê as despesas fiXas, principalmente 
as de pessoal. Mas a grande verdade é que o 
impacto da inflação modifica esse quadro. Acre· 
dito qUe o orçamento, hoje, estaria totalmente 
desatualizado. Aliás, sobre o problema da taxa 
de infl~ção, quem estabeleceu a taxa de 60% foi 
o Ministro Bresser. Depois, a própria Comissão 
de Orçamento do Congresso fez um ponderação, 
porque os números já estavam sendo ultrapas­
sados; nós, então, fLZemos três alternativas e leva­
mos ao Ministro Bresser: obviamente, a primeira, 
a de manter os 60%, a outra de 31 O%, se não 
me engano, e peço depois para corrigir esse nú­
mero e uma outra de 120% . Na verdade, acredita­
va-se Que isso iria induzir à inflação. Entâo, ficou­
se na decisão. E a dicisão do Ministro Bresser 
-ele" demorou quinze dias para dá-la -foi de 
que adotássemos os 120%. Acredito que com 
esses,120% não teremos os recursos para o au­
mento do funcionalismo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito bem! 

A Presidência, conforme previamente comu. 
nicou- ao Depoente, deve suspender a presentC 
reunião neste ensejo, em face da fiXação prévia 
do lapso de tempo disponível para esta reunião.· 

Fixo, desde logo, e intimo o Sr. Aníbal Teixeira 
para o dia 18 de abril, segunda-feira, às 9 horas, 
para a continuação do seu depoimento. Nessa 
oportunidade, esta Comissão não somente pros­
seguirá na reinquirição do Depoente, como agur~ 
dará deste a apresentação de documentos abso­
lutaniente fundamentais à investigação que a.qui 
se processa. 

Informo, também, as novas datas e horários 
dos depoimentos subseqüentes: terça-feira, às 9 
horaS, o ex-Ministro João Sayad; quarta-feira, às 
8 horas, o ex-Ministro Luís Carlos Bresser Pereira: 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18 horas.) 
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Semestral .................................. Cz$ 2.600,00 
Exemplar avulso ......................... Cz $ 16,00 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral .................................. Cz$ 2.600,00 
Exemplar avulso ......................... Cz $ 16,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 

Caixa Econômica Federal - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­

rente n9 92000 1-2, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 
CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-3738 e 224-5615, 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação 
de Atendimento ao Usuário. 



CO.NSTITUIÇÃO DO BRASIL E 
CCONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está lançando a obra Constitulçio 

elo I!JoQcll 111 Constituições Estrangeiras. 

A publicaçAo, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e um fndice temático compllrativo 

das Constituições de 21 pafses. 

• 

BRASIL- ALEMANHA, República Federal da -ARGENTINA 

CHILE -CHINA, República Popular da 

CUBA- ESPANHA- ESTADOS UNIDOS DA AMI:f!ICA 

FRANÇA- GRÃ-BRETANHA- GUINI:-BISSAU 

Volume2 

ITÁLIA -JAPÃO - Mt:XICO 

PARAGUAI- PERU -PORTUGAL- SU[ÇA 

URSS- URUGUAI -VENEZUELA 

Volume3 

[NDICE TEMÁTICO COMPARATIVO 

Preço = Cz$ 1.000.00 

A venda na Subsecretaria de Edi~ Técnicaa (Telefone: (0611 .211-35781. Senado Federal. Anexo L 22' Andar 
-Praça doa Trf'a Poderes, CEP 70160- Bruma, DF. 

Da pedidos deverao ser acompanhados de cheque nominal 6 Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado 
Faderal ou de vale postal, remetido ê Agência ECT Senado Faderal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema da reembolso ~1. 



REVISTA DE INFORM.AÇÃO 
LEGISLATIVA N9.96 

(outubro a dezembro de 19871 

Está circulando o n' 96 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa Jurídrca editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senad? .Feder?!. 

Este número, com 352 páginas. contém as segurntes matérras: 

Os dilemas institucionais no Brasil - Ronaldo Poletti 
A ordem estatal e legalista. A política como Estado e o 

dire1to como lei - Nelson Saldanha 
Compromisso Constituinte- Carlos Roberto Pellegrino 
Mas ql,lal Constituição?- iorquato Jardim 
Hermenêutica constitucional - Celso Bastos 
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Esta-

dos Unidos e no Brasil- Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

Rui Barbosa. Constitu1nte- Rubem Nogueira 
Relaciones y conven·1os de las Províncias con sus Municí­

pios. cone\ Estado Federal y con Estados extranjeros 
- Jesús Luis Abad Hernando 

Constituiç.;io sintética ou analítica?- Fernando Herren 
Fernandes Aguillar 

Constituição americana: moderna aos 200 anos- Rica r~ 
do Arnaldo Matheiros Fiuza 

A Constituição dos Estados Unidos - Kenneth L. Pe· 
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações corn 
a brasileira~ Fernando Whitaker da Cunha 

Uma análise sistêmica do conceitO de ordem econômica 
e social - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A intervenção do Estado na econom·la - seu processo 
e ocorrência históricos~ A 8. Cotrim Neto 

O processo de apuração do abuso do poder econômico 
na atua\ legislação do CADE -José Inácio Gonzaga 
Franceschini 

Unidade e dualidade da magistratura - Raul Machado 
Horta 

L 

Judiciário e m1norias - GerarctO At8riba· 

Dívida externa do Brasil e a argüição de sua inconstitucio­
nalidade~ Na i lê Russomano 

O Ministéno Público e a Advocacia de ·Estado - Pinto 
Ferreira 

Responsabilidade clvd dO Estado-CarlosMárioda Silva 
Velloso 

Esquemas pr'1vatisticos no direito administrativo- J. Cre· 
tella Júnior 

A s1ndi'cância administrativa e a punição discipl'1nar- Ed~ 
mir Netto de Araújo 

A VInculação constitucional, a recorribilidade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho- Paulo 
Emílio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos jurídicos da insern1nação artificial e a disciplina 
jurídica dos.bpncos de esperma- Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e família na futura Constitu1ção brasileira: a 
contr'lbUIÇ:ão alemã -João Baptista Villela 

A evolução social da mulher - Joaquim Lustosa So~ 
brtnho 

Os seres monstruosos em face do d1reito romano e do 
civil moderno- Sflvio Meira 

Os direitos 1ntelectuats na Constituição- Carlos Alberto 
Bittar 

O direito autoral do ilustrador na literatura infantil- Hilde~ 
brando Pontes Neto 

Reflexões sobre Os rumos da reforma a9rária no Brasil 
-Luiz Edson Fachin 

I 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas 
Senado Federal. 
Anexo I. 22' andar 
Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasília, DF 
Telefones: 211-3578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 

In'' 97 a 100): 
Cz$ 600.00 

Cz$ 150,00 
211-3579 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições T écnrcas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775. 

Atende-se, também. pelo sistema de reembolso postal. 


